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PREFEITO: MANOEL FERNANDES DE GOIS VERAS 
 

COORDENAÇÃO DE LICITAÇÕES 

Seção 02 do Jornal Oficial de Campo Grande - Caderno de Licitações 

PODER EXECUTIVO 

 

 

HOMOLOGAÇÕES 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 058/2020 

TOMADA DE PREÇO N° 003/2020 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

 

TOMADA DE PREÇO N.º 003/2020 

PROCESSO N.º 058/2020 

Tipo: Menor Preço Global 

 

             Homologo e Adjudico pelo presente termo, para que surta os efeitos 
legais, o julgamento da Comissão Permanente de Licitação – CPL, referente à 

Tomada de Preço nº. 003/2020, tendo como objeto a “Contratação de empresa 

especializada para a construção e instalação de armação em concreto e ferro 

para composição de mata burro, de acordo com projeto elaborado pelo setor de 

engenharia competente, a ser instalado nas entradas de sítios e comunidades 

rurais do município de Campo Grande-RN.”, em favor do licitante relacionado 
abaixo, por ter apresentado a proposta habilitada mais vantajosa para a 

Administração: 

    

DANTAS CONSTRUCOES E SERVICOS EIRELI - CNPJ: 
30.706.798/0001-52, saiu vencedora, com proposta no valor de R$ 63.106,44 
(sessenta e três mil, cento e seis reais e quarenta e quatro centavos). 

 

Campo Grande/RN, 13 de Agosto de 2020. 
 

Manoel Fernandes de Góis Veras 

Prefeito Municipal 

. 

ATAS DE REGISTRO DE PREÇO 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 052/2020 

PREGÃO PRESENCIAL Nº PE 005/2020-SRP 
 
Aos onze de agosto de dois mil e vinte, o Município de CAMPO GRANDE, 

através da(o) Fundo Municipal de Saúde de Campo Grande, com sede à Rua 

Cantidio Vieira de Brito, SN, Alto da Esperança, CAMPO GRANDE/RN – CEP 
59.680-000, inscrita no CNPJ nº. 11.344.210/0001-13, neste ato representada 

pelo Prefeito Constitucional, Sr. MANOEL FERNANDES DE GOIS VERAS e 

pela(o) Secretária(o) Municipal de Saúde, senhor(a) EDINETE KATIUSCIA 
BEZERRA DE SOUSA, residente e domiciliado no Município de CAMPO 

GRANDE/RN, nos termos da Lei nº. 8.666/93; Lei nº 10.520/02; conforme a 

classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial nº PE 005/2020-

SRP, homologado em 06/08/2020, resolve registrar o preço oferecido pelas 

empresas, como segue: 

 

CLÁUSULA I - DO OBJETO 

1.1 Através da presente ata ficam registrados os preços visando proposta mais 

vantajosa à Registro para futura aquisição de MEDICAMENTOS DE 
ATENÇÃO BÁSICA E MEDICAÇÃO DE USO HOSPITALAR para as 

urgências e emergências para as Unidades Básicas de Saúde (UBS Francisca 

Chiquinela Jácome, UBS Maria Idália de Souza Santos, Posto de Saúde do Bom 
Jesus e Posto de Saúde do Salgado) deste município de Campo Grande-RN, 

conforme descrição abaixo relacionada: 

 

1575 - ALCANCE NORDESTE, COMERCIO IMPORTACAO 

EXPORTACAO DE MEDICAMENTOS EIRELI (13.630.407/0001-44) 

Ite

m 
Material/Serviç

o 
Unid. 

medid

a 

Quantidad

e 
Valor 

unitário(R$

) 

Valor 

total(R$

) 

233 1159 - 

SINVASTATIN
A 40 MG 

SINVASTATIN

CPR 24.000  0,16  

3.840,00 

A 40 MG 
SANDOZ 

Total   

3.840,00 

 

1.2 A presente Ata apresenta o valor total de R$ 3.840,00 (Três Mil e Oitocentos 

e Quarenta Reais.) 

 

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS 

2.1 A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) 

meses contados a partir da sua assinatura. 
2.2 Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a 

CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula 
Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por 

meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou 

indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, 
assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de fornecimento em 

igualdade de condições. 

2.3 A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor 
assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos 

realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, 

ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo 
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

 

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

3.1 Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou 

entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente 

comprovada a vantagem. 

3.2  Os órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, 
quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão 

manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que este indique os possíveis 

fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de 
classificação. 

3.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações assumidas com o Contratante. 

3.4 As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na 

presente Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA IV - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

4.1 O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer 

de acordo com as especificações contida na ordem de compra, já expressas no 
Termo de Referência (Anexo I) deste Edital. 

4.2 A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções 

previstas no item 18 do Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas 

alterações. 

4.3 AS ORDENS DE SERVIÇOS DEVERÃO SER EXECUTADAS DE 

ACORDO COM O SOLICITADO EM SUA TOTALIDADE, 

INCORRENDO PUNIÇÃO CASO NÃO SEJAM ATENDIDAS EM SUA 

TOTALIDADE. 

 

CLÁUSULA V - DO PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será efetuado após apresentação da documentação 

comprobatória da manutenção da idoneidade do contratado no decorrer da 
execução do contrato, exigível como condição prévia para a liquidação da 

despesa, compreendendo: 

a) Certidão Negativa de Débito junto ao INSS; 
b) Certificado de Regularidade do FGTS; 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

d) Certidões probatórias da regularidade para com as Fazendas Federal, 
Estadual e Municipal, idênticas em quantidade e espécie às que 

tenham sido exigidas para efeito de habilitação e qualificação, 
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previamente à contratação, expressas no subitem 9.3.1. do instrumento 
convocatório. 

5.2  Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo 

Municipal de Saúde deverá o CONTRATADO, fazer constar na nota fiscal o 
nome e o CNPJ 11.344.210/0001-13 do Fundo Municipal. 

5.3 Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo 

Municipal de Assistência Social deverá o CONTRATADO, fazer constar na 
nota fiscal o nome e o CNPJ 14.797.859/0001-88 do Fundo Municipal. 

5.4 Pela perfeita execução do objeto licitado, a Prefeitura Municipal de 

CAMPO GRANDE/RN efetuará o pagamento do preço proposto pela licitante 
vencedora, seguindo o estabelecido pela resolução 032/2016 e 024/2017 do TCE-

RN que estabelece a ordem cronológica dos pagamentos em âmbito municipal.  

5.5 O fornecedor/prestador de serviços deverá após a entrega dos 
produtos/prestação dos serviços deverá efetuar junto ao setor de protocolo do 

Município de CAMPO GRANDE/RN a entrega da nota fiscal acompanhada dos 

documentos que comprovem a regularidade fiscal do fornecedor/prestador. 
5.6 O setor de Protocolo deverá efetuar a autuação da documentação da 

cobrança no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e enviar em até 48 (quarenta e 

oito) horas, à Secretaria Municipal de Finanças/Setor de Contabilidade, para que 
proceda ao registro contábil da fase da despesa “em liquidação” no sistema 

orçamentário, financeiro e contábil.  

5.7 Após devidamente autuado a documentação da cobrança, a Secretaria 
Municipal de Finanças/Setor de Contabilidade identificará o gestor do contrato e 

encaminhará a documentação apresentada pelo fornecedor/prestador de serviços, 

que é o responsável pelo atesto da despesa conferirá a documentação 
comprobatória exigida pela legislação em vigor, verificando, inclusive a 

autenticidade das certidões apresentadas junto aos respectivos órgãos expedidores 

e verificará se os produtos entregues ou os serviços prestados atendem às 
especificações e condições previamente acordadas, conforme estabelece o art. 63 

da lei nº 4320, de 17 de março de 1964, e, não havendo qualquer pendencia, 

emitirá o Termo de Recebimento Definitivo, e/ou atesto, conforme o caso. 
5.8 Depois de emitido o termo de recebimento definitivo, o gestor de 

contrato responsável pelo atesto deverá remeter imediatamente a documentação 

respectiva a Secretaria Municipal de Finanças/Setor de Pagamento para fins de 
pagamento. 

5.9 Os pagamentos deverão respeitar a ordem cronológica das 

exigibilidades, considerando cada fonte diferenciada de recursos, no âmbito de 
cada unidade gestora serão obedecidos os prazos estabelecidos na Resolução nº 

32/2016 e 024/2017. 

5.10 Ocorrendo erros na fatura ou circunstâncias que impeçam a liquidação 
das despesas, a licitante vencedora será oficialmente comunicada pela Prefeitura 

Municipal de CAMPO GRANDE/RN, e a partir daquela data o pagamento ficará 

suspenso até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. O prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, mediante a liquidação 

da despesa. 

5.11 Caso a identificação de cobrança indevida ocorra após o pagamento 
da fatura, o fato será informado à licitante vencedora para que seja efetuada a 

devolução do valor correspondente no próximo documento de cobrança; 

5.12  Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto 
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em 

virtude de penalidade ou inadimplência, sem que o atraso gere direito a 
acréscimos de qualquer natureza. 

5.13 Considerando a cronologia dos pagamentos serão admissíveis o 

descumprimento nos casos citados na Resolução nº 032/2016 e 024/2017, 
devendo em quaisquer das hipóteses apresentadas ser precedida de uma 

justificativa circunstanciada emanada do pertinente ordenador da despes, que 

deverá obrigatoriamente ser publicada na imprensa oficial. 
5.14 Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 

 

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1 O Fornecimento dos Serviços só estará caracterizada mediante 

solicitação do pedido do bem (autorização de compra/serviço). 

6.2 O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados 
durante a vigência desta Ata, mesmo que o Fornecimento deles decorrente estiver 

prevista para data posterior à do seu vencimento. 

 

CLÁUSULA VII - DAS PENALIDADES 

7.1 A Prefeitura Municipal de CAMPO GRANDE poderá aplicar ao 

licitante ou contratado, (conforme o caso), garantido o direito prévio da citação e 
da ampla defesa, as penalidades a seguir relacionadas, previstas na legislação 

pertinente: 

 
I – ADVERTÊNCIA; 

 

II – MULTA, NOS SEGUINTES CASOS: 
 

a) multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso 

pelo descumprimento das obrigações estabelecidas, até o 
máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 

não entregues ou na correção das falhas, vícios, 

imperfeições ou defeitos apontados pela Fiscalização, 

recolhida no setor financeiro da PMA no prazo máximo de 
15 (quinze) dias a contar da notificação. 

 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 
não entregues, no caso de inexecução total ou parcial do 

objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, 

contados da comunicação oficial, sem embargo de 
indenização dos prejuízos porventura causados ao 

contratante pela não execução parcial ou total do contrato. 

c) O atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) 
dias caracterizará a inexecução do objeto e o contrato 

poderá ser rescindido a critério da PMA 

 
III - IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM O 

MUNICÍPIO, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas previstas nesta peça, no edital e no contrato e das demais 
cominações legais, quando o licitante, convocado no prazo de 

validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar 

documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, 
ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar a execução no contrato, comportar-se de 

modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 
 

7.1.1 As sanções previstas no Inciso I, II e III poderão ser aplicadas 

juntamente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

7.2  A recusa injustificada da empresa adjudicatária em assinar o contrato 

e/ou receber a nota de empenho/ordem de compra caracteriza o descumprimento 
da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas. 

7.3 Ocorrendo a hipótese do item anterior, o processo retornará ao 

pregoeiro, que procederá ao exame das demais propostas, bem como da 
habilitação de seus ofertantes, segundo a ordem da classificação, até que uma 

proposta atenda, integralmente, ao edital, sendo o seu autor declarado vencedor e 

convocado para assinar o contrato. 
7.4 As penalidades aplicadas poderão ser relevadas na hipótese de caso 

fortuito ou força maior, devidamente justificada e comprovada, a juízo da 

Administração. 
7.5 A Prefeitura de CAMPO GRANDE aplicará as penalidades previstas 

no Edital e, subsidiariamente, na Lei 8.666/93, sem prejuízo das 

responsabilidades penal e civil. 
7.6 O valor da multa poderá ser descontado da fatura a que fizer jus a 

CONTRADADA. Não tendo nenhum valor a receber, deverá ser recolhida pela 

CONTRATADA. Caso contrário, os dados serão encaminhados à área 

competente para cobrança judicial. 

 

CLÁUSULA VIII - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1 Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo 

período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de 

Registro de Preços, exceto nas hipóteses contidas no art. 65, da Lei nº 
8.666/1993. 

8.2 O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução 
daqueles praticados no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens 

registrados. 

8.3 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará o 

fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado pelo mercado. 
8.4 Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido. 

8.5 Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais 
fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

8.6 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 

e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder 
cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

8.7 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção da contratação mais vantajosa.  

 

CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à 
observância de suas especificações técnicas, amostras, e quando couber 

embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado pela 

contratante. 

9.2 Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e 

deverão ser entregues no endereço constante na ordem de compra, acompanhados 

das respectivas notas fiscais; 
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9.3  Serão recebidos da seguinte forma: 
I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da 

conformidade do material com as especificações constantes da proposta da 

empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 
II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos 

produtos e sua consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 05 (cinco) dias úteis após o 
recebimento provisório. 

9.4 No ato da entrega não poderá ter transcorrido 20% (vinte por cento), 

do prazo de validade dos produtos. 
 

CLÁUSULA X - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

10.1 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por 

intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e 

ampla defesa: 

 

I - A pedido, quando: 

a) comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência 
de casos fortuitos ou de força maior; 

b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 

elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material. 
 

II - Por iniciativa do Município de CAMPO GRANDE, quando: 

a) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 

b) perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no 

processo licitatório; 
c) por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 

d) não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

e) não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos 
decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 

estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 
 

III - Automaticamente: 

a) por decurso de prazo de vigência da Ata; 
b) quando não restarem fornecedores registrados; 

 

IV - Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o 
devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores 

remanescentes, caso haja nova ordem de registro. 

 

CLÁUSULA XI - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO 

DAS ORDENS DE COMPRA 

11.1 As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão 
autorizadas, caso a caso, pela Contratante, através dos responsáveis pelas 

Secretarias Municipais. 

11.2 A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou 
cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelos Órgãos 

requisitante. 

 

CLÁUSULA XII - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

12.1 Fornecer os produtos, objeto deste instrumento, em prazo não superior 
ao estipulado na Ordem de Compra. Caso tal fornecimento não seja feito dentro 

do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa estabelecida neste Edital; 

12.2 Acatar as normas administrativas impostas ao local do trabalho, como: 
identificação dos funcionários, horário de funcionamento, movimentos, etc.; 

12.3 A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

12.4 O Município de CAMPO GRANDE/RN, não aceitará, sob nenhum 

pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras 
entidades; 

12.5 Executar o fornecimento dos produtos nos horários dos eventos 

determinados por este órgão municipal; 
12.6 Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem, nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666/93; 

12.7 Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa 
do Consumidor (Lei n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito 

público. 

12.8 Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através 
da Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as 

providências de regularização necessárias; 

12.9 Atender com prontidão as reclamações por parte da Prefeitura, objeto da 
presente licitação. 

12.10 Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação: 

12.11 Arcar com todos as obrigações trabalhistas dos seus funcionários. 
 

CLÁUSULA XIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1 Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta 
licitação; 

13.2 Aplicar à empresa vencedora as penalidades, quando for o caso;  

13.3 Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, 
necessária à perfeita execução do contrato; 

13.4  Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega 

da nota fiscal no setor competente; 
13.5 Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção. 

13.6 Notificar, por escrito, à CONTRATADA a respeito da ocorrência de 

eventuais imperfeições no curso do fornecimento dos produtos, fixando o prazo 
para sua correção; 

13.7 Observar para que durante toda vigência do contrato sejam mantidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação da ADJUDICATÁRIA exigíveis 
na licitação, solicitando desta, quando for o caso, a documentação que substitua 

aquela com o prazo de validade vencido; 

13.8 Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir 
irregularidades observadas no fornecimento. 

13.9 Oferecer condições físicas e apropriadas para o bom andamento dos 

serviços contratados. 
 

CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1Integram esta Ata o Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços para 
Registro de Preços nº 052/2020 e a(s) proposta(s) da(s) empresa(s) - ALCANCE 

NORDESTE, COMERCIO IMPORTACAO EXPORTACAO DE 

MEDICAMENTOS EIRELI (13.630.407/0001-44) classificadas em primeiro 
lugar, no certame supra numerado. 

14.2  Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância 

das disposições constantes das Leis nºs 8.666/93 e 10.520/2002 e demais normas 
aplicáveis. 

14.3 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa 

oficial, condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo 
Contratante. 

14.4 As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não 

possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro 
da cidade de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 

(duas) vias de igual teor e forma. 
 

 CAMPO GRANDE/RN, 11 de agosto de 2020. 

 

MANOEL FERNANDES DE GOIS VERAS 

MATRICULA Nº 180643-2 

PREFEITO  

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPO GRANDE  
CNPJ Nº 11.344.210/0001-13 

CONTRATANTE 

 

ALCANCE NORDESTE, COMERCIO IMPORTACAO EXPORTACAO 

DE MEDICAMENTOS EIRELI 
CNPJ: 13.630.407/0001-44 

_________________________________________________________________ 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 053/2020 
PREGÃO PRESENCIAL Nº PE 005/2020-SRP 

 

Aos onze de agosto de dois mil e vinte, o Município de CAMPO GRANDE, 
através da(o) Fundo Municipal de Saúde de Campo Grande, com sede à Rua 

Cantidio Vieira de Brito, SN, Alto da Esperança, CAMPO GRANDE/RN – CEP 

59.680-000, inscrita no CNPJ nº. 11.344.210/0001-13, neste ato representada 
pelo Prefeito Constitucional, Sr. MANOEL FERNANDES DE GOIS VERAS e 

pela(o) Secretária(o) Municipal de Saúde, senhor(a) EDINETE KATIUSCIA 

BEZERRA DE SOUSA, residente e domiciliado no Município de CAMPO 
GRANDE/RN, nos termos da Lei nº. 8.666/93; Lei nº 10.520/02; conforme a 

classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial nº PE 005/2020-

SRP, homologado em 06/08/2020, resolve registrar o preço oferecido pelas 
empresas, como segue: 

 

CLÁUSULA I - DO OBJETO 

1.1Através da presente ata ficam registrados os preços visando proposta mais 

vantajosa à Registro para futura aquisição de MEDICAMENTOS DE 

ATENÇÃO BÁSICA E MEDICAÇÃO DE USO HOSPITALAR para as 
urgências e emergências para as Unidades Básicas de Saúde (UBS Francisca 

Chiquinela Jácome, UBS Maria Idália de Souza Santos, Posto de Saúde do Bom 

Jesus e Posto de Saúde do Salgado) deste município de Campo Grande-RN, 
conforme descrição abaixo relacionada: 

 

1572 - ANTONIO CAVALCANTE PINTO NETO EIRELI 

(32.127.100/0001-70) 

Ite

m 

Material/Serviço Unid. 

medida 

Quantida

de 

Valor 

unitário(

Valor 

total(R
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R$) $) 

5 3716 - 

ACICLOVIR 250 

mg, pó para 

solução injetável 
ACICLOVIR 250 

mg, pó para 

solução injetável 
TEUTO 

FR 500  10,72  

5.360,0

0 

37 2331 - 

BROMETO 

IPRATRÓPIO 
SOL. P/ 

NEBULIZAÇÃO 

0,25 MG/ML 
DUBLICIDADE 

Brometo 

ipratrópio solução 
para nebulização 

0,25 mg/ml em 

frasco de 20 ml. 
TEUTO 

FRAS 400  1,08  432,00 

56 1166 - 

CLORETO DE 
POTASSIO 

19,1% 10ML 

CLORETO DE 
POTASSIO 

19,1% 10ML 

FARMACE 

Amp 1.000  0,29  290,00 

58 3684 - 

CLORETO DE 

SÓDIO 0,9% (9 
MG/ML) 

CLORETO DE 

SÓDIO 0,9% (9 
MG/ML) 

FRASCO SPRAY 

50 ML. 
NATULAB 

FRAS 500  3,90  

1.950,0

0 

59 2474 - 

CLORETO DE 

SÓDIO 10% 

AMPOLA DE 

10ML 

FARMACE 

Amp 1.000  0,30  300,00 

83 3687 - 

DEXAMETASO

NA ELIXIR 
0,1MG/5 ML 

DEXAMETASO

NA ELIXIR 
0,1MG/5 ML 

frasco  Com no 

minimo 100 mL 
FARMACE 

FRAS 2.000  1,54  

3.080,0

0 

97 2406 - 

DIMETICONA 
150MG/ML 

DIMETICONA 

150mg/mL. 
Frasco com 10ml, 

a embalagem 

deverá conter a 
impressão venda 

proibida pelo 

comercio. 
NATULAB 

FRAS 3.000  1,09  

3.270,0
0 

103 3727 - 

DOBUTAMINA 

CLORIDRATO 
DE 12,5 MG/ML 

SOLUÇÃO 

INJETAVEL 
DOBUTAMINA 

CLORIDRATO 
DE 12,5 MG/ML 

SOLUÇÃO 

INJETAVEL 
AMPOLA 20ML 

TEUTO 

Amp 500  6,91  

3.455,0

0 

105 3728 - 

DOPAMINA, 

CLORIDRATO 

DE 5 MG/ML 

SOLUÇÃO 
INJETAVEL 

DOPAMINA, 

CLORIDRATO 
DE 5 MG/ML 

SOLUÇÃO 

INJETAVEL 
TEUTO 

Amp 300  1,53  459,00 

140 1183 - GLICOSE 

SOL. 
INJETÁVEL 

25%, 10 ML 

GLICOSE SOL. 
INJETÁVEL 

25%, 10 ML 

FARMACE 

Amp 3.600  0,32  

1.152,0
0 

149 2343 - 
HIDROCORTIS

ONA PÓ P/ 

SUSP. 
INJETÁVEL 

500MG 
Hidrocortisona pó 

para suspensão 

injetável 500mg. 
TEUTO 

FR 2.000  5,50  
11.000,

00 

150 2465 - 

HIDROCORTIZ

ONA 100mg 
Ampola 100mg. 

TEUTO 

Amp 1.000  3,16  

3.160,0

0 

151 3691 - 
HIDRÓXIDO DE 

ALUMINIO 61,5 

MG/ML 
HIDRÓXIDO DE 

ALUMINIO 61,5 

MG/ML 
(FRASCO COM 

NO MINIMO 100 

ML NATULAB 

FRAS 800  2,44  
1.952,0

0 

152 2449 - 
HIDRÓXIDO DE 

ALUMÍNIO + 

HIDRÓXIDO DE 
MAGNÉSIO (60 

MG + 40 
MG/ML) 

Hidróxido de 

Alumínio + 
Hidróxido de 

Magnésio (60 mg 

+ 40 mg/ml) em 
frasco com 100 

ml. NATULAB 

FRAS 1.000  2,65  
2.650,0

0 

154 2435 - 

IBUPROFENO 
SOL. ORAL 50 

MG/ML 

IBUPROFENO 
solução oral 50 

mg/ml. 

NATULAB 

FRAS 2.000  1,33  

2.660,0
0 

227 2444 - SAIS DE 

REIDRATAÇÃO 

ORAL Sais de 
Reidratação oral, 

pó para su. oral 

em envelope. 
NATULAB 

ENVELO

PE 

4.000  0,58  

2.320,0

0 

247 2453 - SULFATO 

FERROSO 40MG 
COMPRIMIDO 

Sulfato ferroso 40 

mg em 
comprimido. 

NATULAB 

CPR 60.000  0,05  

3.000,0
0 
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261 2503 - ÁCIDO 

ASCÓRBICO 

500mg 

comprimido com 

500mg 
NATULAB 

CPR 10.000  0,13  

1.300,0

0 

263 1121 - ÁCIDO 

FÓLICO 5 MG 
COMPRIMIDO 

ÁCIDO FÓLICO 

5 MG 
COMPRIMIDO 

NATULAB 

CPR 50.000  0,04  

2.000,0
0 

Total   

49.790,
00 

 

1.2 A presente Ata apresenta o valor total de R$ 49.790,00 (Quarenta e Nove Mil 
e Setecentos e Noventa Reais) 

 

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS 

2.1 A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) 

meses contados a partir da sua assinatura. 

2.2 Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a 
CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula 

Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por 

meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou 
indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, 

assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de fornecimento em 

igualdade de condições. 
2.3 A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor 

assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos 

realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, 
ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo 

descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

 

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

3.1 Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame 

licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente 

comprovada a vantagem. 
3.2  Os órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, 

quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão 

manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que este indique os possíveis 
fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de 

classificação. 

3.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações assumidas com o Contratante. 

3.4 As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na 
presente Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA IV - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

4.1 O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer 

de acordo com as especificações contida na ordem de compra, já expressas no 

Termo de Referência (Anexo I) deste Edital. 
4.2 A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções 

previstas no item 18 do Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas 

alterações. 
4.3 AS ORDENS DE SERVIÇOS DEVERÃO SER EXECUTADAS DE 

ACORDO COM O SOLICITADO EM SUA TOTALIDADE, 

INCORRENDO PUNIÇÃO CASO NÃO SEJAM ATENDIDAS EM SUA 

TOTALIDADE. 

 

CLÁUSULA V - DO PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será efetuado após apresentação da documentação 

comprobatória da manutenção da idoneidade do contratado no decorrer da 

execução do contrato, exigível como condição prévia para a liquidação da 
despesa, compreendendo: 

a) Certidão Negativa de Débito junto ao INSS; 

b) Certificado de Regularidade do FGTS; 
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

d) Certidões probatórias da regularidade para com as Fazendas Federal, 

Estadual e Municipal, idênticas em quantidade e espécie às que 
tenham sido exigidas para efeito de habilitação e qualificação, 

previamente à contratação, expressas no subitem 9.3.1. do instrumento 

convocatório. 

5.2  Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo 

Municipal de Saúde deverá o CONTRATADO, fazer constar na nota fiscal o 

nome e o CNPJ 11.344.210/0001-13 do Fundo Municipal. 

5.3 Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo 

Municipal de Assistência Social deverá o CONTRATADO, fazer constar na 

nota fiscal o nome e o CNPJ 14.797.859/0001-88 do Fundo Municipal. 

5.4 Pela perfeita execução do objeto licitado, a Prefeitura Municipal de 
CAMPO GRANDE/RN efetuará o pagamento do preço proposto pela licitante 

vencedora, seguindo o estabelecido pela resolução 032/2016 e 024/2017 do TCE-

RN que estabelece a ordem cronológica dos pagamentos em âmbito municipal.  
5.5 O fornecedor/prestador de serviços deverá após a entrega dos 

produtos/prestação dos serviços deverá efetuar junto ao setor de protocolo do 

Município de CAMPO GRANDE/RN a entrega da nota fiscal acompanhada dos 
documentos que comprovem a regularidade fiscal do fornecedor/prestador. 

5.6 O setor de Protocolo deverá efetuar a autuação da documentação da 

cobrança no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e enviar em até 48 (quarenta e 
oito) horas, à Secretaria Municipal de Finanças/Setor de Contabilidade, para que 

proceda ao registro contábil da fase da despesa “em liquidação” no sistema 

orçamentário, financeiro e contábil.  
5.7 Após devidamente autuado a documentação da cobrança, a Secretaria 

Municipal de Finanças/Setor de Contabilidade identificará o gestor do contrato e 

encaminhará a documentação apresentada pelo fornecedor/prestador de serviços, 
que é o responsável pelo atesto da despesa conferirá a documentação 

comprobatória exigida pela legislação em vigor, verificando, inclusive a 

autenticidade das certidões apresentadas junto aos respectivos órgãos expedidores 
e verificará se os produtos entregues ou os serviços prestados atendem às 

especificações e condições previamente acordadas, conforme estabelece o art. 63 

da lei nº 4320, de 17 de março de 1964, e, não havendo qualquer pendencia, 
emitirá o Termo de Recebimento Definitivo, e/ou atesto, conforme o caso. 

5.8 Depois de emitido o termo de recebimento definitivo, o gestor de 

contrato responsável pelo atesto deverá remeter imediatamente a documentação 
respectiva a Secretaria Municipal de Finanças/Setor de Pagamento para fins de 

pagamento. 

5.9 Os pagamentos deverão respeitar a ordem cronológica das 
exigibilidades, considerando cada fonte diferenciada de recursos, no âmbito de 

cada unidade gestora serão obedecidos os prazos estabelecidos na Resolução nº 

32/2016 e 024/2017. 
5.10 Ocorrendo erros na fatura ou circunstâncias que impeçam a liquidação 

das despesas, a licitante vencedora será oficialmente comunicada pela Prefeitura 

Municipal de CAMPO GRANDE/RN, e a partir daquela data o pagamento ficará 
suspenso até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. O prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, mediante a liquidação 

da despesa. 

5.11 Caso a identificação de cobrança indevida ocorra após o pagamento 

da fatura, o fato será informado à licitante vencedora para que seja efetuada a 

devolução do valor correspondente no próximo documento de cobrança; 
5.12  Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto 

pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em 

virtude de penalidade ou inadimplência, sem que o atraso gere direito a 
acréscimos de qualquer natureza. 

5.13 Considerando a cronologia dos pagamentos serão admissíveis o 
descumprimento nos casos citados na Resolução nº 032/2016 e 024/2017, 

devendo em quaisquer das hipóteses apresentadas ser precedida de uma 

justificativa circunstanciada emanada do pertinente ordenador da despes, que 
deverá obrigatoriamente ser publicada na imprensa oficial. 

5.14 Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 

 

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1 O Fornecimento dos Serviços só estará caracterizada mediante 

solicitação do pedido do bem (autorização de compra/serviço). 
6.2 O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados 

durante a vigência desta Ata, mesmo que o Fornecimento deles decorrente estiver 

prevista para data posterior à do seu vencimento. 
 

CLÁUSULA VII - DAS PENALIDADES 

7.1 A Prefeitura Municipal de CAMPO GRANDE poderá aplicar ao 
licitante ou contratado, (conforme o caso), garantido o direito prévio da citação e 

da ampla defesa, as penalidades a seguir relacionadas, previstas na legislação 

pertinente: 
 

I – ADVERTÊNCIA; 

 
II – MULTA, NOS SEGUINTES CASOS: 

 

a) multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso 
pelo descumprimento das obrigações estabelecidas, até o 

máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 

não entregues ou na correção das falhas, vícios, 
imperfeições ou defeitos apontados pela Fiscalização, 

recolhida no setor financeiro da PMA no prazo máximo de 

15 (quinze) dias a contar da notificação. 
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b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 

não entregues, no caso de inexecução total ou parcial do 

objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da comunicação oficial, sem embargo de 

indenização dos prejuízos porventura causados ao 

contratante pela não execução parcial ou total do contrato. 
c) O atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) 

dias caracterizará a inexecução do objeto e o contrato 

poderá ser rescindido a critério da PMA 
 

III - IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM O 

MUNICÍPIO, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas nesta peça, no edital e no contrato e das demais 

cominações legais, quando o licitante, convocado no prazo de 

validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar 
documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, 

ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar a execução no contrato, comportar-se de 
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

 

7.1.1 As sanções previstas no Inciso I, II e III poderão ser aplicadas 
juntamente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

7.2  A recusa injustificada da empresa adjudicatária em assinar o contrato 
e/ou receber a nota de empenho/ordem de compra caracteriza o descumprimento 

da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas. 

7.3 Ocorrendo a hipótese do item anterior, o processo retornará ao 
pregoeiro, que procederá ao exame das demais propostas, bem como da 

habilitação de seus ofertantes, segundo a ordem da classificação, até que uma 

proposta atenda, integralmente, ao edital, sendo o seu autor declarado vencedor e 
convocado para assinar o contrato. 

7.4 As penalidades aplicadas poderão ser relevadas na hipótese de caso 

fortuito ou força maior, devidamente justificada e comprovada, a juízo da 
Administração. 

7.5 A Prefeitura de CAMPO GRANDE aplicará as penalidades previstas 

no Edital e, subsidiariamente, na Lei 8.666/93, sem prejuízo das 
responsabilidades penal e civil. 

7.6 O valor da multa poderá ser descontado da fatura a que fizer jus a 

CONTRADADA. Não tendo nenhum valor a receber, deverá ser recolhida pela 
CONTRATADA. Caso contrário, os dados serão encaminhados à área 

competente para cobrança judicial. 

 

CLÁUSULA VIII - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1 Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo 

período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de 
Registro de Preços, exceto nas hipóteses contidas no art. 65, da Lei nº 

8.666/1993. 

8.2 O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução 
daqueles praticados no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens 

registrados. 
8.3 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará o 

fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado. 

8.4 Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido. 
8.5 Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais 

fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

8.6 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 
e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder 

cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 

comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 
8.7 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à 

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção da contratação mais vantajosa.  

 

CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à 

observância de suas especificações técnicas, amostras, e quando couber 

embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado pela 
contratante. 

9.2 Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e 

deverão ser entregues no endereço constante na ordem de compra, acompanhados 
das respectivas notas fiscais; 

9.3  Serão recebidos da seguinte forma: 

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da 
conformidade do material com as especificações constantes da proposta da 

empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 

II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos 
produtos e sua consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 05 (cinco) dias úteis após o 

recebimento provisório. 
9.4 No ato da entrega não poderá ter transcorrido 20% (vinte por cento), 

do prazo de validade dos produtos. 

 

CLÁUSULA X - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

10.1 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por 
intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e 

ampla defesa: 

 

I - A pedido, quando: 

a) comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência 

de casos fortuitos ou de força maior; 
b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 

elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material. 

 

II - Por iniciativa do Município de CAMPO GRANDE, quando: 

a) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 
b) perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no 

processo licitatório; 

c) por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 
d) não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

e) não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos 

decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 

estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

 

III - Automaticamente: 

a) por decurso de prazo de vigência da Ata; 

b) quando não restarem fornecedores registrados; 

 

IV - Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o 

devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores 
remanescentes, caso haja nova ordem de registro. 

 

CLÁUSULA XI - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO 

DAS ORDENS DE COMPRA 

11.1 As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão 

autorizadas, caso a caso, pela Contratante, através dos responsáveis pelas 
Secretarias Municipais. 

11.2 A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou 

cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelos Órgãos 
requisitante. 

 

CLÁUSULA XII - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

12.1 Fornecer os produtos, objeto deste instrumento, em prazo não superior 

ao estipulado na Ordem de Compra. Caso tal fornecimento não seja feito dentro 
do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa estabelecida neste Edital; 

12.2 Acatar as normas administrativas impostas ao local do trabalho, como: 

identificação dos funcionários, horário de funcionamento, movimentos, etc.; 
12.3 A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
12.4 O Município de CAMPO GRANDE/RN, não aceitará, sob nenhum 

pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras 

entidades; 
12.5 Executar o fornecimento dos produtos nos horários dos eventos 

determinados por este órgão municipal; 

12.6 Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem, nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666/93; 

12.7 Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa 

do Consumidor (Lei n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito 
público. 

12.8 Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através 

da Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as 
providências de regularização necessárias; 

12.9 Atender com prontidão as reclamações por parte da Prefeitura, objeto da 

presente licitação. 
12.10 Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação: 

12.11 Arcar com todos as obrigações trabalhistas dos seus funcionários. 

 

CLÁUSULA XIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1 Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta 

licitação; 
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13.2 Aplicar à empresa vencedora as penalidades, quando for o caso;  
13.3 Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, 

necessária à perfeita execução do contrato; 

13.4  Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega 
da nota fiscal no setor competente; 

13.5 Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção. 

13.6 Notificar, por escrito, à CONTRATADA a respeito da ocorrência de 
eventuais imperfeições no curso do fornecimento dos produtos, fixando o prazo 

para sua correção; 

13.7 Observar para que durante toda vigência do contrato sejam mantidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação da ADJUDICATÁRIA exigíveis 

na licitação, solicitando desta, quando for o caso, a documentação que substitua 

aquela com o prazo de validade vencido; 
13.8 Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir 

irregularidades observadas no fornecimento. 

13.9 Oferecer condições físicas e apropriadas para o bom andamento dos 
serviços contratados. 

 

CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1Integram esta Ata o Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços para 

Registro de Preços nº 053/2020 e a(s) proposta(s) da(s) empresa(s) 503 - 

DISMED - DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA 
(10.538.476/0001-34) classificada em primeiro lugar, no certame supra 

numerado. 

14.2  Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância 
das disposições constantes das Leis nºs 8.666/93 e 10.520/2002 e demais normas 

aplicáveis. 

14.3 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa 
oficial, condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo 

Contratante. 

14.4 As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não 
possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro 

da cidade de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 
(duas) vias de igual teor e forma. 

 

 CAMPO GRANDE/RN, 11 de agosto de 2020. 
 

MANOEL FERNANDES DE GOIS VERAS 

MATRICULA Nº 180643-2 

PREFEITO  

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPO GRANDE  
CNPJ Nº 11.344.210/0001-13 

CONTRATANTE 

 

ANTONIO CAVALCANTE PINTO NETO EIRELI 

CNPJ: 32.127.100/0001-70 

_________________________________________________________________ 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 054/2020 
PREGÃO PRESENCIAL Nº PE 005/2020-SRP 

 

Aos onze de agosto de dois mil e vinte, o Município de CAMPO GRANDE, 
através da(o) Fundo Municipal de Saúde de Campo Grande, com sede à Rua 

Cantidio Vieira de Brito, SN, Alto da Esperança, CAMPO GRANDE/RN – CEP 

59.680-000, inscrita no CNPJ nº. 11.344.210/0001-13, neste ato representada 
pelo Prefeito Constitucional, Sr. MANOEL FERNANDES DE GOIS VERAS e 

pela(o) Secretária(o) Municipal de Saúde, senhor(a) EDINETE KATIUSCIA 

BEZERRA DE SOUSA, residente e domiciliado no Município de CAMPO 
GRANDE/RN, nos termos da Lei nº. 8.666/93; Lei nº 10.520/02; conforme a 

classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial nº PE 005/2020-

SRP, homologado em 06/08/2020, resolve registrar o preço oferecido pelas 
empresas, como segue: 

 

CLÁUSULA I - DO OBJETO 

1.1Através da presente ata ficam registrados os preços visando proposta mais 

vantajosa à Registro para futura aquisição de MEDICAMENTOS DE 

ATENÇÃO BÁSICA E MEDICAÇÃO DE USO HOSPITALAR para as 
urgências e emergências para as Unidades Básicas de Saúde (UBS Francisca 

Chiquinela Jácome, UBS Maria Idália de Souza Santos, Posto de Saúde do Bom 

Jesus e Posto de Saúde do Salgado) deste município de Campo Grande-RN, 
conforme descrição abaixo relacionada: 

 

503 - DISMED - DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA 

(10.538.476/0001-34) 

Ite

m 

Material/Serviço Unid. 

medi

da 

Quantid

ade 

Valor 

unitário(

R$) 

Valor 

total(R

$) 

3 2399 - ACETOFENIDO 

DE ALGESTONA 

Amp 800  17,20  

13.760,

(DIIDROXIPROGEST

ORONA) C/ 150 MG 

17- ENANTATO DE 

ESTRADRADIOL 

10MG CIFARMA 

00 

7 2418 - ALBENDAZOL 

40 MG/ML Albendazol 

40 mg/ml susp. oral em 
frasco de 10 ml. 

GEOLAB 

FRA

S 

2.000  1,40  

2.800,0

0 

31 2403 - BENZOATO DE 

BENZILA EMULSAO 
TOPICA 250 MG/ML 

Benzoate de Benzila em 

frasco com 60mL. a 
embalagem do produto 

deverá conter a seguinte 

impressão: venda 
proibida pelo comércio. 

IFAL 

FRA

S 

400  2,50  

1.000,0
0 

54 2364 - CLEXANE 
40MG 0,4ML COM 

SERINGA Clexane 40 

mg/0,4 ml solução 
injetável com seringa. 

MYLAN 

CX 100  29,69  
2.969,0

0 

82 2427 - 
DEXAMETASONA 

CREME 

DEXAMETASONA 
acetato de, creme 0,1% 

tb. 10g., a embalagem 

devera apresentar 
registro dos produtos na 

Anvisa. SOBRAL 

Bisna
ga 

4.000  1,46  
5.840,0

0 

96 2461 - DIMENIDRATO 

+ CLOR. PIRIDOXINA 
50mg/ml, Ampola. 

DRAMIM  UNIÃO 

QUÍMICA 

Amp 6.000  1,90  

11.400,
00 

99 3737 - DIPIRONA 

SODICA 500MG/ML 

DIPIRONA SODICA 

500MG/ML SOLUÇÃO 

INJETAVEL SANTISA 

Amp 15.000  0,70  

10.500,

00 

129 3719 - FUROSEMIDA 

10MG/ML 2ML INJ 
FUROSEMIDA 

10MG/ML 2ML INJ 

FARMACE 

Amp 3.000  0,57  

1.710,0
0 

130 1193 - FUROSEMIDA 

20MG/ML 2ML INJ 

FUROSEMIDA 
20MG/ML 2ML INJ 

SANTISA 

Amp 10.000  0,61  

6.100,0

0 

133 2340 - GENTAMICINA 
SULFATO 40MG 

Solução injetável 

40mg/2 ml em ampola 
de 2 ml. NOVAFARMA 

Amp 800  1,00  800,00 

134 2341 - GENTAMICINA 

SULFATO 60MG 

INJETAVEL Solução 

injetável 60 mg/2 ml em 

ampola de 2 ml. 

NOVAFARMA 

Amp 800  1,63  

1.304,0

0 

135 2342 - GENTAMICINA 

SULFATO 80MG 

INJETAVEL Solução 
injetável 80 mg/2 ml em 

ampola de 2 ml. 

NOVAFARMA 

Amp 1.200  1,00  

1.200,0

0 

141 1184 - GLICOSE SOL. 
INJETÁVEL 50%, 10 

ML GLICOSE SOL. 

INJETÁVEL 50%, 10 
ML FARMACE 

Amp 3.600  0,34  
1.224,0

0 

153 1234 - IBUPROFENO 

COMPRIMIDO 600 
MG A embalagem 

deverá apresentar 

CPR 20.000  0,23  

4.600,0
0 
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registro dos produtos na 

Anvisa. VITAMEDIC 

167 2345 - LIDOCAÍNA S/ 

VASO CONSTRICTOR 

2%, SOL. INJ. 
400MG/20ML 

Lidocaína sem vaso 

constrictor 2%, solução 
injetável 400mg/20ml 

em frasco com 20ml. 

HYPOFARMA 

FR 400  3,18  

1.272,0

0 

169 3698 - LIDOCAÍNA, 
CLORIDRATO DE 100 

MG/ML FRASCO 

LIDOCAÍNA, 
CLORIDRATO DE 100 

MG/ML FRASCO 

HYPOFARMA 

FRA
S 

500  4,34  
2.170,0

0 

170 3699 - LIDOCAÍNA, 

CLORIDRATO DE 20 

MG/G (2%) GEL 
LIDOCAÍNA, 

CLORIDRATO DE 20 

MG/G (2%) GEL 
PHARLAB 

TUB 500  3,00  

1.500,0

0 

172 2524 - LINDOCAÍNA 

2%, GELÉIA. TUBO  
PHARLAB 

tb 1.000  2,81  

2.810,0
0 

176 2526 - MEBENDAZOL 

100mg/5ml suspensão 

oral. SOBRAL 

FRA

S 

500  1,89  945,00 

177 2416 - 

MEDROXIPROGESTE

RONA ACETATO 
Solução injetável 150mg 

ampola 1mL, a 

embalagem deverá 
conter a impressão 

venda proibida pelo 

comércio. UNIÃO 
QUÍMICA 

Amp 400  22,30  

8.920,0

0 

179 3735 - 

MEDROXIPROGESTE

RONA, ACETATO DE 
150 MG/ML suspensão 

injetavel 

MEDROXIPROGESTE
RONA, ACETATO DE 

150 MG/ML UNIÃO 

QUÍMICA 

Amp 500  23,31  

11.655,

00 

188 2439 - 

METOCLOPRAMIDA 

SOLUÇÃO ORAL 
4MG/MLL FR. COM 

10ML Metoclopramida 

solução oral 4 mg/ml em 
frasco com 10 ml. A 

embalagem deverá 

conter a impressão 
venda proibida pelo 

comércio. HIPOLABOR  

FRA

S 

2.000  1,80  

3.600,0

0 

231 1157 - SECNIDAZOL 
1.000 MG 

SECNIDAZOL 1.000 

MG PHARLAB 

CPR 6.000  0,68  
4.080,0

0 

242 2445 - 
SULFAMETOXAZOL 

+ TRIMETOPRIMA 

40MG+8MG/ML 
Suspensão oral, frasco 

com 100 ml. SOBRAL 

FRA
S 

2.000  3,40  
6.800,0

0 

262 2325 - ÁCIDO 
EPSILON-AMINO-

CAPROICO (ÍPSILON) 

SOL. INJETÁVEL 4 
G/20 ML Ácido epsilon-

amino-caproico (ípsilon) 

solução injetável 4 g/20 
ml, frasco contendo 20 

ml. ZYDUS 

FRA
S 

200  38,58  
7.716,0

0 

268 2457 - ÁCIDO FRA 100  33,66  

ÉPSILON - 

AMINOCAPRÓICO 1g 

50mg/mL, Frasco 

ZYDUS 

S 3.366,0

0 

Total   
120.041

,00 

 

1.2 A presente Ata apresenta o valor total de R$ 120.041,00 (Cento e Vinte Mil e 
Quarenta e Um Reais) 

 

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS 

2.1 A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) 

meses contados a partir da sua assinatura. 

2.2 Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a 
CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula 

Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por 

meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou 
indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, 

assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de fornecimento em 

igualdade de condições. 
2.3 A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor 

assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos 

realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, 
ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo 

descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

 

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

3.1 Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou 

entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame 

licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente 
comprovada a vantagem. 

3.2  Os órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, 

quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão 
manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que este indique os possíveis 

fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de 

classificação. 
3.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações assumidas com o Contratante. 

3.4 As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na 
presente Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA IV - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

4.1 O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer 

de acordo com as especificações contida na ordem de compra, já expressas no 

Termo de Referência (Anexo I) deste Edital. 
4.2 A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções 

previstas no item 18 do Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas 

alterações. 
4.3 AS ORDENS DE SERVIÇOS DEVERÃO SER EXECUTADAS DE 

ACORDO COM O SOLICITADO EM SUA TOTALIDADE, 

INCORRENDO PUNIÇÃO CASO NÃO SEJAM ATENDIDAS EM SUA 

TOTALIDADE. 

 

CLÁUSULA V - DO PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será efetuado após apresentação da documentação 

comprobatória da manutenção da idoneidade do contratado no decorrer da 

execução do contrato, exigível como condição prévia para a liquidação da 
despesa, compreendendo: 

a) Certidão Negativa de Débito junto ao INSS; 

b) Certificado de Regularidade do FGTS; 
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

d) Certidões probatórias da regularidade para com as Fazendas Federal, 

Estadual e Municipal, idênticas em quantidade e espécie às que 
tenham sido exigidas para efeito de habilitação e qualificação, 

previamente à contratação, expressas no subitem 9.3.1. do instrumento 

convocatório. 
5.2  Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo 

Municipal de Saúde deverá o CONTRATADO, fazer constar na nota fiscal o 

nome e o CNPJ 11.344.210/0001-13 do Fundo Municipal. 
5.3 Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo 

Municipal de Assistência Social deverá o CONTRATADO, fazer constar na 
nota fiscal o nome e o CNPJ 14.797.859/0001-88 do Fundo Municipal. 

5.4 Pela perfeita execução do objeto licitado, a Prefeitura Municipal de 

CAMPO GRANDE/RN efetuará o pagamento do preço proposto pela licitante 
vencedora, seguindo o estabelecido pela resolução 032/2016 e 024/2017 do TCE-

RN que estabelece a ordem cronológica dos pagamentos em âmbito municipal.  
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5.5 O fornecedor/prestador de serviços deverá após a entrega dos 
produtos/prestação dos serviços deverá efetuar junto ao setor de protocolo do 

Município de CAMPO GRANDE/RN a entrega da nota fiscal acompanhada dos 

documentos que comprovem a regularidade fiscal do fornecedor/prestador. 
5.6 O setor de Protocolo deverá efetuar a autuação da documentação da 

cobrança no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e enviar em até 48 (quarenta e 

oito) horas, à Secretaria Municipal de Finanças/Setor de Contabilidade, para que 
proceda ao registro contábil da fase da despesa “em liquidação” no sistema 

orçamentário, financeiro e contábil.  

5.7 Após devidamente autuado a documentação da cobrança, a Secretaria 
Municipal de Finanças/Setor de Contabilidade identificará o gestor do contrato e 

encaminhará a documentação apresentada pelo fornecedor/prestador de serviços, 

que é o responsável pelo atesto da despesa conferirá a documentação 
comprobatória exigida pela legislação em vigor, verificando, inclusive a 

autenticidade das certidões apresentadas junto aos respectivos órgãos expedidores 

e verificará se os produtos entregues ou os serviços prestados atendem às 
especificações e condições previamente acordadas, conforme estabelece o art. 63 

da lei nº 4320, de 17 de março de 1964, e, não havendo qualquer pendencia, 

emitirá o Termo de Recebimento Definitivo, e/ou atesto, conforme o caso. 
5.8 Depois de emitido o termo de recebimento definitivo, o gestor de 

contrato responsável pelo atesto deverá remeter imediatamente a documentação 

respectiva a Secretaria Municipal de Finanças/Setor de Pagamento para fins de 
pagamento. 

5.9 Os pagamentos deverão respeitar a ordem cronológica das 

exigibilidades, considerando cada fonte diferenciada de recursos, no âmbito de 
cada unidade gestora serão obedecidos os prazos estabelecidos na Resolução nº 

32/2016 e 024/2017. 

5.10 Ocorrendo erros na fatura ou circunstâncias que impeçam a liquidação 
das despesas, a licitante vencedora será oficialmente comunicada pela Prefeitura 

Municipal de CAMPO GRANDE/RN, e a partir daquela data o pagamento ficará 

suspenso até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. O prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, mediante a liquidação 

da despesa. 

5.11 Caso a identificação de cobrança indevida ocorra após o pagamento 
da fatura, o fato será informado à licitante vencedora para que seja efetuada a 

devolução do valor correspondente no próximo documento de cobrança; 

5.12  Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto 
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em 

virtude de penalidade ou inadimplência, sem que o atraso gere direito a 

acréscimos de qualquer natureza. 
5.13 Considerando a cronologia dos pagamentos serão admissíveis o 

descumprimento nos casos citados na Resolução nº 032/2016 e 024/2017, 

devendo em quaisquer das hipóteses apresentadas ser precedida de uma 

justificativa circunstanciada emanada do pertinente ordenador da despes, que 

deverá obrigatoriamente ser publicada na imprensa oficial. 

5.14 Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 

 

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1 O Fornecimento dos Serviços só estará caracterizada mediante 
solicitação do pedido do bem (autorização de compra/serviço). 

6.2 O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados 
durante a vigência desta Ata, mesmo que o Fornecimento deles decorrente estiver 

prevista para data posterior à do seu vencimento. 

 

CLÁUSULA VII - DAS PENALIDADES 

7.1 A Prefeitura Municipal de CAMPO GRANDE poderá aplicar ao 

licitante ou contratado, (conforme o caso), garantido o direito prévio da citação e 
da ampla defesa, as penalidades a seguir relacionadas, previstas na legislação 

pertinente: 

 
I – ADVERTÊNCIA; 

 

II – MULTA, NOS SEGUINTES CASOS: 
 

a) multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso 

pelo descumprimento das obrigações estabelecidas, até o 
máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 

não entregues ou na correção das falhas, vícios, 

imperfeições ou defeitos apontados pela Fiscalização, 
recolhida no setor financeiro da PMA no prazo máximo de 

15 (quinze) dias a contar da notificação. 

 
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 

não entregues, no caso de inexecução total ou parcial do 

objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da comunicação oficial, sem embargo de 

indenização dos prejuízos porventura causados ao 

contratante pela não execução parcial ou total do contrato. 
c) O atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) 

dias caracterizará a inexecução do objeto e o contrato 

poderá ser rescindido a critério da PMA 

 
III - IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM O 

MUNICÍPIO, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas previstas nesta peça, no edital e no contrato e das demais 
cominações legais, quando o licitante, convocado no prazo de 

validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar 

documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, 
ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar a execução no contrato, comportar-se de 

modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 
 

7.1.1 As sanções previstas no Inciso I, II e III poderão ser aplicadas 

juntamente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

7.2  A recusa injustificada da empresa adjudicatária em assinar o contrato 

e/ou receber a nota de empenho/ordem de compra caracteriza o descumprimento 
da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas. 

7.3 Ocorrendo a hipótese do item anterior, o processo retornará ao 

pregoeiro, que procederá ao exame das demais propostas, bem como da 
habilitação de seus ofertantes, segundo a ordem da classificação, até que uma 

proposta atenda, integralmente, ao edital, sendo o seu autor declarado vencedor e 

convocado para assinar o contrato. 
7.4 As penalidades aplicadas poderão ser relevadas na hipótese de caso 

fortuito ou força maior, devidamente justificada e comprovada, a juízo da 

Administração. 
7.5 A Prefeitura de CAMPO GRANDE aplicará as penalidades previstas 

no Edital e, subsidiariamente, na Lei 8.666/93, sem prejuízo das 

responsabilidades penal e civil. 
7.6 O valor da multa poderá ser descontado da fatura a que fizer jus a 

CONTRADADA. Não tendo nenhum valor a receber, deverá ser recolhida pela 

CONTRATADA. Caso contrário, os dados serão encaminhados à área 
competente para cobrança judicial. 

 

CLÁUSULA VIII - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1 Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo 

período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de 

Registro de Preços, exceto nas hipóteses contidas no art. 65, da Lei nº 
8.666/1993. 

8.2 O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução 

daqueles praticados no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens 
registrados. 

8.3 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará o 

fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado pelo mercado. 

8.4 Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido. 

8.5 Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais 

fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 
8.6 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 

e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder 
cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

8.7 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção da contratação mais vantajosa.  

 

CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à 
observância de suas especificações técnicas, amostras, e quando couber 

embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado pela 

contratante. 

9.2 Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e 

deverão ser entregues no endereço constante na ordem de compra, acompanhados 

das respectivas notas fiscais; 
9.3  Serão recebidos da seguinte forma: 

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da 

conformidade do material com as especificações constantes da proposta da 
empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 

II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos 

produtos e sua consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 05 (cinco) dias úteis após o 

recebimento provisório. 

9.4 No ato da entrega não poderá ter transcorrido 20% (vinte por cento), 
do prazo de validade dos produtos. 
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CLÁUSULA X - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

10.1 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por 

intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e 
ampla defesa: 

 

I - A pedido, quando: 

a) comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência 

de casos fortuitos ou de força maior; 

b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 
elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material. 

 

II - Por iniciativa do Município de CAMPO GRANDE, quando: 

a) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 

b) perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no 
processo licitatório; 

c) por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 

d) não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
e) não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos 

decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 
estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

 

III - Automaticamente: 

a) por decurso de prazo de vigência da Ata; 

b) quando não restarem fornecedores registrados; 

 

IV - Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o 

devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores 

remanescentes, caso haja nova ordem de registro. 

 

CLÁUSULA XI - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO 

DAS ORDENS DE COMPRA 

11.1 As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão 

autorizadas, caso a caso, pela Contratante, através dos responsáveis pelas 

Secretarias Municipais. 
11.2 A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou 

cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelos Órgãos 

requisitante. 

 

CLÁUSULA XII - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

12.1 Fornecer os produtos, objeto deste instrumento, em prazo não superior 

ao estipulado na Ordem de Compra. Caso tal fornecimento não seja feito dentro 

do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa estabelecida neste Edital; 

12.2 Acatar as normas administrativas impostas ao local do trabalho, como: 
identificação dos funcionários, horário de funcionamento, movimentos, etc.; 

12.3 A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

12.4 O Município de CAMPO GRANDE/RN, não aceitará, sob nenhum 
pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras 

entidades; 

12.5 Executar o fornecimento dos produtos nos horários dos eventos 
determinados por este órgão municipal; 

12.6 Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem, nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666/93; 
12.7 Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa 

do Consumidor (Lei n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito 

público. 
12.8 Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através 

da Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as 

providências de regularização necessárias; 
12.9 Atender com prontidão as reclamações por parte da Prefeitura, objeto da 

presente licitação. 

12.10 Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação: 
12.11 Arcar com todos as obrigações trabalhistas dos seus funcionários. 

 

CLÁUSULA XIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1 Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta 

licitação; 

13.2 Aplicar à empresa vencedora as penalidades, quando for o caso;  
13.3 Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, 

necessária à perfeita execução do contrato; 

13.4  Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega 
da nota fiscal no setor competente; 

13.5 Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção. 

13.6 Notificar, por escrito, à CONTRATADA a respeito da ocorrência de 
eventuais imperfeições no curso do fornecimento dos produtos, fixando o prazo 

para sua correção; 

13.7 Observar para que durante toda vigência do contrato sejam mantidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação da ADJUDICATÁRIA exigíveis 

na licitação, solicitando desta, quando for o caso, a documentação que substitua 

aquela com o prazo de validade vencido; 
13.8 Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir 

irregularidades observadas no fornecimento. 

13.9 Oferecer condições físicas e apropriadas para o bom andamento dos 
serviços contratados. 

 

CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1Integram esta Ata o Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços para 

Registro de Preços nº 054/2020 e a(s) proposta(s) da(s) empresa(s) 503 - 

DISMED - DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA 
(10.538.476/0001-34), classificada em primeiro lugar, no certame supra 

numerado. 

14.2  Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância 
das disposições constantes das Leis nºs 8.666/93 e 10.520/2002 e demais normas 

aplicáveis. 

14.3 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa 
oficial, condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo 

Contratante. 

14.4 As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não 
possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro 

da cidade de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 
(duas) vias de igual teor e forma. 

 

 CAMPO GRANDE/RN, 11 de agosto de 2020. 
 

MANOEL FERNANDES DE GOIS VERAS 

MATRICULA Nº 180643-2 

PREFEITO  

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPO GRANDE  

CNPJ Nº 11.344.210/0001-13 

CONTRATANTE 

 

DISMED - DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA 

CNPJ: 10.538.476/0001-34 

_________________________________________________________________ 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 055/2020 

PREGÃO PRESENCIAL Nº PE 005/2020-SRP 
 

Aos onze de agosto de dois mil e vinte, o Município de CAMPO GRANDE, 

através da(o) Fundo Municipal de Saúde de Campo Grande, com sede à Rua 
Cantidio Vieira de Brito, SN, Alto da Esperança, CAMPO GRANDE/RN – CEP 

59.680-000, inscrita no CNPJ nº. 11.344.210/0001-13, neste ato representada 

pelo Prefeito Constitucional, Sr. MANOEL FERNANDES DE GOIS VERAS e 
pela(o) Secretária(o) Municipal de Saúde senhor(a) EDINETE KATIUSCIA 

BEZERRA DE SOUSA, residente e domiciliado no Município de CAMPO 
GRANDE/RN, nos termos da Lei nº. 8.666/93; Lei nº 10.520/02; conforme a 

classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial nº PE 005/2020-

SRP, homologado em 06/08/2020, resolve registrar o preço oferecido pelas 
empresas, como segue: 

 

CLÁUSULA I - DO OBJETO 

1.1Através da presente ata ficam registrados os preços visando proposta mais 

vantajosa à Registro para futura aquisição de MEDICAMENTOS DE 

ATENÇÃO BÁSICA E MEDICAÇÃO DE USO HOSPITALAR para as 
urgências e emergências para as Unidades Básicas de Saúde (UBS Francisca 

Chiquinela Jácome, UBS Maria Idália de Souza Santos, Posto de Saúde do Bom 

Jesus e Posto de Saúde do Salgado) deste município de Campo Grande-RN, 
conforme descrição abaixo relacionada: 

 

1569 - DMC Distribuidora de Medicamentos e Correlatos Ltda 

(16.970.999/0001-31) 

Ite

m 

Material/Serviço Unid. 

medida 

Quantida

de 

Valor 

unitário(R

$) 

Valor 

total(R

$) 

50 2404 - 

CETOCONAZO

L TÓPICO 2% 
Bisnaga de 30 g. 

HIPOALBOR 

Bisnaga 1.000  4,50  

4.500,0

0 

79 3683 - 
Clonazepam 2,5 

mg/ml gotas 

HIPOALBOR 

FRAS 500  2,90  
1.450,0

0 

80 3682 - 
Clonazepam 2mg 

CPR 10.000  0,12  
1.200,0
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Clonazepam 2mg 

compimido 

GEOLAB 

0 

90 2379 - 

DIAZEPAM 
SOLUÇÃO 

INJETÁVEL 10 

MG/ML 
AMPOLA 2ml 

DIAZEPAM 

solução injetável 
10 mg/mL 

ampola 2mL. 

SANTISA 

Amp 3.000  1,20  

3.600,0
0 

126 2434 - 
FLUCONAZOL 

CÁPSULA DE 

150MG A 
embalagem 

deverá conter a 

impressão venda 
proibida pelo 

comércio. 

MEDQUÍMICA 

CÁPSUL
A 

5.000  0,48  
2.400,0

0 

127 2488 - 

FLUMAZENIL 

0,1mg/ml ampola 
com 5ml ampola 

com 5ml 

HIPOALBOR 

Amp 100  12,00  

1.200,0

0 

132 2489 - 

GABAPENTINA 

300mg 
comprimido 

comprimido com 

300mg PRATI 

CPR 5.000  0,54  

2.700,0

0 

139 3739 - 
GLICEROL 72 

MG  

SUPOSITORIO 
RETAL CAIXA 

CONTENDO 6 

UND. 

NATIVITA 

CX 50  19,93  996,50 

146 2380 - 

HALOPERIDOL 
DECANOATO - 

AMPOLA 70,52 

MG Haloperidol 
Decanoato - 

ampola 70,52 

mg. injetavel. 
CRISTALIA 

Amp 240  9,81  

2.354,4
0 

157 2437 - 

IVERMECTINA 
6MG Ivermectina 

6 mg. A 

embalagem 
deverá apresentar 

registro dos 

produtos na 
Anvisa. 

VITAMEDIC 

CPR 3.000  2,55  

7.650,0
0 

158 3693 - 

LEVODOPA + 
BENSERAZIDA 

100 MG + 25 

MG  
LEVODOPA + 

BENSERAZIDA 

100 MG + 25 
MG  ACHE 

CÁPSUL

A 

5.000  2,68  

13.400,
00 

198 1148 - 

NIFEDIPINO 
10MG CPR 

NIFEDIPINO 

10MG CPR 
MEDQUÍMICA 

CPR 60.000  0,14  

8.400,0
0 

201 3703 - 

NITRATO DE 
MICONAZOL 

tb 1.300  8,20  

10.660,
00 

2% (20 MG/G) 

NITRATO DE 

MICONAZOL 

2% (20 MG/G) 

GEL 
HIPOALBOR 

204 3705 - 

NORETISTERO
NA 0,35 MG 

NORETISTERO

NA 0,35 MG 
BIOLAB 

CPR 1.000  1,73  

1.730,0
0 

205 2497 - 

NORTRIPTILIN

A 25mg 
comprimido  

comprimido  

RAMBOXY 

CPR 6.000  1,80  

10.800,

00 

213 3706 - PASTA 

D'AGUA 

PASTA 
D'AGUA 

FARMACE 

tb 1.000  6,72  

6.720,0

0 

214 3707 - 

PERMAGANAT
O DE 

POTÁSSIO 100 
MG 

PERMAGANAT

O DE 
POTÁSSIO 100 

MG ADV 

CPR 2.000  0,55  

1.100,0
0 

216 3709 - 

PERMETRINA 
50 MG/G ( 5%) 

LOÇÃO 

PERMETRINA 
50 MG/G ( 5%) 

frasco com no 

minimo 50ml 
NATIVITA 

FRAS 500  4,18  

2.090,0
0 

219 1152 - 

PREDNISONA 

20MG 

PREDNISONA 

20MG 
HIPOALBOR 

CPR 8.000  0,25  

2.000,0

0 

225 2499 - 

RISPERIDONA 

1mg comprimido 
comprimido  

PRATI 

CPR 5.000  0,17  850,00 

241 2452 - 
SULFADIAZIN

A DE PRATA 

CREME 1% 
Sulfadiazina de 

prata, creme a 

1% em bisnaga 
com 50 g. PRATI 

Bisnaga 1.500  6,42  
9.630,0

0 

251 2500 - 

TRAMADOL 
50mg 

comprimido  

comprimido 
50mg  

HIPOALBOR 

CPR 8.000  0,33  

2.640,0
0 

Total   

98.070,
90 

 

1.2 A presente Ata apresenta o valor total de R$ 98.070,90 (Noventa e Oito Mil e 
Setenta Reais e Noventa Centavos) 

 

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS 

2.1 A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) 

meses contados a partir da sua assinatura. 

2.2 Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a 
CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula 

Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por 

meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou 
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indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, 
assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de fornecimento em 

igualdade de condições. 

2.3 A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor 
assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos 

realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, 

ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo 
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

 

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

3.1 Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou 

entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente 

comprovada a vantagem. 

3.2  Os órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, 
quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão 

manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que este indique os possíveis 

fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de 
classificação. 

3.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações assumidas com o Contratante. 

3.4 As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na 

presente Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA IV - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

4.1 O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer 

de acordo com as especificações contida na ordem de compra, já expressas no 
Termo de Referência (Anexo I) deste Edital. 

4.2 A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções 

previstas no item 18 do Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas 
alterações. 

4.3 AS ORDENS DE SERVIÇOS DEVERÃO SER EXECUTADAS DE 

ACORDO COM O SOLICITADO EM SUA TOTALIDADE, 

INCORRENDO PUNIÇÃO CASO NÃO SEJAM ATENDIDAS EM SUA 

TOTALIDADE. 

 

CLÁUSULA V - DO PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será efetuado após apresentação da documentação 

comprobatória da manutenção da idoneidade do contratado no decorrer da 

execução do contrato, exigível como condição prévia para a liquidação da 

despesa, compreendendo: 

a) Certidão Negativa de Débito junto ao INSS; 
b) Certificado de Regularidade do FGTS; 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

d) Certidões probatórias da regularidade para com as Fazendas Federal, 
Estadual e Municipal, idênticas em quantidade e espécie às que 

tenham sido exigidas para efeito de habilitação e qualificação, 
previamente à contratação, expressas no subitem 9.3.1. do instrumento 

convocatório. 

5.2  Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo 

Municipal de Saúde deverá o CONTRATADO, fazer constar na nota fiscal o 

nome e o CNPJ 11.344.210/0001-13 do Fundo Municipal. 

5.3 Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo 

Municipal de Assistência Social deverá o CONTRATADO, fazer constar na 

nota fiscal o nome e o CNPJ 14.797.859/0001-88 do Fundo Municipal. 

5.4 Pela perfeita execução do objeto licitado, a Prefeitura Municipal de 
CAMPO GRANDE/RN efetuará o pagamento do preço proposto pela licitante 

vencedora, seguindo o estabelecido pela resolução 032/2016 e 024/2017 do TCE-

RN que estabelece a ordem cronológica dos pagamentos em âmbito municipal.  
5.5 O fornecedor/prestador de serviços deverá após a entrega dos 

produtos/prestação dos serviços deverá efetuar junto ao setor de protocolo do 

Município de CAMPO GRANDE/RN a entrega da nota fiscal acompanhada dos 
documentos que comprovem a regularidade fiscal do fornecedor/prestador. 

5.6 O setor de Protocolo deverá efetuar a autuação da documentação da 

cobrança no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e enviar em até 48 (quarenta e 
oito) horas, à Secretaria Municipal de Finanças/Setor de Contabilidade, para que 

proceda ao registro contábil da fase da despesa “em liquidação” no sistema 

orçamentário, financeiro e contábil.  
5.7 Após devidamente autuado a documentação da cobrança, a Secretaria 

Municipal de Finanças/Setor de Contabilidade identificará o gestor do contrato e 

encaminhará a documentação apresentada pelo fornecedor/prestador de serviços, 
que é o responsável pelo atesto da despesa conferirá a documentação 

comprobatória exigida pela legislação em vigor, verificando, inclusive a 

autenticidade das certidões apresentadas junto aos respectivos órgãos expedidores 
e verificará se os produtos entregues ou os serviços prestados atendem às 

especificações e condições previamente acordadas, conforme estabelece o art. 63 

da lei nº 4320, de 17 de março de 1964, e, não havendo qualquer pendencia, 
emitirá o Termo de Recebimento Definitivo, e/ou atesto, conforme o caso. 

5.8 Depois de emitido o termo de recebimento definitivo, o gestor de 

contrato responsável pelo atesto deverá remeter imediatamente a documentação 
respectiva a Secretaria Municipal de Finanças/Setor de Pagamento para fins de 

pagamento. 

5.9 Os pagamentos deverão respeitar a ordem cronológica das 
exigibilidades, considerando cada fonte diferenciada de recursos, no âmbito de 

cada unidade gestora serão obedecidos os prazos estabelecidos na Resolução nº 

32/2016 e 024/2017. 
5.10 Ocorrendo erros na fatura ou circunstâncias que impeçam a liquidação 

das despesas, a licitante vencedora será oficialmente comunicada pela Prefeitura 

Municipal de CAMPO GRANDE/RN, e a partir daquela data o pagamento ficará 
suspenso até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. O prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, mediante a liquidação 

da despesa. 
5.11 Caso a identificação de cobrança indevida ocorra após o pagamento 

da fatura, o fato será informado à licitante vencedora para que seja efetuada a 

devolução do valor correspondente no próximo documento de cobrança; 
5.12  Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto 

pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em 

virtude de penalidade ou inadimplência, sem que o atraso gere direito a 
acréscimos de qualquer natureza. 

5.13 Considerando a cronologia dos pagamentos serão admissíveis o 

descumprimento nos casos citados na Resolução nº 032/2016 e 024/2017, 
devendo em quaisquer das hipóteses apresentadas ser precedida de uma 

justificativa circunstanciada emanada do pertinente ordenador da despes, que 

deverá obrigatoriamente ser publicada na imprensa oficial. 
5.14 Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 

 

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1 O Fornecimento dos Serviços só estará caracterizada mediante 

solicitação do pedido do bem (autorização de compra/serviço). 

6.2 O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados 
durante a vigência desta Ata, mesmo que o Fornecimento deles decorrente estiver 

prevista para data posterior à do seu vencimento. 

 

CLÁUSULA VII - DAS PENALIDADES 

7.1 A Prefeitura Municipal de CAMPO GRANDE poderá aplicar ao 

licitante ou contratado, (conforme o caso), garantido o direito prévio da citação e 
da ampla defesa, as penalidades a seguir relacionadas, previstas na legislação 

pertinente: 

 

I – ADVERTÊNCIA; 

 

II – MULTA, NOS SEGUINTES CASOS: 
 

a) multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso 

pelo descumprimento das obrigações estabelecidas, até o 
máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 

não entregues ou na correção das falhas, vícios, 
imperfeições ou defeitos apontados pela Fiscalização, 

recolhida no setor financeiro da PMA no prazo máximo de 

15 (quinze) dias a contar da notificação. 
 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 

não entregues, no caso de inexecução total ou parcial do 
objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, 

contados da comunicação oficial, sem embargo de 

indenização dos prejuízos porventura causados ao 
contratante pela não execução parcial ou total do contrato. 

c) O atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) 

dias caracterizará a inexecução do objeto e o contrato 
poderá ser rescindido a critério da PMA 

 

III - IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM O 
MUNICÍPIO, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas previstas nesta peça, no edital e no contrato e das demais 

cominações legais, quando o licitante, convocado no prazo de 
validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar 

documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, 

ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar a execução no contrato, comportar-se de 

modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

 
7.1.1 As sanções previstas no Inciso I, II e III poderão ser aplicadas 

juntamente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

7.2  A recusa injustificada da empresa adjudicatária em assinar o contrato 

e/ou receber a nota de empenho/ordem de compra caracteriza o descumprimento 

da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas. 
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7.3 Ocorrendo a hipótese do item anterior, o processo retornará ao 
pregoeiro, que procederá ao exame das demais propostas, bem como da 

habilitação de seus ofertantes, segundo a ordem da classificação, até que uma 

proposta atenda, integralmente, ao edital, sendo o seu autor declarado vencedor e 
convocado para assinar o contrato. 

7.4 As penalidades aplicadas poderão ser relevadas na hipótese de caso 

fortuito ou força maior, devidamente justificada e comprovada, a juízo da 
Administração. 

7.5 A Prefeitura de CAMPO GRANDE aplicará as penalidades previstas 

no Edital e, subsidiariamente, na Lei 8.666/93, sem prejuízo das 
responsabilidades penal e civil. 

7.6 O valor da multa poderá ser descontado da fatura a que fizer jus a 

CONTRADADA. Não tendo nenhum valor a receber, deverá ser recolhida pela 
CONTRATADA. Caso contrário, os dados serão encaminhados à área 

competente para cobrança judicial. 

 

CLÁUSULA VIII - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1 Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo 

período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de 
Registro de Preços, exceto nas hipóteses contidas no art. 65, da Lei nº 

8.666/1993. 

8.2 O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução 
daqueles praticados no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens 

registrados. 

8.3 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará o 

fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado pelo mercado. 
8.4 Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido. 

8.5 Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais 
fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

8.6 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 

e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder 
cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

8.7 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção da contratação mais vantajosa.  

 

CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à 
observância de suas especificações técnicas, amostras, e quando couber 

embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado pela 

contratante. 

9.2 Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e 

deverão ser entregues no endereço constante na ordem de compra, acompanhados 
das respectivas notas fiscais; 

9.3  Serão recebidos da seguinte forma: 

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da 
conformidade do material com as especificações constantes da proposta da 

empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 

II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos 
produtos e sua consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 05 (cinco) dias úteis após o 

recebimento provisório. 
9.4 No ato da entrega não poderá ter transcorrido 20% (vinte por cento), 

do prazo de validade dos produtos. 

 

CLÁUSULA X - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

10.1 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por 
intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e 

ampla defesa: 

 

I - A pedido, quando: 

a) comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência 

de casos fortuitos ou de força maior; 
b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 

elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material. 

 

II - Por iniciativa do Município de CAMPO GRANDE, quando: 

a) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 
b) perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no 

processo licitatório; 

c) por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 

d) não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
e) não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos 

decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 
estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

 

III - Automaticamente: 

a) por decurso de prazo de vigência da Ata; 

b) quando não restarem fornecedores registrados; 

 

IV - Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o 

devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores 

remanescentes, caso haja nova ordem de registro. 

 

CLÁUSULA XI - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO 

DAS ORDENS DE COMPRA 

11.1 As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão 

autorizadas, caso a caso, pela Contratante, através dos responsáveis pelas 

Secretarias Municipais. 
11.2 A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou 

cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelos Órgãos 

requisitante. 

 

CLÁUSULA XII - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

12.1 Fornecer os produtos, objeto deste instrumento, em prazo não superior 
ao estipulado na Ordem de Compra. Caso tal fornecimento não seja feito dentro 

do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa estabelecida neste Edital; 

12.2 Acatar as normas administrativas impostas ao local do trabalho, como: 
identificação dos funcionários, horário de funcionamento, movimentos, etc.; 

12.3 A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

12.4 O Município de CAMPO GRANDE/RN, não aceitará, sob nenhum 

pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras 
entidades; 

12.5 Executar o fornecimento dos produtos nos horários dos eventos 

determinados por este órgão municipal; 
12.6 Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem, nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666/93; 

12.7 Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa 
do Consumidor (Lei n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito 

público. 

12.8 Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através 

da Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as 

providências de regularização necessárias; 

12.9 Atender com prontidão as reclamações por parte da Prefeitura, objeto da 
presente licitação. 

12.10 Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação: 

12.11 Arcar com todos as obrigações trabalhistas dos seus funcionários. 
 

CLÁUSULA XIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1 Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta 

licitação; 

13.2 Aplicar à empresa vencedora as penalidades, quando for o caso;  
13.3 Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, 

necessária à perfeita execução do contrato; 

13.4  Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega 
da nota fiscal no setor competente; 

13.5 Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção. 

13.6 Notificar, por escrito, à CONTRATADA a respeito da ocorrência de 
eventuais imperfeições no curso do fornecimento dos produtos, fixando o prazo 

para sua correção; 

13.7 Observar para que durante toda vigência do contrato sejam mantidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação da ADJUDICATÁRIA exigíveis 

na licitação, solicitando desta, quando for o caso, a documentação que substitua 

aquela com o prazo de validade vencido; 
13.8 Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir 

irregularidades observadas no fornecimento. 

13.9 Oferecer condições físicas e apropriadas para o bom andamento dos 
serviços contratados. 

 

CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1Integram esta Ata o Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços para 

Registro de Preços nº 055/2020 e a(s) proposta(s) da(s) empresa(s) 1569 - DMC 

Distribuidora de Medicamentos e Correlatos Ltda (16.970.999/0001-31) 
classificada em primeiro lugar, no certame supra numerado. 

14.2  Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância 

das disposições constantes das Leis nºs 8.666/93 e 10.520/2002 e demais normas 
aplicáveis. 
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14.3 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa 
oficial, condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo 

Contratante. 

14.4 As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não 
possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro 

da cidade de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 
(duas) vias de igual teor e forma. 

 

 CAMPO GRANDE/RN, 11 de agosto de 2020. 
 

MANOEL FERNANDES DE GOIS VERAS 

Matricula nº 180643-2 

Prefeito  

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPO GRANDE  

CNPJ Nº 11.344.210/0001-13 

CONTRATANTE 

 

DMC DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E CORRELATOS LTDA 

CNPJ: 16.970.999/0001-31 

_________________________________________________________________ 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 056/2020 

PREGÃO PRESENCIAL Nº PE 005/2020-SRP 
 

Aos onze de agosto de dois mil e vinte, o Município de CAMPO GRANDE, 

através da(o) Fundo Municipal de Saúde de Campo Grande, com sede à Rua 
Cantidio Vieira de Brito, SN, Alto da Esperança, CAMPO GRANDE/RN – CEP 

59.680-000, inscrita no CNPJ nº. 11.344.210/0001-13, neste ato representada 

pelo Prefeito Constitucional, Sr. MANOEL FERNANDES DE GOIS VERAS e 
pela(o) Secretária(o) Municipal de Saúde, senhor(a) EDINETE KATIUSCIA 

BEZERRA DE SOUSA, residente e domiciliado no Município de CAMPO 

GRANDE/RN, nos termos da Lei nº. 8.666/93; Lei nº 10.520/02; conforme a 
classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial nº PE 005/2020-

SRP, homologado em 06/08/2020, resolve registrar o preço oferecido pelas 

empresas, como segue: 

 

CLÁUSULA I - DO OBJETO 

1.1Através da presente ata ficam registrados os preços visando proposta mais 
vantajosa à Registro para futura aquisição de MEDICAMENTOS DE 

ATENÇÃO BÁSICA E MEDICAÇÃO DE USO HOSPITALAR para as 

urgências e emergências para as Unidades Básicas de Saúde (UBS Francisca 

Chiquinela Jácome, UBS Maria Idália de Souza Santos, Posto de Saúde do Bom 

Jesus e Posto de Saúde do Salgado) deste município de Campo Grande-RN, 

conforme descrição abaixo relacionada: 
 

1414 - HOSP MEDICAL - COMERCIO DE MATERIAL MEDICO E 

MEDICAMENTOS HOSPITALARES LTDA (33.160.739/0001-10) 

Ite

m 

Material/Serviço Unid. 

medida 

Quantid

ade 

Valor 

unitário(

R$) 

Valor 

total(R$

) 

1 3249 -  MALEATO 

DE TIMOLOL, 

SOLUÇÃO 
OFTÁLMICA A 

0,5%.  MALEATO 

DE TIMOLOL, 
SOLUÇÃO 

OFTÁLMICA A 

0,5%. TEUTO 

FRAS 2.000  3,98  

7.960,00 

2 2472 - ABD COM 
500ML FRASCO 

COM 500ML 

FARMACE 

FRAS 4.000  2,50  
10.000,0

0 

4 2502 - ACICLOVIR 

200 mg comprimido 

PHARLAB 

CPR 6.000  0,24  

1.440,00 

9 2419 - 
ALENDRONATO 

SÓDICO 

COMPRIMIDO 
70MG Alendronato 

sódio 70 mg em 

comprimido. 
TEUTO 

CPR 8.000  0,42  
3.360,00 

10 2401 - AMBROXOL 

15 MG/5 ML 
(XAROPE 

INFANTIL) 

Ambroxol 15 mg/5 

FRAS 3.000  1,30  

3.900,00 

ml (xarope infantil) 

em frasco com 100 

ml. NATULAB 

11 2400 - AMBROXOL 

30 MG/5 ML 
(XAROPE 

ADULTO) 

Ambroxol 30mg/5 
ml (xarope adulto) 

em frasco com 100 

ml. NATULAB 

FRAS 3.000  1,30  

3.900,00 

12 2328 - 
AMINOFILINA 

SOLUÇÃO 

INJETÁVEL 24 
MG/ML Ampola 10 

mL. FARMACE 

Amp 100  1,18  118,00 

15 2513 - 
AMOXICILINA + 

CLAVULANATO  

POTÁSSIO 
250mg/5ml + 

62,5mg/5ml, 

suspensão oral EMS 

FRAS 1.000  14,15  
14.150,0

0 

28 3688 - Amoxicilina 
+ Clavulanato de 

Potássio Suspensão 
Oral 50mg/ml + 

12,5mg/ml 

Amoxicilina + 
Clavulanato de 

Potássio Suspensão 

Oral 50mg/ml + 
12,5mg/ml ( frasco 

no minimo 75ml)  

EMS 

FR 600  10,85  
6.510,00 

29 2422 - 
BENZILPENICILIN

A BENZATINA 

1.200.000 UI EM PÓ 
Pó p/ suspensão 

injetavel, FA + 

diluente caixa com 

50 frascos ampolas. 

A embalagem deverá 

conter a seguinte 
impressão: venda 

proibida pelo 

comércio. TEUTO 

FRAS 3.600  7,60  
27.360,0

0 

30 2421 - 

BENZILPENICILIN

A BENZATINA 
600.000 UI 

Suspensão injeção 

600.000 UI+ 
diluente. a 

embalagem do 

produto deverá 
conter a seguinte 

impressão: venda 

proibida pelo 
comércio. TEUTO 

FRAS 2.400  7,60  

18.240,0

0 

35 2371 - 

BROMAZEPAM 6 
MG Bromazepam de 

6 mg em 

comprimido. 
TEUTO 

CPR 8.000  0,19  

1.520,00 

36 2370 - 

BROMAZEPAN 

3MG Comprimido A 
embalagem deve 

conter venda 

proibida pelo 
comércio. TEUTO 

CPR 8.000  0,15  

1.200,00 

40 1127 - CAPTOPRIL 

25MG CAPTOPRIL 
25MG BELFAR 

CPR 100.000  0,03  

3.000,00 

41 2374 - 

CARBAMAZEPIN
A 20 MG/ML 

FRAS 400  13,59  

5.436,00 
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Carbamazepina 20 

mg/ml em frasco 

com 100 ml. UNIÃO 

QUÍMICA 

42 2373 - 
CARBAMAZEPIN

A 200 MG 

Comprimido 200 
mg. TEUTO 

CPR 10.000  0,17  
1.700,00 

43 2372 - 

CARBAMAZEPIN

A 400 MG 
Comprimido 400 mg 

em comprimido. 

TEUTO 

CPR 10.000  0,48  

4.800,00 

46 2426 - 

CEFALEXINA 

(SÓDICA OU 
CLORIDRATO) 

CÁPSULA 500 MG 

Cefalexina (sódica 
ou cloridrato) 500 

mg em cápsula. 

TEUTO 

CÁPSU

LA 

40.000  0,40  

16.000,0

0 

47 2334 - 
CEFALOTINA 

Sodica tamponada, 
pó para suspensão 

injeção 1 g + 

diluente. ABL  

Amp 3.000  9,19  
27.570,0

0 

48 3717 - 
CEFTRIAXONA 

INJETAVEL 1g 

CEFTRIAXONA 
INJETAVEL 1g 

TEUTO 

Amp 5.000  10,49  
52.450,0

0 

51 2458 - 
CETOPROFENO 

100mg 

CETOPROFENO 
100mg Ampola. 

CRISTALIA 

Amp 2.000  3,39  
6.780,00 

53 1221 - 

CIPROFLOXACIN
O 500MG 

Comprimido 500mg 

(R), a embalagem do 
produto devera 

conter a seguinte 

impressão: venda 
proibida pelo 

comercio. 
PRATIDONADUZZ

I 

CPR 20.000  0,20  

4.000,00 

55 1272 - 

CLOPIDOGEL 75 
MG CLOPIDOGEL 

75 MG TEUTO 

CPR 4.000  0,32  

1.280,00 

57 1202 - CLORETO 
DE SODIO A 20% 

INJ CLORETO DE 

SODIO A 20% INJ 
FARMACE 

Amp 1.500  0,27  405,00 

64 2378 - 

CLORIDRATO DE 

PAROXETINA 20 
MG Comprimidos 

20mg. NOVA 

QUÍMICA  

CPR 4.000  0,30  

1.200,00 

72 1258 - COMPLEXO 

B XAROPE 100ML 

COMPLEXO B 
XAROPE 100ML 

MEDQUÍMICA 

FRAS 4.000  2,57  

10.280,0

0 

77 3686 - Cetoconazol 

20mg/ml Shampoo 
Cetoconazol 

20mg/ml Shampoo 
com no minimo 

100ml NATIVITA 

UND 500  4,10  

2.050,00 

78 3681 - Clindamicina, CÁPSU 8.000  1,20  

Cloridrato de 300mg 

Clindamicina, 

Cloridrato de 300mg 

capsula TEUTO 

LA 9.600,00 

87 2429 - 
DEXCLORFENIRA

MINA SOLUÇÃO 

ORAL 0,4 MG/ML 
Frasco com 100mL, 

a embalagem deverá 

apresentar registro 
dos produtos na 

Anvisa. 

HIPOLABOR  

FRAS 1.200  1,25  
1.500,00 

98 1114 - DIPIRONA 
SODICA 500MG 

CPR DIPIRONA 

SODICA 500MG 
CPR GREEN 

PHARMA  

CPR 30.000  0,14  
4.200,00 

100 2407 - DIPIRONA 
SÓDICA ORAL 500 

MG/ML Dipirona 

Sódica Solução oral, 
frasco com 10ml, a 

embalagem devera 

apresentar registro 
dos produtos na 

Anvisa. NATULAB 

FRAS 10.000  0,95  
9.500,00 

101 2337 - DIPIRONA 
SÓODICA + 

BROMETO DE N-

BUTILESCOPOLA
MINA Solução 

injetável de 2500 mg 

+ 20 mg/5 ml em 
ampola de 5 ml. 

HIPOLABOR  

Amp 8.000  2,20  
17.600,0

0 

102 2462 - DIPROSPAN 

INJETÁVEL OU 
SIMILAR Contendo 

5mg de 

betametasona como 

dipropianato e 2mg 

de betametasona 

como fosfato 
dissódico, em 

veículo estéril, cx 

c/01 ampola x 1ml. 
EUROFARMA 

Amp 500  6,44  

3.220,00 

109 2338 - 

EPINEFRINA 
INJETÁVEL 1 

MG/ML AMPOLA 

1ML Epinefrina 
(Adrenalina) solução 

injetável 1 mg/ml em 

ampola com 1 ml. A 
embalagem deverá 

conter a impressão 

venda proibida pelo 
comércio. 

HIPOLABOR  

Amp 400  2,20  880,00 

110 2523 - 
ESCOPOLAMINA 

+ DIPIRONA 

6,67mg/ml + 
333,4mg/ml 

BUSCOPAM 

COMPOSTO, 
GOTAS. 

ESCOPOLAMINA 

+ DIPIRONA 
6,67mg/ml + 

333,4mg/ml 

BUSCOPAM 
COMPOSTO, 

GOTAS. BELFAR 

FRAS 1.000  6,50  
6.500,00 

111 2398 - 
ESPIRONOLACTO

NA 100MG A 

CPR 6.000  0,30  
1.800,00 
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embalagem devera 

conter a impressão 

venda proibida pelo 

comércio. GEOLAB 

112 2397 - 
ESPIRONOLACTO

NA 25MG 

Comprimido 25mg 
na embalagem deve 

conter a descrição 

venda proibida pelo 
comércio. GEOLAB 

CPR 5.000  0,21  
1.050,00 

113 1282 - ESTRIOL 

1MG/G CREME 

VAGINAL 
ESTRIOL 1 MG/G 

CREME VAGINAL 

BIOLAB 

tb 500  17,99  

8.995,00 

125 3690 - 

FINASTERIDA 5mg  

FINASTERIDA 5mg 
TEUTO 

CPR 4.000  0,45  

1.800,00 

171 3732 - 

LIDOCAÍNA, 

CLORIDRATO DE 
20 MG/ML (2%) 

LIDOCAÍNA, 
CLORIDRATO DE 

20 MG/ML (2%) 

solução injetável 
HYPOFARMA 

Amp 400  2,85  

1.140,00 

173 3700 - 

LORATADINA 

10MG 
LORATADINA 

10MG CIMED 

CPR 5.000  0,14  700,00 

181 1143 - 
METFORMINA 

500MG 

METFORMINA 
500MG MULTILAB  

CPR 80.000  0,14  
11.200,0

0 

183 1146 - 

METILDOPA 

250MG CPR 
METILDOPA 

250MG CPR, 

Comprimido 
revestido 250mg, a 

embalagem deverá 

conter a impressão 
venda proibida pelo 

comércio. EMS 

CPR 35.000  0,54  

18.900,0

0 

186 2347 - 
METOCLOPRAMI

DA 5MG/ML 

AMPOLA 2 ML 
Solução injetável de 

5 mg/ml, em ampola 

de 2 ml. FARMACE 

Amp 10.000  0,55  
5.500,00 

189 2441 - 

METRONIDAZOL 

100MG/G CREME 
VAGINAL Bisnaga 

com 50g + aplicador. 

TEUTO 

Bisnaga 1.200  5,30  

6.360,00 

191 3702 - 
METRONIDAZOL 

400MG 

METRONIDAZOL 
400MG TEUTO 

CPR 5.000  0,32  
1.600,00 

192 2450 - 

MICONAZOL 
NITRATO CREME 

VAGINAL A 2% 

(Item de RP)bisnaga 
de 80g + aplicador 

ginecológico, 

contendo a 
impressão venda 

proibida pelo 

comércio. GEOLAB 

Bisnaga 1.500  6,20  

9.300,00 

193 1263 - 

MIDAZOLAN 

5MG/ML 3ML INJ 

MIDAZOLAN 

5MG/ML 3ML INJ 
CRISTALIA 

Amp 200  2,29  458,00 

199 2410 - NISTATINA 

CREME VAGINAL 
60G/ 100.000 UI C/ 

APLICADOR 

Nistatina creme 
vaginal em bisnaga 

60g/100.000 UI com 

01 aplicador, bisnaga 
com 60 gramas. 

GREEN PHARMA  

Bisnaga 3.500  4,55  

15.925,0
0 

200 2451 - NISTATINA 

SUSPENSÃO 
ORAL 100.000 

UI/ML FRASCO 

COM 50ML 
Nistatina suspensão 

oral, 100.000 UI/ml 

em frasco com 50 
ml. NATULAB 

FRAS 1.000  3,80  

3.800,00 

202 3704 - 

NITROFURANTOÍ
NA 100mg 

NITROFURANTOÍ

NA 100mg TEUTO 

CÁPSU

LA 

8.000  0,35  

2.800,00 

207 2442 - 

OMEPRAZOL 

20MG CÁPSULA 
Omeprazol 20 mg 

em cápsula. 

GEOLAB 

CÁPSU

LA 

40.000  0,09  

3.600,00 

208 1281 - 
OMEPRAZOL 

40MG 

OMEPRAZOL 
40MG GEOLAB 

CPR 20.000  0,39  
7.800,00 

211 1228 - 

PARACETAMOL 

500MG 

PARACETAMOL 

500MG EM 
COMPRIMIDO 

TEUTO 

CPR 40.000  0,10  

4.000,00 

218 2531 - 

PREDNISOLONA 
3mg/ml, solução 

GLOBO 

FRAS 1.000  3,78  

3.780,00 

220 1153 - 
PREDNISONA 

5MG 

PREDNISONA 
5MG GERMED 

CPR 6.000  0,13  780,00 

221 2350 - 

PROMETAZINA 
SOL. INJETÁVEL 

25 MG/2 ML 

Solução injetável de 
25 mg/2 ml em 

ampola de 2 ml. 

SANVAL 

Amp 8.000  2,20  

17.600,0
0 

222 1154 - 
PROPRANOLOL 

40MG 

PROPRANOLOL 
40MG GEOLAB 

CPR 90.000  0,06  
5.400,00 

235 2476 - SOLUÇÃO 

DE GLICOSE 5% 
AMPOLA COM 

250ML FRESENIUS  

Amp 5.000  2,37  

11.850,0
0 

236 2477 - SOLUÇÃO 

FISIOLÓGICA 
0,9% AMPOLA 

COM 250ML 
FARMACE 

Amp 2.000  2,30  

4.600,00 

237 2353 - SORO 

FISIOLÓGICO 

FR 4.000  2,70  

10.800,0
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0,9% SIST. 

FECHADO - 

CLORETO DE 

SÓDIO Soro 

fisiológico 0,9% 
sistema fechado - 

cloreto de sódio, 

solução injetável em 
frasco de 500 ml. 

FARMACE 

0 

238 2352 - SORO 
GLICOSADO 5% 

SIST. FECHADO 

Soro glicosado 5% 
sistema fechado, 

solução injetável em 

frasco de 500 ml. 
FRESENIUS  

FR 2.500  3,10  
7.750,00 

239 2354 - SORO 

RINGER 

LACTADO SIST. 
FECHADO Soro 

ringer lactado 

sistema fechado, 
solução injetável em 

frasco de 500 ml. 
FRESENIUS  

FRAS 1.240  3,45  

4.278,00 

240 2355 - SORO 

RINGER SIMPLES 

SIST. FECHADO 
Soro ringer simples 

sistema fechado, 

solução injetável em 
frasco de 500 ml. 

FRESENIUS  

FR 1.240  3,25  

4.030,00 

248 3711 - SULFATO 
FERROSO 5 

MG/ML  SULFATO 

FERROSO 5 
MG/ML XAROPE 

NO MINIMO COM 

100ML NATULAB 

FRAS 1.000  2,10  
2.100,00 

254 3713 - 

VARFARINA 

SÓDICA 5 MG 

VARFARINA 
SÓDICA 5 MG 

TEUTO 

CPR 5.000  0,20  

1.000,00 

255 3714 - 
VERAPAMIL, 

CLORIDRATO DE  

120MG 
VERAPAMIL, 

CLORIDRATO DE  

120MG 
BIOSINTETICA 

CPR 5.000  1,39  
6.950,00 

256 3715 - 

VERAPAMIL, 
CLORIDRATO DE  

80MG 

VERAPAMIL, 
CLORIDRATO DE  

80MG SANVAL 

CPR 5.000  0,09  450,00 

258 2356 - VITAMINA 

K 10 MG/ML 
INJETAVEL 

AMPOLA 1ML 

Soluçao injetavel 
10mg/ml ampola 

1mL. HIPOLABOR  

Amp 800  2,00  

1.600,00 

259 2504 - amiodaroma 
200mg comprimido 

com 200 mg ZYDUS 

CPR 300  0,80  240,00 

264 2326 - ÁCIDO 

TRANEXAMICO 
(TRASAMIN) SOL. 

INJETÁVEL 250 
MG/ 5 ML Injetável, 

250mg em ampola 

de 05 ml A 
embalagem devera 

Amp 600  5,81  

3.486,00 

ter a inscrição venda 

proíbida pelo 

comércio. BLAU 

FARMA 

269 2327 - ÁGUA 
PARA INJEÇÃO 

APIROGÊNICA 

INJETÁVEL 10ML 
Frasco ampola 10ml. 

FARMACE 

Amp 15.000  0,29  
4.350,00 

Total   

487.381,
00 

 

1.2 A presente Ata apresenta o valor total de R$ 487.381,00 (Quatrocentos e 
Oitenta e Sete Mil e Trezentos e Oitenta e Um Reais) 

 

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS 

2.1 A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) 

meses contados a partir da sua assinatura. 

2.2 Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a 
CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula 

Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por 

meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou 
indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, 

assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de fornecimento em 

igualdade de condições. 
2.3 A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor 

assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos 

realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, 
ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo 

descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

 

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

3.1 Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame 

licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente 

comprovada a vantagem. 
3.2  Os órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, 

quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão 

manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que este indique os possíveis 
fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de 

classificação. 

3.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações assumidas com o Contratante. 
3.4 As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na 
presente Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA IV - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

4.1 O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer 

de acordo com as especificações contida na ordem de compra, já expressas no 

Termo de Referência (Anexo I) deste Edital. 
4.2 A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções 

previstas no item 18 do Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas 

alterações. 
4.3 AS ORDENS DE SERVIÇOS DEVERÃO SER EXECUTADAS DE 

ACORDO COM O SOLICITADO EM SUA TOTALIDADE, 

INCORRENDO PUNIÇÃO CASO NÃO SEJAM ATENDIDAS EM SUA 

TOTALIDADE. 

 

CLÁUSULA V - DO PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será efetuado após apresentação da documentação 

comprobatória da manutenção da idoneidade do contratado no decorrer da 

execução do contrato, exigível como condição prévia para a liquidação da 
despesa, compreendendo: 

a) Certidão Negativa de Débito junto ao INSS; 

b) Certificado de Regularidade do FGTS; 
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

d) Certidões probatórias da regularidade para com as Fazendas Federal, 

Estadual e Municipal, idênticas em quantidade e espécie às que 
tenham sido exigidas para efeito de habilitação e qualificação, 

previamente à contratação, expressas no subitem 9.3.1. do instrumento 

convocatório. 
5.2  Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo 

Municipal de Saúde deverá o CONTRATADO, fazer constar na nota fiscal o 

nome e o CNPJ 11.344.210/0001-13 do Fundo Municipal. 



18 
 

 

  

JORNAL OFICIAL 
DE CAMPO GRANDE  JOCG 

SEÇÃO 02 - CADERNO DE LICITAÇÕES 
CAMPO GRANDE (RN), QUINTA-FEIRA, 13 DE AGOSTO DE 2020. 

* ANO XI * NÚMERO 843 * 

5.3 Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo 

Municipal de Assistência Social deverá o CONTRATADO, fazer constar na 

nota fiscal o nome e o CNPJ 14.797.859/0001-88 do Fundo Municipal. 

5.4 Pela perfeita execução do objeto licitado, a Prefeitura Municipal de 
CAMPO GRANDE/RN efetuará o pagamento do preço proposto pela licitante 

vencedora, seguindo o estabelecido pela resolução 032/2016 e 024/2017 do TCE-

RN que estabelece a ordem cronológica dos pagamentos em âmbito municipal.  
5.5 O fornecedor/prestador de serviços deverá após a entrega dos 

produtos/prestação dos serviços deverá efetuar junto ao setor de protocolo do 

Município de CAMPO GRANDE/RN a entrega da nota fiscal acompanhada dos 
documentos que comprovem a regularidade fiscal do fornecedor/prestador. 

5.6 O setor de Protocolo deverá efetuar a autuação da documentação da 

cobrança no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e enviar em até 48 (quarenta e 
oito) horas, à Secretaria Municipal de Finanças/Setor de Contabilidade, para que 

proceda ao registro contábil da fase da despesa “em liquidação” no sistema 

orçamentário, financeiro e contábil.  
5.7 Após devidamente autuado a documentação da cobrança, a Secretaria 

Municipal de Finanças/Setor de Contabilidade identificará o gestor do contrato e 

encaminhará a documentação apresentada pelo fornecedor/prestador de serviços, 
que é o responsável pelo atesto da despesa conferirá a documentação 

comprobatória exigida pela legislação em vigor, verificando, inclusive a 

autenticidade das certidões apresentadas junto aos respectivos órgãos expedidores 
e verificará se os produtos entregues ou os serviços prestados atendem às 

especificações e condições previamente acordadas, conforme estabelece o art. 63 

da lei nº 4320, de 17 de março de 1964, e, não havendo qualquer pendencia, 
emitirá o Termo de Recebimento Definitivo, e/ou atesto, conforme o caso. 

5.8 Depois de emitido o termo de recebimento definitivo, o gestor de 

contrato responsável pelo atesto deverá remeter imediatamente a documentação 
respectiva a Secretaria Municipal de Finanças/Setor de Pagamento para fins de 

pagamento. 

5.9 Os pagamentos deverão respeitar a ordem cronológica das 
exigibilidades, considerando cada fonte diferenciada de recursos, no âmbito de 

cada unidade gestora serão obedecidos os prazos estabelecidos na Resolução nº 

32/2016 e 024/2017. 
5.10 Ocorrendo erros na fatura ou circunstâncias que impeçam a liquidação 

das despesas, a licitante vencedora será oficialmente comunicada pela Prefeitura 

Municipal de CAMPO GRANDE/RN, e a partir daquela data o pagamento ficará 
suspenso até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. O prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, mediante a liquidação 

da despesa. 
5.11 Caso a identificação de cobrança indevida ocorra após o pagamento 

da fatura, o fato será informado à licitante vencedora para que seja efetuada a 

devolução do valor correspondente no próximo documento de cobrança; 

5.12  Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto 

pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em 

virtude de penalidade ou inadimplência, sem que o atraso gere direito a 
acréscimos de qualquer natureza. 

5.13 Considerando a cronologia dos pagamentos serão admissíveis o 

descumprimento nos casos citados na Resolução nº 032/2016 e 024/2017, 
devendo em quaisquer das hipóteses apresentadas ser precedida de uma 

justificativa circunstanciada emanada do pertinente ordenador da despes, que 
deverá obrigatoriamente ser publicada na imprensa oficial. 

5.14 Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 

 

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1 O Fornecimento dos Serviços só estará caracterizada mediante 

solicitação do pedido do bem (autorização de compra/serviço). 
6.2 O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados 

durante a vigência desta Ata, mesmo que o Fornecimento deles decorrente estiver 

prevista para data posterior à do seu vencimento. 
 

CLÁUSULA VII - DAS PENALIDADES 

7.1 A Prefeitura Municipal de CAMPO GRANDE poderá aplicar ao 
licitante ou contratado, (conforme o caso), garantido o direito prévio da citação e 

da ampla defesa, as penalidades a seguir relacionadas, previstas na legislação 

pertinente: 
 

I – ADVERTÊNCIA; 

 
II – MULTA, NOS SEGUINTES CASOS: 

 

a) multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso 
pelo descumprimento das obrigações estabelecidas, até o 

máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 

não entregues ou na correção das falhas, vícios, 
imperfeições ou defeitos apontados pela Fiscalização, 

recolhida no setor financeiro da PMA no prazo máximo de 

15 (quinze) dias a contar da notificação. 
 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 

não entregues, no caso de inexecução total ou parcial do 

objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da comunicação oficial, sem embargo de 

indenização dos prejuízos porventura causados ao 

contratante pela não execução parcial ou total do contrato. 
c) O atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) 

dias caracterizará a inexecução do objeto e o contrato 

poderá ser rescindido a critério da PMA 
 

III - IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM O 

MUNICÍPIO, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas nesta peça, no edital e no contrato e das demais 

cominações legais, quando o licitante, convocado no prazo de 

validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar 
documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, 

ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar a execução no contrato, comportar-se de 
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

 

7.1.1 As sanções previstas no Inciso I, II e III poderão ser aplicadas 
juntamente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

7.2  A recusa injustificada da empresa adjudicatária em assinar o contrato 
e/ou receber a nota de empenho/ordem de compra caracteriza o descumprimento 

da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas. 

7.3 Ocorrendo a hipótese do item anterior, o processo retornará ao 
pregoeiro, que procederá ao exame das demais propostas, bem como da 

habilitação de seus ofertantes, segundo a ordem da classificação, até que uma 

proposta atenda, integralmente, ao edital, sendo o seu autor declarado vencedor e 
convocado para assinar o contrato. 

7.4 As penalidades aplicadas poderão ser relevadas na hipótese de caso 

fortuito ou força maior, devidamente justificada e comprovada, a juízo da 
Administração. 

7.5 A Prefeitura de CAMPO GRANDE aplicará as penalidades previstas 

no Edital e, subsidiariamente, na Lei 8.666/93, sem prejuízo das 
responsabilidades penal e civil. 

7.6 O valor da multa poderá ser descontado da fatura a que fizer jus a 

CONTRADADA. Não tendo nenhum valor a receber, deverá ser recolhida pela 
CONTRATADA. Caso contrário, os dados serão encaminhados à área 

competente para cobrança judicial. 

 

CLÁUSULA VIII - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1 Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo 

período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de 

Registro de Preços, exceto nas hipóteses contidas no art. 65, da Lei nº 

8.666/1993. 

8.2 O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução 
daqueles praticados no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens 

registrados. 

8.3 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará o 

fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado. 

8.4 Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido. 
8.5 Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais 

fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

8.6 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 
e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder 

cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 

comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 
8.7 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à 

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção da contratação mais vantajosa.  

 

CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à 

observância de suas especificações técnicas, amostras, e quando couber 

embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado pela 
contratante. 

9.2 Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e 

deverão ser entregues no endereço constante na ordem de compra, acompanhados 
das respectivas notas fiscais; 

9.3  Serão recebidos da seguinte forma: 

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da 
conformidade do material com as especificações constantes da proposta da 

empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 
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II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos 
produtos e sua consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 05 (cinco) dias úteis após o 

recebimento provisório. 
9.4 No ato da entrega não poderá ter transcorrido 20% (vinte por cento), 

do prazo de validade dos produtos. 

 

CLÁUSULA X - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

10.1 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por 
intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e 

ampla defesa: 

 

I - A pedido, quando: 

a) comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência 

de casos fortuitos ou de força maior; 
b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 

elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material. 

 

II - Por iniciativa do Município de CAMPO GRANDE, quando: 

a) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 
b) perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no 

processo licitatório; 

c) por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 
d) não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

e) não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos 

decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 

estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

 

III - Automaticamente: 

a) por decurso de prazo de vigência da Ata; 

b) quando não restarem fornecedores registrados; 

 

IV - Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o 

devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores 
remanescentes, caso haja nova ordem de registro. 

 

CLÁUSULA XI - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO 

DAS ORDENS DE COMPRA 

11.1 As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão 

autorizadas, caso a caso, pela Contratante, através dos responsáveis pelas 

Secretarias Municipais. 

11.2 A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou 

cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelos Órgãos 
requisitante. 

 

CLÁUSULA XII - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

12.1 Fornecer os produtos, objeto deste instrumento, em prazo não superior 

ao estipulado na Ordem de Compra. Caso tal fornecimento não seja feito dentro 
do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa estabelecida neste Edital; 

12.2 Acatar as normas administrativas impostas ao local do trabalho, como: 

identificação dos funcionários, horário de funcionamento, movimentos, etc.; 
12.3 A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
12.4 O Município de CAMPO GRANDE/RN, não aceitará, sob nenhum 

pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras 

entidades; 
12.5 Executar o fornecimento dos produtos nos horários dos eventos 

determinados por este órgão municipal; 

12.6 Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem, nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666/93; 

12.7 Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa 

do Consumidor (Lei n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito 
público. 

12.8 Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através 

da Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as 
providências de regularização necessárias; 

12.9 Atender com prontidão as reclamações por parte da Prefeitura, objeto da 

presente licitação. 
12.10 Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação: 

12.11 Arcar com todos as obrigações trabalhistas dos seus funcionários. 

 

CLÁUSULA XIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1 Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta 

licitação; 
13.2 Aplicar à empresa vencedora as penalidades, quando for o caso;  

13.3 Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, 

necessária à perfeita execução do contrato; 

13.4  Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega 
da nota fiscal no setor competente; 

13.5 Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção. 

13.6 Notificar, por escrito, à CONTRATADA a respeito da ocorrência de 
eventuais imperfeições no curso do fornecimento dos produtos, fixando o prazo 

para sua correção; 

13.7 Observar para que durante toda vigência do contrato sejam mantidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação da ADJUDICATÁRIA exigíveis 

na licitação, solicitando desta, quando for o caso, a documentação que substitua 

aquela com o prazo de validade vencido; 
13.8 Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir 

irregularidades observadas no fornecimento. 

13.9 Oferecer condições físicas e apropriadas para o bom andamento dos 
serviços contratados. 

 

CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1Integram esta Ata o Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços para 

Registro de Preços nº 056/2020 e a(s) proposta(s) da(s) empresa(s) 1414 - HOSP 

MEDICAL - COMERCIO DE MATERIAL MEDICO E MEDICAMENTOS 
HOSPITALARES LTDA (33.160.739/0001-10) classificada em primeiro lugar, 

no certame supra numerado. 

14.2  Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância 
das disposições constantes das Leis nºs 8.666/93 e 10.520/2002 e demais normas 

aplicáveis. 

14.3 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa 
oficial, condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo 

Contratante. 

14.4 As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não 
possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro 

da cidade de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 
(duas) vias de igual teor e forma. 

 

 CAMPO GRANDE/RN, 11 de agosto de 2020. 
 

MANOEL FERNANDES DE GOIS VERAS 

MATRICULA Nº 180643-2 

PREFEITO  

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPO GRANDE  
CNPJ Nº 11.344.210/0001-13 

CONTRATANTE 

 

HOSP MEDICAL - COMERCIO DE MATERIAL MEDICO E 

MEDICAMENTOS HOSPITALARES LTDA 

CNPJ: 33.160.739/0001-10 

_________________________________________________________________ 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 057/2020 
PREGÃO PRESENCIAL Nº PE 005/2020-SRP 

 
Aos onze de agosto de dois mil e vinte, o Município de CAMPO GRANDE, 

através da(o) Fundo Municipal de Saúde de Campo Grande, com sede à Rua 

Cantidio Vieira de Brito, SN, Alto da Esperança, CAMPO GRANDE/RN – CEP 
59.680-000, inscrita no CNPJ nº. 11.344.210/0001-13, neste ato representada 

pelo Prefeito Constitucional, Sr. MANOEL FERNANDES DE GOIS VERAS e 

pela(o) Secretária(o) Municipal de Saúde, senhor(a) EDINETE KATIUSCIA 
BEZERRA DE SOUSA, residente e domiciliado no Município de CAMPO 

GRANDE/RN, nos termos da Lei nº. 8.666/93; Lei nº 10.520/02; conforme a 

classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial nº PE 005/2020-

SRP, homologado em 06/08/2020, resolve registrar o preço oferecido pelas 

empresas, como segue: 

 

CLÁUSULA I - DO OBJETO 

1.1Através da presente ata ficam registrados os preços visando proposta mais 

vantajosa à Registro para futura aquisição de MEDICAMENTOS DE 
ATENÇÃO BÁSICA E MEDICAÇÃO DE USO HOSPITALAR para as 

urgências e emergências para as Unidades Básicas de Saúde (UBS Francisca 

Chiquinela Jácome, UBS Maria Idália de Souza Santos, Posto de Saúde do Bom 
Jesus e Posto de Saúde do Salgado) deste município de Campo Grande-RN, 

conforme descrição abaixo relacionada: 

 

1452 - LAISE DE LIMA E SILVA (23.706.033/0001-57) 

Ite

m 

Material/Serviço Unid. 

medi

da 

Quantida

de 

Valor 

unitário(

R$) 

Valor 

total(R

$) 

14 2479 - 

AMITRIPTILINA 

25mg comprimidos. 
NEOQUÍMICA 

CPR 30.000  0,06  

1.800,0

0 

60 2473 - CLORETO Amp 1.000  0,28  280,00 
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POTÁSSIO 10% 

AMPOLA COM 

10ML SAMTEC 

62 2368 - 

CLORIDRATO DE 
CLORPROMAZINA 

25 MG/ML Cloridrato 

de clorpromazina 25 
mg/ml solução 

injetável em ampola 

com 5 ml. 
HYPOFARMA 

Amp 200  2,72  544,00 

63 2387 - 

CLORIDRATO DE 

FLUOXETINA 
20MG Comprimido 

20mg, a embalagem 

deverá apresentar 
registro dos produtos 

na Anvisa.8 

HIPOLABOR  

CPR 8.000  0,11  880,00 

69 3726 - 

CLORPROMAZINA 

5MG 
CLORPROMAZINA 

5MG SOLUÇÃO 

INJETÁVEL 
HYPOFARMA 

Amp 500  4,70  

2.350,0

0 

76 3680 - Carvedilol 

6,25mg Carvedilol 
6,25mg EMS 

CPR 3.000  0,13  390,00 

86 2428 - 

DEXCLORFENIRA

MINA 
COMPRIMIDO 2 MG 

Dexclorfeniramina 2 

mg em comprimido. A 
embalagem 

deveráapresentar 

registro dos na 
Anvisa. GEOLAB 

CPR 10.000  0,10  

1.000,0

0 

88 2486 - DIAZEPAM 

5mg comprimido com 

5mg. SANTISA 

CPR 5.000  0,10  500,00 

89 2376 - DIAZEPAM 

COMPRIMIDO 10 

MG DIAZEPAM 
comprimido 10 mg, a 

embalagem devera 

conter a impressão 
venda proibida pelo 

comércio. SANTISA 

CPR 10.000  0,09  900,00 

104 2361 - DOPAMINA 
50 MG/10 ML 

Dopamina 50 mg/10 

ml solução injetável 
em ampola com 10 

ml. UNIÃO 

QUÍMICA 

Amp 200  5,11  
1.022,0

0 

106 1215 - EFORTIL 

10MG 1ML INJ 

EFORTIL 10MG 
1ML INJ UNIÃO 

QUÍMICA 

Amp 300  3,29  987,00 

108 2432 - ENALAPRIL 

MALEATO 20MG 
Comprimido 20mg, a 

embalagem deverá 

conter a impressãa 
venda proibida pelo 

comércio. 

MEDQUÍMICA 

CPR 90.000  0,05  

4.500,0
0 

118 2395 - FENITOÍNA 

SODICA 100MG 

Comprimido 100mg, a 
embalagem devera 

apresentar registro dos 

produtos na Anvisa. 
TEUTO 

CPR 5.000  0,16  800,00 

121 3723 - 

FENOBARBITAL 

FRAS 500  6,62  

3.310,0

40MG/ML 

SOLUÇÃO ORAL 

20ML 

FENOBARBITAL 

40MG/ML 
SOLUÇÃO ORAL 

20ML UNIÃO 

QUÍMICA 

0 

123 2385 - 

FENOBARBITAL 

SODICO 100MG 
Comprimido 100mg. 

UNIÃO QUÍMICA 

CPR 8.000  0,12  960,00 

131 1136 - 

FUROSEMIDA 
40MG 

FUROSEMIDA, 

comprimido 40mg, a 
embalagem deverá 

conter a impressão 

venda proíbida pelo 
comércio. GEOLAB 

CPR 90.000  0,08  

7.200,0
0 

144 2491 - 

HALOPERIDOL 5mg 
comprimido 

comprimido com 5mg 

UNIÃO QUÍMICA 

CPR 10.000  0,23  

2.300,0
0 

145 3720 - 

HALOPERIDOL 

DECANOATO - 
AMPOLA 50MG 

HALOPERIDOL 

DECANOATO - 
AMPOLA 50MG 

UNIÃO QUÍMICA 

Amp 240  7,70  

1.848,0

0 

159 2393 - LEVODOPA + 

CARBIDOPA 
COMPRIMIDO 

(250MG+25MG) 

Levodopa + 
Carbidopa (250mg + 

25mg) em 

comprimido. TEUTO 

CPR 5.000  1,00  

5.000,0
0 

160 2382 - 

LEVOMEPROMAZI

NA COMPRIMIDO 
100MG Comprimido 

de 100mg, a 

embalagem deverá 
conter a impressão 

venda proíbida pelo 

comércio. 
CRISTALIA 

CPR 2.000  0,95  

1.900,0

0 

161 2381 - 

LEVOMEPROMAZI
NA COMPRIMIDO 

25MG Comprimido 

25mg, a embalagem 
deverá conter a 

impressão venda 

proíbida pelo 
comércio. 

CRISTALIA 

CPR 2.000  0,49  980,00 

187 2510 - 

METOCLOPRAMID
A COM 10mg  

comprimido com 

10mg HIPOLABOR  

CPR 10.000  0,12  

1.200,0
0 

190 1147 - 

METRONIDAZOL 

250MG 
METRONIDAZOL 

250MG PRATI 

CPR 10.000  0,16  

1.600,0

0 

194 2391 - MORFINA 0,1 

MG/ML SOL. INJ. 
Morfina 0,1 mg/ml 

solução injetável em 
ampola. CRISTALIA 

Amp 400  2,67  

1.068,0
0 

197 2495 - NALAXONA 

0,4mg/ml, Injetavel, 

ampola com  1ml 

Amp 100  10,80  

1.080,0

0 
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ampola com 1ml 

HIPOLABOR  

206 2348 - OCITOXINA 

SOL. INJETÁVEL 5 

UI/ML Solução 
injetável de 5 UI/ml 

em ampola de 1 ml. 

UNIÃO QUÍMICA 

Amp 100  1,60  160,00 

228 1241 - 
SALBUTAMOL 

XAROPE 2MG/5ML 

FRASCO COM 
100ML 

SALBUTAMOL 

XAROPE 2MG/5ML 
FRASCO COM 

100ML NATULAB 

FRAS 2.000  1,25  
2.500,0

0 

234 2351 - SOLUÇAO 
GLICERINADA 

PARA ENEMA A 

12% Frasco com 
500ml a 12%. 

FARMACE 

FR 200  5,88  
1.176,0

0 

243 1160 - 

SULFAMETOXAZO
L + 

TRIMETROPRIMA 
400MG+80MG 

SULFAMETOXAZO

L + 
TRIMETROPRIMA 

400MG+80MG 

PRATI 

CPR 22.000  0,16  

3.520,0
0 

246 2533 - SULFATO 
FERROSO 125mg/ml, 

gotas. NATULAB 

FRAS 1.000  0,91  910,00 

249 2454 - SULFATO 
FERROSO SOL. 

ORAL 25 ML/ML 

Sulfato Ferroso 
solução oral 25 ml/ml 

em frasco com 100 

ml. NATULAB 

FRAS 800  1,52  
1.216,0

0 

250 2390 - TRAMADOL 
50 MG/ML SOL. INJ, 

2 ML Tramadol 50 

mg/ml solução 
injetável em ampola 

com 2 ml. UNIÃO 

QUÍMICA 

Amp 1.300  1,18  
1.534,0

0 

252 2501 - VALPROATO 

DE SÓDIO 

250mg/5ml, xarope, 
frasco com 100ml 

frasco com 100ml 

HIPOLABOR  

FRAS 400  4,82  

1.928,0

0 

265 2478 - ÁCIDO 

VALPROICO 

25Omg. 
COMPRIMIDO 

BIOLAB 

CPR 5.000  0,20  

1.000,0

0 

266 2388 - ÁCIDO 

VALPROICO 500 

MG COMPRIMIDO 

Ácido valpróico de 

500 mg em 
comprimido. BIOLAB 

CPR 8.000  0,66  

5.280,0

0 

267 2389 - ÁCIDO 

VALPRÓICO 
50MG/ML Ácido 

Valpróico 50 mg/ml 

(xarope) em frasco de 
100 ml. HIPOLABOR  

FRAS 1.100  22,14  

24.354,
00 

270 2528 - ÓLEO 

MINERAL 100%, 

SOLUÇÃO. 
FARMACE 

FRAS 1.000  2,50  

2.500,0

0 

Total   

90.477,
00 

 

1.2 A presente Ata apresenta o valor total de R$ 90.477,00 (Noventa Mil e 
Quatrocentos e Setenta e Sete Reais) 

 

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS 

2.1 A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) 

meses contados a partir da sua assinatura. 

2.2 Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a 
CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula 

Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por 

meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou 
indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, 

assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de fornecimento em 

igualdade de condições. 
2.3 A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor 

assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos 

realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, 
ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo 

descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

 

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

3.1 Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame 

licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente 

comprovada a vantagem. 
3.2  Os órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, 

quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão 

manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que este indique os possíveis 
fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de 

classificação. 

3.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações assumidas com o Contratante. 
3.4 As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na 

presente Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA IV - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

4.1 O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer 
de acordo com as especificações contida na ordem de compra, já expressas no 

Termo de Referência (Anexo I) deste Edital. 

4.2 A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções 

previstas no item 18 do Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas 

alterações. 

4.3 AS ORDENS DE SERVIÇOS DEVERÃO SER EXECUTADAS DE 

ACORDO COM O SOLICITADO EM SUA TOTALIDADE, 

INCORRENDO PUNIÇÃO CASO NÃO SEJAM ATENDIDAS EM SUA 

TOTALIDADE. 

 

CLÁUSULA V - DO PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será efetuado após apresentação da documentação 

comprobatória da manutenção da idoneidade do contratado no decorrer da 

execução do contrato, exigível como condição prévia para a liquidação da 
despesa, compreendendo: 

a) Certidão Negativa de Débito junto ao INSS; 

b) Certificado de Regularidade do FGTS; 
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

d) Certidões probatórias da regularidade para com as Fazendas Federal, 

Estadual e Municipal, idênticas em quantidade e espécie às que 
tenham sido exigidas para efeito de habilitação e qualificação, 

previamente à contratação, expressas no subitem 9.3.1. do instrumento 

convocatório. 
5.2  Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo 

Municipal de Saúde deverá o CONTRATADO, fazer constar na nota fiscal o 

nome e o CNPJ 11.344.210/0001-13 do Fundo Municipal. 
5.3 Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo 

Municipal de Assistência Social deverá o CONTRATADO, fazer constar na 

nota fiscal o nome e o CNPJ 14.797.859/0001-88 do Fundo Municipal. 
5.4 Pela perfeita execução do objeto licitado, a Prefeitura Municipal de 

CAMPO GRANDE/RN efetuará o pagamento do preço proposto pela licitante 

vencedora, seguindo o estabelecido pela resolução 032/2016 e 024/2017 do TCE-
RN que estabelece a ordem cronológica dos pagamentos em âmbito municipal.  

5.5 O fornecedor/prestador de serviços deverá após a entrega dos 

produtos/prestação dos serviços deverá efetuar junto ao setor de protocolo do 
Município de CAMPO GRANDE/RN a entrega da nota fiscal acompanhada dos 

documentos que comprovem a regularidade fiscal do fornecedor/prestador. 

5.6 O setor de Protocolo deverá efetuar a autuação da documentação da 
cobrança no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e enviar em até 48 (quarenta e 

oito) horas, à Secretaria Municipal de Finanças/Setor de Contabilidade, para que 
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proceda ao registro contábil da fase da despesa “em liquidação” no sistema 
orçamentário, financeiro e contábil.  

5.7 Após devidamente autuado a documentação da cobrança, a Secretaria 

Municipal de Finanças/Setor de Contabilidade identificará o gestor do contrato e 
encaminhará a documentação apresentada pelo fornecedor/prestador de serviços, 

que é o responsável pelo atesto da despesa conferirá a documentação 

comprobatória exigida pela legislação em vigor, verificando, inclusive a 
autenticidade das certidões apresentadas junto aos respectivos órgãos expedidores 

e verificará se os produtos entregues ou os serviços prestados atendem às 

especificações e condições previamente acordadas, conforme estabelece o art. 63 
da lei nº 4320, de 17 de março de 1964, e, não havendo qualquer pendencia, 

emitirá o Termo de Recebimento Definitivo, e/ou atesto, conforme o caso. 

5.8 Depois de emitido o termo de recebimento definitivo, o gestor de 
contrato responsável pelo atesto deverá remeter imediatamente a documentação 

respectiva a Secretaria Municipal de Finanças/Setor de Pagamento para fins de 

pagamento. 
5.9 Os pagamentos deverão respeitar a ordem cronológica das 

exigibilidades, considerando cada fonte diferenciada de recursos, no âmbito de 

cada unidade gestora serão obedecidos os prazos estabelecidos na Resolução nº 
32/2016 e 024/2017. 

5.10 Ocorrendo erros na fatura ou circunstâncias que impeçam a liquidação 

das despesas, a licitante vencedora será oficialmente comunicada pela Prefeitura 
Municipal de CAMPO GRANDE/RN, e a partir daquela data o pagamento ficará 

suspenso até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. O prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, mediante a liquidação 
da despesa. 

5.11 Caso a identificação de cobrança indevida ocorra após o pagamento 

da fatura, o fato será informado à licitante vencedora para que seja efetuada a 
devolução do valor correspondente no próximo documento de cobrança; 

5.12  Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto 

pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em 
virtude de penalidade ou inadimplência, sem que o atraso gere direito a 

acréscimos de qualquer natureza. 

5.13 Considerando a cronologia dos pagamentos serão admissíveis o 
descumprimento nos casos citados na Resolução nº 032/2016 e 024/2017, 

devendo em quaisquer das hipóteses apresentadas ser precedida de uma 

justificativa circunstanciada emanada do pertinente ordenador da despes, que 
deverá obrigatoriamente ser publicada na imprensa oficial. 

5.14 Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 

 

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1 O Fornecimento dos Serviços só estará caracterizada mediante 

solicitação do pedido do bem (autorização de compra/serviço). 

6.2 O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados 

durante a vigência desta Ata, mesmo que o Fornecimento deles decorrente estiver 

prevista para data posterior à do seu vencimento. 
 

CLÁUSULA VII - DAS PENALIDADES 

7.1 A Prefeitura Municipal de CAMPO GRANDE poderá aplicar ao 
licitante ou contratado, (conforme o caso), garantido o direito prévio da citação e 

da ampla defesa, as penalidades a seguir relacionadas, previstas na legislação 
pertinente: 

 

I – ADVERTÊNCIA; 
 

II – MULTA, NOS SEGUINTES CASOS: 

 
a) multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso 

pelo descumprimento das obrigações estabelecidas, até o 

máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 
não entregues ou na correção das falhas, vícios, 

imperfeições ou defeitos apontados pela Fiscalização, 

recolhida no setor financeiro da PMA no prazo máximo de 
15 (quinze) dias a contar da notificação. 

 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 
não entregues, no caso de inexecução total ou parcial do 

objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, 

contados da comunicação oficial, sem embargo de 
indenização dos prejuízos porventura causados ao 

contratante pela não execução parcial ou total do contrato. 

c) O atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) 
dias caracterizará a inexecução do objeto e o contrato 

poderá ser rescindido a critério da PMA 

 
III - IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM O 

MUNICÍPIO, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas previstas nesta peça, no edital e no contrato e das demais 
cominações legais, quando o licitante, convocado no prazo de 

validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar 

documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, 

ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar a execução no contrato, comportar-se de 

modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

 
7.1.1 As sanções previstas no Inciso I, II e III poderão ser aplicadas 

juntamente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

7.2  A recusa injustificada da empresa adjudicatária em assinar o contrato 

e/ou receber a nota de empenho/ordem de compra caracteriza o descumprimento 

da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas. 
7.3 Ocorrendo a hipótese do item anterior, o processo retornará ao 

pregoeiro, que procederá ao exame das demais propostas, bem como da 

habilitação de seus ofertantes, segundo a ordem da classificação, até que uma 
proposta atenda, integralmente, ao edital, sendo o seu autor declarado vencedor e 

convocado para assinar o contrato. 

7.4 As penalidades aplicadas poderão ser relevadas na hipótese de caso 
fortuito ou força maior, devidamente justificada e comprovada, a juízo da 

Administração. 

7.5 A Prefeitura de CAMPO GRANDE aplicará as penalidades previstas 
no Edital e, subsidiariamente, na Lei 8.666/93, sem prejuízo das 

responsabilidades penal e civil. 

7.6 O valor da multa poderá ser descontado da fatura a que fizer jus a 
CONTRADADA. Não tendo nenhum valor a receber, deverá ser recolhida pela 

CONTRATADA. Caso contrário, os dados serão encaminhados à área 

competente para cobrança judicial. 

 

CLÁUSULA VIII - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1 Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo 
período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de 

Registro de Preços, exceto nas hipóteses contidas no art. 65, da Lei nº 

8.666/1993. 
8.2 O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução 

daqueles praticados no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens 

registrados. 
8.3 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará o 

fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado. 

8.4 Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido. 
8.5 Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais 

fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

8.6 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 

e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder 

cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 

comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 
8.7 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à 

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa.  

 

CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à 

observância de suas especificações técnicas, amostras, e quando couber 
embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado pela 

contratante. 

9.2 Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e 
deverão ser entregues no endereço constante na ordem de compra, acompanhados 

das respectivas notas fiscais; 

9.3  Serão recebidos da seguinte forma: 
I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da 

conformidade do material com as especificações constantes da proposta da 

empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 
II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos 

produtos e sua consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 05 (cinco) dias úteis após o 
recebimento provisório. 

9.4 No ato da entrega não poderá ter transcorrido 20% (vinte por cento), 

do prazo de validade dos produtos. 
 

CLÁUSULA X - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

10.1 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por 

intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e 

ampla defesa: 

 

I - A pedido, quando: 



23 
 

 

  

JORNAL OFICIAL 
DE CAMPO GRANDE  JOCG 

SEÇÃO 02 - CADERNO DE LICITAÇÕES 
CAMPO GRANDE (RN), QUINTA-FEIRA, 13 DE AGOSTO DE 2020. 

* ANO XI * NÚMERO 843 * 

a) comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência 
de casos fortuitos ou de força maior; 

b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 

elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material. 
 

II - Por iniciativa do Município de CAMPO GRANDE, quando: 

a) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 

b) perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no 

processo licitatório; 
c) por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 

d) não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

e) não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos 
decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 

estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 
 

III - Automaticamente: 

a) por decurso de prazo de vigência da Ata; 
b) quando não restarem fornecedores registrados; 

 

IV - Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o 
devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores 

remanescentes, caso haja nova ordem de registro. 

 

CLÁUSULA XI - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO 

DAS ORDENS DE COMPRA 

11.1 As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão 
autorizadas, caso a caso, pela Contratante, através dos responsáveis pelas 

Secretarias Municipais. 

11.2 A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou 
cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelos Órgãos 

requisitante. 

 

CLÁUSULA XII - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

12.1 Fornecer os produtos, objeto deste instrumento, em prazo não superior 

ao estipulado na Ordem de Compra. Caso tal fornecimento não seja feito dentro 
do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa estabelecida neste Edital; 

12.2 Acatar as normas administrativas impostas ao local do trabalho, como: 

identificação dos funcionários, horário de funcionamento, movimentos, etc.; 
12.3 A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

12.4 O Município de CAMPO GRANDE/RN, não aceitará, sob nenhum 

pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras 

entidades; 
12.5 Executar o fornecimento dos produtos nos horários dos eventos 

determinados por este órgão municipal; 

12.6 Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem, nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666/93; 

12.7 Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa 
do Consumidor (Lei n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito 

público. 

12.8 Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através 
da Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as 

providências de regularização necessárias; 

12.9 Atender com prontidão as reclamações por parte da Prefeitura, objeto da 
presente licitação. 

12.10 Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação: 

12.11 Arcar com todos as obrigações trabalhistas dos seus funcionários. 
 

CLÁUSULA XIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1 Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta 
licitação; 

13.2 Aplicar à empresa vencedora as penalidades, quando for o caso;  

13.3 Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, 
necessária à perfeita execução do contrato; 

13.4  Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega 

da nota fiscal no setor competente; 
13.5 Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção. 

13.6 Notificar, por escrito, à CONTRATADA a respeito da ocorrência de 

eventuais imperfeições no curso do fornecimento dos produtos, fixando o prazo 
para sua correção; 

13.7 Observar para que durante toda vigência do contrato sejam mantidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação da ADJUDICATÁRIA exigíveis 
na licitação, solicitando desta, quando for o caso, a documentação que substitua 

aquela com o prazo de validade vencido; 

13.8 Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir 
irregularidades observadas no fornecimento. 

13.9 Oferecer condições físicas e apropriadas para o bom andamento dos 

serviços contratados. 

 

CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1Integram esta Ata o Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços para 

Registro de Preços nº 057/2020 e a(s) proposta(s) da(s) empresa(s) 503 - 
DISMED - DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA 

(10.538.476/0001-34) 1414 - HOSP MEDICAL - COMERCIO DE MATERIAL 

MEDICO E MEDICAMENTOS HOSPITALARES LTDA (33.160.739/0001-10) 
1452 - LAISE DE LIMA E SILVA (23.706.033/0001-57) 1465 - ODONTOMED 

MEDICAMENTOS E MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA 

(37.029.855/0001-55) 1568 - Life Center Com. e Distribuidora de Medicamentos 
Ltda (21.227.039/0001-16) 1569 - DMC Distribuidora de Medicamentos e 

Correlatos Ltda (16.970.999/0001-31) 1570 - SUPRIMED COMERCIO EIRELI 

(10.293.279/0001-00) 1571 - Novasul Comercio de Produtos Hospitalares Ltda 
Me (14.595.725/0001-84) 1572 - ANTONIO CAVALCANTE PINTO NETO 

EIRELI (32.127.100/0001-70)  classificadas em primeiro lugar, no certame supra 

numerado. 
14.2  Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância 

das disposições constantes das Leis nºs 8.666/93 e 10.520/2002 e demais normas 

aplicáveis. 
14.3 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa 

oficial, condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo 

Contratante. 
14.4 As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não 

possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro 

da cidade de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 
E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 

(duas) vias de igual teor e forma. 

 
 CAMPO GRANDE/RN, 11 de agosto de 2020. 

 

MANOEL FERNANDES DE GOIS VERAS 

Matricula nº 180643-2 

Prefeito  

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPO GRANDE  

CNPJ Nº 11.344.210/0001-13 

CONTRATANTE 

 

LAISE DE LIMA E SILVA 

CNPJ: 23.706.033/0001-57 

_________________________________________________________________ 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 058/2020 

PREGÃO PRESENCIAL Nº PE 005/2020-SRP 
 

Aos onze de agosto de dois mil e vinte, o Município de CAMPO GRANDE, 
através da(o) Fundo Municipal de Saúde de Campo Grande, com sede à Rua 

Cantidio Vieira de Brito, SN, Alto da Esperança, CAMPO GRANDE/RN – CEP 

59.680-000, inscrita no CNPJ nº. 11.344.210/0001-13, neste ato representada 
pelo Prefeito Constitucional, Sr. MANOEL FERNANDES DE GOIS VERAS e 

pela(o) Secretária(o) Municipal de Saúde, senhor(a) EDINETE KATIUSCIA 
BEZERRA DE SOUSA, residente e domiciliado no Município de CAMPO 

GRANDE/RN, nos termos da Lei nº. 8.666/93; Lei nº 10.520/02; conforme a 

classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial nº PE 005/2020-

SRP, homologado em 06/08/2020, resolve registrar o preço oferecido pelas 

empresas, como segue: 

 

CLÁUSULA I - DO OBJETO 

1.1Através da presente ata ficam registrados os preços visando proposta mais 

vantajosa à Registro para futura aquisição de MEDICAMENTOS DE 
ATENÇÃO BÁSICA E MEDICAÇÃO DE USO HOSPITALAR para as 

urgências e emergências para as Unidades Básicas de Saúde (UBS Francisca 

Chiquinela Jácome, UBS Maria Idália de Souza Santos, Posto de Saúde do Bom 
Jesus e Posto de Saúde do Salgado) deste município de Campo Grande-RN, 

conforme descrição abaixo relacionada: 

 

1568 - Life Center Com. e Distribuidora de Medicamentos Ltda 

(21.227.039/0001-16) 

Ite

m 

Material/Serviço Unid. 

medid

a 

Quantida

de 

Valor 

unitário(R

$) 

Valor 

total(R$

) 

164 3695 - 

LEVOTIROXINA 
SÓDICA 100MCG 

LEVOTIROXINA 

SÓDICA 100MCG  
MERCK 

CPR 5.000  0,19  950,00 

165 3696 - 

LEVOTIROXINA 
SÓDICA 25MCG  

LEVOTIROXINA 

CPR 5.000  0,20  

1.000,00 
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SÓDICA 25MCG  

MERCK 

166 3697 - 

LEVOTIROXINA 

SÓDICA 50MCG  
LEVOTIROXINA 

SÓDICA 50MCG  

MERCK 

CPR 5.000  0,22  

1.100,00 

174 3701 - 
LORATADINA 

1MG/ML 

LORATADINA 
1MG/ML 

XAROPE PRATI 

D. 

FR 1.000  3,16  
3.160,00 

182 1144 - 

METFORMINA 

850MG 
METFORMINA 

850MG Cloridrato 

comprimido de 850 
mg. PRATI D. 

CPR 100.000  0,13  

13.000,0

0 

232 1158 - 

SINVASTATINA 

20 MG 
SINVASTATINA 

20 MG SANVAL 

CPR 10.000  0,12  

1.200,00 

260 2417 - ÁCIDO 
ACETILSALICÍLI

CO 100 MG 

COMPRIMIDO 
Ácido 

Acetilsalicílico de 

100 mg em 
comprimido. IMEC 

CPR 90.000  0,04  
3.600,00 

Total   

24.010,0
0 

 

1.2 A presente Ata apresenta o valor total de R$ 24.010,00 (Vinte e Quatro Mil e 

Dez Reais) 

 

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS 

2.1 A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) 

meses contados a partir da sua assinatura. 

2.2 Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a 

CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula 
Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por 

meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou 

indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, 
assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de fornecimento em 

igualdade de condições. 
2.3 A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor 

assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos 

realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, 
ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo 

descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

 

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

3.1 Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame 

licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente 

comprovada a vantagem. 
3.2  Os órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, 

quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão 

manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que este indique os possíveis 
fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de 

classificação. 

3.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações assumidas com o Contratante. 
3.4 As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na 

presente Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA IV - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

4.1 O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer 
de acordo com as especificações contida na ordem de compra, já expressas no 

Termo de Referência (Anexo I) deste Edital. 

4.2 A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções 
previstas no item 18 do Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas 

alterações. 

4.3 AS ORDENS DE SERVIÇOS DEVERÃO SER EXECUTADAS DE 

ACORDO COM O SOLICITADO EM SUA TOTALIDADE, 

INCORRENDO PUNIÇÃO CASO NÃO SEJAM ATENDIDAS EM SUA 

TOTALIDADE. 

 

CLÁUSULA V - DO PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será efetuado após apresentação da documentação 
comprobatória da manutenção da idoneidade do contratado no decorrer da 

execução do contrato, exigível como condição prévia para a liquidação da 

despesa, compreendendo: 
a) Certidão Negativa de Débito junto ao INSS; 

b) Certificado de Regularidade do FGTS; 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
d) Certidões probatórias da regularidade para com as Fazendas Federal, 

Estadual e Municipal, idênticas em quantidade e espécie às que 

tenham sido exigidas para efeito de habilitação e qualificação, 
previamente à contratação, expressas no subitem 9.3.1. do instrumento 

convocatório. 

5.2  Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo 

Municipal de Saúde deverá o CONTRATADO, fazer constar na nota fiscal o 

nome e o CNPJ 11.344.210/0001-13 do Fundo Municipal. 

5.3 Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo 

Municipal de Assistência Social deverá o CONTRATADO, fazer constar na 

nota fiscal o nome e o CNPJ 14.797.859/0001-88 do Fundo Municipal. 

5.4 Pela perfeita execução do objeto licitado, a Prefeitura Municipal de 
CAMPO GRANDE/RN efetuará o pagamento do preço proposto pela licitante 

vencedora, seguindo o estabelecido pela resolução 032/2016 e 024/2017 do TCE-

RN que estabelece a ordem cronológica dos pagamentos em âmbito municipal.  
5.5 O fornecedor/prestador de serviços deverá após a entrega dos 

produtos/prestação dos serviços deverá efetuar junto ao setor de protocolo do 

Município de CAMPO GRANDE/RN a entrega da nota fiscal acompanhada dos 
documentos que comprovem a regularidade fiscal do fornecedor/prestador. 

5.6 O setor de Protocolo deverá efetuar a autuação da documentação da 

cobrança no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e enviar em até 48 (quarenta e 
oito) horas, à Secretaria Municipal de Finanças/Setor de Contabilidade, para que 

proceda ao registro contábil da fase da despesa “em liquidação” no sistema 

orçamentário, financeiro e contábil.  
5.7 Após devidamente autuado a documentação da cobrança, a Secretaria 

Municipal de Finanças/Setor de Contabilidade identificará o gestor do contrato e 

encaminhará a documentação apresentada pelo fornecedor/prestador de serviços, 

que é o responsável pelo atesto da despesa conferirá a documentação 

comprobatória exigida pela legislação em vigor, verificando, inclusive a 

autenticidade das certidões apresentadas junto aos respectivos órgãos expedidores 
e verificará se os produtos entregues ou os serviços prestados atendem às 

especificações e condições previamente acordadas, conforme estabelece o art. 63 

da lei nº 4320, de 17 de março de 1964, e, não havendo qualquer pendencia, 
emitirá o Termo de Recebimento Definitivo, e/ou atesto, conforme o caso. 

5.8 Depois de emitido o termo de recebimento definitivo, o gestor de 
contrato responsável pelo atesto deverá remeter imediatamente a documentação 

respectiva a Secretaria Municipal de Finanças/Setor de Pagamento para fins de 

pagamento. 
5.9 Os pagamentos deverão respeitar a ordem cronológica das 

exigibilidades, considerando cada fonte diferenciada de recursos, no âmbito de 

cada unidade gestora serão obedecidos os prazos estabelecidos na Resolução nº 
32/2016 e 024/2017. 

5.10 Ocorrendo erros na fatura ou circunstâncias que impeçam a liquidação 

das despesas, a licitante vencedora será oficialmente comunicada pela Prefeitura 
Municipal de CAMPO GRANDE/RN, e a partir daquela data o pagamento ficará 

suspenso até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. O prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, mediante a liquidação 
da despesa. 

5.11 Caso a identificação de cobrança indevida ocorra após o pagamento 

da fatura, o fato será informado à licitante vencedora para que seja efetuada a 
devolução do valor correspondente no próximo documento de cobrança; 

5.12  Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto 

pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em 
virtude de penalidade ou inadimplência, sem que o atraso gere direito a 

acréscimos de qualquer natureza. 

5.13 Considerando a cronologia dos pagamentos serão admissíveis o 
descumprimento nos casos citados na Resolução nº 032/2016 e 024/2017, 

devendo em quaisquer das hipóteses apresentadas ser precedida de uma 

justificativa circunstanciada emanada do pertinente ordenador da despes, que 
deverá obrigatoriamente ser publicada na imprensa oficial. 

5.14 Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 

 

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1 O Fornecimento dos Serviços só estará caracterizada mediante 

solicitação do pedido do bem (autorização de compra/serviço). 
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6.2 O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados 
durante a vigência desta Ata, mesmo que o Fornecimento deles decorrente estiver 

prevista para data posterior à do seu vencimento. 

 

CLÁUSULA VII - DAS PENALIDADES 

7.1 A Prefeitura Municipal de CAMPO GRANDE poderá aplicar ao 

licitante ou contratado, (conforme o caso), garantido o direito prévio da citação e 
da ampla defesa, as penalidades a seguir relacionadas, previstas na legislação 

pertinente: 

 
I – ADVERTÊNCIA; 

 

II – MULTA, NOS SEGUINTES CASOS: 
 

a) multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso 

pelo descumprimento das obrigações estabelecidas, até o 
máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 

não entregues ou na correção das falhas, vícios, 

imperfeições ou defeitos apontados pela Fiscalização, 
recolhida no setor financeiro da PMA no prazo máximo de 

15 (quinze) dias a contar da notificação. 

 
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 

não entregues, no caso de inexecução total ou parcial do 

objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da comunicação oficial, sem embargo de 

indenização dos prejuízos porventura causados ao 

contratante pela não execução parcial ou total do contrato. 
c) O atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) 

dias caracterizará a inexecução do objeto e o contrato 

poderá ser rescindido a critério da PMA 
 

III - IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM O 

MUNICÍPIO, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas nesta peça, no edital e no contrato e das demais 

cominações legais, quando o licitante, convocado no prazo de 

validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar 
documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, 

ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar a execução no contrato, comportar-se de 
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

 

7.1.1 As sanções previstas no Inciso I, II e III poderão ser aplicadas 

juntamente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

7.2  A recusa injustificada da empresa adjudicatária em assinar o contrato 
e/ou receber a nota de empenho/ordem de compra caracteriza o descumprimento 

da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas. 

7.3 Ocorrendo a hipótese do item anterior, o processo retornará ao 
pregoeiro, que procederá ao exame das demais propostas, bem como da 

habilitação de seus ofertantes, segundo a ordem da classificação, até que uma 
proposta atenda, integralmente, ao edital, sendo o seu autor declarado vencedor e 

convocado para assinar o contrato. 

7.4 As penalidades aplicadas poderão ser relevadas na hipótese de caso 
fortuito ou força maior, devidamente justificada e comprovada, a juízo da 

Administração. 

7.5 A Prefeitura de CAMPO GRANDE aplicará as penalidades previstas 
no Edital e, subsidiariamente, na Lei 8.666/93, sem prejuízo das 

responsabilidades penal e civil. 

7.6 O valor da multa poderá ser descontado da fatura a que fizer jus a 
CONTRADADA. Não tendo nenhum valor a receber, deverá ser recolhida pela 

CONTRATADA. Caso contrário, os dados serão encaminhados à área 

competente para cobrança judicial. 

 

CLÁUSULA VIII - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1 Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo 
período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de 

Registro de Preços, exceto nas hipóteses contidas no art. 65, da Lei nº 

8.666/1993. 
8.2 O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução 

daqueles praticados no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens 

registrados. 
8.3 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará o 

fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado. 

8.4 Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido. 
8.5 Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais 

fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

8.6 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 
e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder 

cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 

comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 
8.7 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à 

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção da contratação mais vantajosa.  

 

CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à 

observância de suas especificações técnicas, amostras, e quando couber 

embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado pela 
contratante. 

9.2 Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e 

deverão ser entregues no endereço constante na ordem de compra, acompanhados 
das respectivas notas fiscais; 

9.3  Serão recebidos da seguinte forma: 

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da 
conformidade do material com as especificações constantes da proposta da 

empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 

II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos 
produtos e sua consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 05 (cinco) dias úteis após o 

recebimento provisório. 
9.4 No ato da entrega não poderá ter transcorrido 20% (vinte por cento), 

do prazo de validade dos produtos. 

 

CLÁUSULA X - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

10.1 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por 
intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e 

ampla defesa: 

 

I - A pedido, quando: 

a) comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência 

de casos fortuitos ou de força maior; 
b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 

elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material. 

 

II - Por iniciativa do Município de CAMPO GRANDE, quando: 

a) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 
b) perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no 

processo licitatório; 

c) por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 
d) não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

e) não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos 
decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 

estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 
 

III - Automaticamente: 

a) por decurso de prazo de vigência da Ata; 
b) quando não restarem fornecedores registrados; 

 

IV - Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o 
devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores 

remanescentes, caso haja nova ordem de registro. 

 

CLÁUSULA XI - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO 

DAS ORDENS DE COMPRA 

11.1 As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão 
autorizadas, caso a caso, pela Contratante, através dos responsáveis pelas 

Secretarias Municipais. 

11.2 A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou 
cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelos Órgãos 

requisitante. 

 

CLÁUSULA XII - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

12.1 Fornecer os produtos, objeto deste instrumento, em prazo não superior 

ao estipulado na Ordem de Compra. Caso tal fornecimento não seja feito dentro 
do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa estabelecida neste Edital; 

12.2 Acatar as normas administrativas impostas ao local do trabalho, como: 

identificação dos funcionários, horário de funcionamento, movimentos, etc.; 
12.3 A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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12.4 O Município de CAMPO GRANDE/RN, não aceitará, sob nenhum 
pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras 

entidades; 

12.5 Executar o fornecimento dos produtos nos horários dos eventos 
determinados por este órgão municipal; 

12.6 Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem, nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666/93; 
12.7 Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa 

do Consumidor (Lei n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito 

público. 
12.8 Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através 

da Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as 

providências de regularização necessárias; 
12.9 Atender com prontidão as reclamações por parte da Prefeitura, objeto da 

presente licitação. 

12.10 Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação: 
12.11 Arcar com todos as obrigações trabalhistas dos seus funcionários. 

 

CLÁUSULA XIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1 Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta 

licitação; 

13.2 Aplicar à empresa vencedora as penalidades, quando for o caso;  
13.3 Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, 

necessária à perfeita execução do contrato; 

13.4  Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega 
da nota fiscal no setor competente; 

13.5 Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção. 

13.6 Notificar, por escrito, à CONTRATADA a respeito da ocorrência de 
eventuais imperfeições no curso do fornecimento dos produtos, fixando o prazo 

para sua correção; 

13.7 Observar para que durante toda vigência do contrato sejam mantidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação da ADJUDICATÁRIA exigíveis 

na licitação, solicitando desta, quando for o caso, a documentação que substitua 

aquela com o prazo de validade vencido; 
13.8 Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir 

irregularidades observadas no fornecimento. 

13.9 Oferecer condições físicas e apropriadas para o bom andamento dos 
serviços contratados. 

 

CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1Integram esta Ata o Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços para 

Registro de Preços nº 058/2020 e a(s) proposta(s) da(s) empresa(s) 1568 - Life 

Center Com. e Distribuidora de Medicamentos Ltda (21.227.039/0001-16) 

classificada em primeiro lugar, no certame supra numerado. 

14.2  Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância 

das disposições constantes das Leis nºs 8.666/93 e 10.520/2002 e demais normas 
aplicáveis. 

14.3 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa 

oficial, condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo 
Contratante. 

14.4 As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não 
possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro 

da cidade de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 
(duas) vias de igual teor e forma. 

 

 CAMPO GRANDE/RN, 11 de agosto de 2020. 
 

MANOEL FERNANDES DE GOIS VERAS 

MATRICULA Nº 180643-2 

PREFEITO  

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPO GRANDE  
CNPJ Nº 11.344.210/0001-13 

CONTRATANTE 
 

LIFE CENTER COM. E DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA 

CNPJ: 21.227.039/0001-16 

_________________________________________________________________ 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 059/2020 

PREGÃO PRESENCIAL Nº PE 005/2020-SRP 
 

Aos onze de agosto de dois mil e vinte, o Município de CAMPO GRANDE, 

através da(o) Fundo Municipal de Saúde de Campo Grande, com sede à Rua 
Cantidio Vieira de Brito, SN, Alto da Esperança, CAMPO GRANDE/RN – CEP 

59.680-000, inscrita no CNPJ nº. 11.344.210/0001-13, neste ato representada 

pelo Prefeito Constitucional, Sr. MANOEL FERNANDES DE GOIS VERAS e 
pela(o) Secretária(o) Municipal de Saúde senhor(a) EDINETE KATIUSCIA 

BEZERRA DE SOUSA, residente e domiciliado no Município de CAMPO 

GRANDE/RN, nos termos da Lei nº. 8.666/93; Lei nº 10.520/02; conforme a 

classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial nº PE 005/2020-

SRP, homologado em 06/08/2020, resolve registrar o preço oferecido pelas 

empresas, como segue: 

 

CLÁUSULA I - DO OBJETO 

1.1Através da presente ata ficam registrados os preços visando proposta mais 

vantajosa à Registro para futura aquisição de MEDICAMENTOS DE 
ATENÇÃO BÁSICA E MEDICAÇÃO DE USO HOSPITALAR para as 

urgências e emergências para as Unidades Básicas de Saúde (UBS Francisca 

Chiquinela Jácome, UBS Maria Idália de Souza Santos, Posto de Saúde do Bom 
Jesus e Posto de Saúde do Salgado) deste município de Campo Grande-RN, 

conforme descrição abaixo relacionada: 

 

1571 - Novasul Comercio de Produtos Hospitalares Ltda Me 

(14.595.725/0001-84) 

Ite

m 

Material/Serviço Unid. 

medid

a 

Quantida

de 

Valor 

unitário(R

$) 

Valor 

total(R

$) 

107 2431 - ENALAPRIL 

MALEATO 10MG 
Comprimido 10mg, a 

embalagem deverá 

conter a impressãa 

venda proibida pelo 

comércio. 

MEDQUÍMICA 

CPR 100.000  0,05  

5.000,0
0 

137 1239 - 

GLIBENCLAMIDA 

COMPRIMIDO 5MG 
Glibenclamida 5mg 

em comprimido. A 

embalagem deverá 
conter a impressão 

venda proibida pelo 

comércio. GEOLAB 

CPR 130.000  0,04  

5.200,0

0 

148 1137 - 
HIDROCLOROTIAZ

IDA COMPRIMIDO 

25MG 
Hidroclorotiazida 25 

mg em comprimido. A 

embalagem deve 
conter venda proibida 

pelo comércio. 

MEDQUÍMICA 

CPR 150.000  0,04  
6.000,0

0 

175 1141 - LOSARTANA 

POTÁSSICA 50 MG 

LOSARTANA 
POTÁSSICA 

comprimido de 50 mg. 

PRATI 

CPR 180.000  0,11  

19.800,

00 

257 2357 - VITAMINA C 

100 MG/ML 

AMPOLA 5 ML 
Vitamina C 100 

mg/ml em ampola 

com 5 ml. 
HYPOFARMA 

Amp 2.000  0,84  

1.680,0

0 

Total   

37.680,

00 

 

1.2 A presente Ata apresenta o valor total de R$ 37.680,00 (Trinta e Sete Mil e 

Seiscentos e Oitenta Reais) 

 

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS 

2.1 A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) 

meses contados a partir da sua assinatura. 

2.2 Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a 

CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula 
Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por 

meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou 

indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, 
assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de fornecimento em 

igualdade de condições. 

2.3 A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor 
assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos 

realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, 

ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo 
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 
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CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

3.1 Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou 

entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente 

comprovada a vantagem. 

3.2  Os órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, 
quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão 

manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que este indique os possíveis 

fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de 
classificação. 

3.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações assumidas com o Contratante. 

3.4 As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na 

presente Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA IV - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

4.1 O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer 

de acordo com as especificações contida na ordem de compra, já expressas no 
Termo de Referência (Anexo I) deste Edital. 

4.2 A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções 

previstas no item 18 do Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas 
alterações. 

4.3 AS ORDENS DE SERVIÇOS DEVERÃO SER EXECUTADAS DE 

ACORDO COM O SOLICITADO EM SUA TOTALIDADE, 

INCORRENDO PUNIÇÃO CASO NÃO SEJAM ATENDIDAS EM SUA 

TOTALIDADE. 

 

CLÁUSULA V - DO PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será efetuado após apresentação da documentação 

comprobatória da manutenção da idoneidade do contratado no decorrer da 
execução do contrato, exigível como condição prévia para a liquidação da 

despesa, compreendendo: 

a) Certidão Negativa de Débito junto ao INSS; 
b) Certificado de Regularidade do FGTS; 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

d) Certidões probatórias da regularidade para com as Fazendas Federal, 
Estadual e Municipal, idênticas em quantidade e espécie às que 

tenham sido exigidas para efeito de habilitação e qualificação, 

previamente à contratação, expressas no subitem 9.3.1. do instrumento 

convocatório. 

5.2  Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo 

Municipal de Saúde deverá o CONTRATADO, fazer constar na nota fiscal o 
nome e o CNPJ 11.344.210/0001-13 do Fundo Municipal. 

5.3 Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo 

Municipal de Assistência Social deverá o CONTRATADO, fazer constar na 
nota fiscal o nome e o CNPJ 14.797.859/0001-88 do Fundo Municipal. 

5.4 Pela perfeita execução do objeto licitado, a Prefeitura Municipal de 
CAMPO GRANDE/RN efetuará o pagamento do preço proposto pela licitante 

vencedora, seguindo o estabelecido pela resolução 032/2016 e 024/2017 do TCE-

RN que estabelece a ordem cronológica dos pagamentos em âmbito municipal.  
5.5 O fornecedor/prestador de serviços deverá após a entrega dos 

produtos/prestação dos serviços deverá efetuar junto ao setor de protocolo do 

Município de CAMPO GRANDE/RN a entrega da nota fiscal acompanhada dos 
documentos que comprovem a regularidade fiscal do fornecedor/prestador. 

5.6 O setor de Protocolo deverá efetuar a autuação da documentação da 

cobrança no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e enviar em até 48 (quarenta e 
oito) horas, à Secretaria Municipal de Finanças/Setor de Contabilidade, para que 

proceda ao registro contábil da fase da despesa “em liquidação” no sistema 

orçamentário, financeiro e contábil.  
5.7 Após devidamente autuado a documentação da cobrança, a Secretaria 

Municipal de Finanças/Setor de Contabilidade identificará o gestor do contrato e 

encaminhará a documentação apresentada pelo fornecedor/prestador de serviços, 
que é o responsável pelo atesto da despesa conferirá a documentação 

comprobatória exigida pela legislação em vigor, verificando, inclusive a 

autenticidade das certidões apresentadas junto aos respectivos órgãos expedidores 
e verificará se os produtos entregues ou os serviços prestados atendem às 

especificações e condições previamente acordadas, conforme estabelece o art. 63 

da lei nº 4320, de 17 de março de 1964, e, não havendo qualquer pendencia, 
emitirá o Termo de Recebimento Definitivo, e/ou atesto, conforme o caso. 

5.8 Depois de emitido o termo de recebimento definitivo, o gestor de 

contrato responsável pelo atesto deverá remeter imediatamente a documentação 
respectiva a Secretaria Municipal de Finanças/Setor de Pagamento para fins de 

pagamento. 

5.9 Os pagamentos deverão respeitar a ordem cronológica das 
exigibilidades, considerando cada fonte diferenciada de recursos, no âmbito de 

cada unidade gestora serão obedecidos os prazos estabelecidos na Resolução nº 

32/2016 e 024/2017. 

5.10 Ocorrendo erros na fatura ou circunstâncias que impeçam a liquidação 
das despesas, a licitante vencedora será oficialmente comunicada pela Prefeitura 

Municipal de CAMPO GRANDE/RN, e a partir daquela data o pagamento ficará 

suspenso até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. O prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, mediante a liquidação 

da despesa. 

5.11 Caso a identificação de cobrança indevida ocorra após o pagamento 
da fatura, o fato será informado à licitante vencedora para que seja efetuada a 

devolução do valor correspondente no próximo documento de cobrança; 

5.12  Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto 
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em 

virtude de penalidade ou inadimplência, sem que o atraso gere direito a 

acréscimos de qualquer natureza. 
5.13 Considerando a cronologia dos pagamentos serão admissíveis o 

descumprimento nos casos citados na Resolução nº 032/2016 e 024/2017, 

devendo em quaisquer das hipóteses apresentadas ser precedida de uma 
justificativa circunstanciada emanada do pertinente ordenador da despes, que 

deverá obrigatoriamente ser publicada na imprensa oficial. 

5.14 Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 

 

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1 O Fornecimento dos Serviços só estará caracterizada mediante 
solicitação do pedido do bem (autorização de compra/serviço). 

6.2 O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados 

durante a vigência desta Ata, mesmo que o Fornecimento deles decorrente estiver 
prevista para data posterior à do seu vencimento. 

 

CLÁUSULA VII - DAS PENALIDADES 

7.1 A Prefeitura Municipal de CAMPO GRANDE poderá aplicar ao 

licitante ou contratado, (conforme o caso), garantido o direito prévio da citação e 

da ampla defesa, as penalidades a seguir relacionadas, previstas na legislação 
pertinente: 

 

I – ADVERTÊNCIA; 
 

II – MULTA, NOS SEGUINTES CASOS: 

 
a) multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso 

pelo descumprimento das obrigações estabelecidas, até o 

máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 
não entregues ou na correção das falhas, vícios, 

imperfeições ou defeitos apontados pela Fiscalização, 

recolhida no setor financeiro da PMA no prazo máximo de 

15 (quinze) dias a contar da notificação. 

 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 
não entregues, no caso de inexecução total ou parcial do 

objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, 

contados da comunicação oficial, sem embargo de 
indenização dos prejuízos porventura causados ao 

contratante pela não execução parcial ou total do contrato. 
c) O atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) 

dias caracterizará a inexecução do objeto e o contrato 

poderá ser rescindido a critério da PMA 
 

III - IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM O 

MUNICÍPIO, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas nesta peça, no edital e no contrato e das demais 

cominações legais, quando o licitante, convocado no prazo de 

validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar 
documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, 

ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar a execução no contrato, comportar-se de 
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

 

7.1.1 As sanções previstas no Inciso I, II e III poderão ser aplicadas 
juntamente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

7.2  A recusa injustificada da empresa adjudicatária em assinar o contrato 
e/ou receber a nota de empenho/ordem de compra caracteriza o descumprimento 

da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas. 

7.3 Ocorrendo a hipótese do item anterior, o processo retornará ao 
pregoeiro, que procederá ao exame das demais propostas, bem como da 

habilitação de seus ofertantes, segundo a ordem da classificação, até que uma 

proposta atenda, integralmente, ao edital, sendo o seu autor declarado vencedor e 
convocado para assinar o contrato. 

7.4 As penalidades aplicadas poderão ser relevadas na hipótese de caso 

fortuito ou força maior, devidamente justificada e comprovada, a juízo da 
Administração. 
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7.5 A Prefeitura de CAMPO GRANDE aplicará as penalidades previstas 
no Edital e, subsidiariamente, na Lei 8.666/93, sem prejuízo das 

responsabilidades penal e civil. 

7.6 O valor da multa poderá ser descontado da fatura a que fizer jus a 
CONTRADADA. Não tendo nenhum valor a receber, deverá ser recolhida pela 

CONTRATADA. Caso contrário, os dados serão encaminhados à área 

competente para cobrança judicial. 

 

CLÁUSULA VIII - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1 Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo 
período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de 

Registro de Preços, exceto nas hipóteses contidas no art. 65, da Lei nº 

8.666/1993. 
8.2 O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução 

daqueles praticados no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens 

registrados. 
8.3 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará o 

fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado. 

8.4 Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido. 
8.5 Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais 

fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

8.6 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 
e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder 

cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 

comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 
8.7 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à 

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção da contratação mais vantajosa.  

 

CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à 

observância de suas especificações técnicas, amostras, e quando couber 

embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado pela 
contratante. 

9.2 Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e 

deverão ser entregues no endereço constante na ordem de compra, acompanhados 

das respectivas notas fiscais; 

9.3  Serão recebidos da seguinte forma: 

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da 
conformidade do material com as especificações constantes da proposta da 

empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 

II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos 
produtos e sua consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 05 (cinco) dias úteis após o 
recebimento provisório. 

9.4 No ato da entrega não poderá ter transcorrido 20% (vinte por cento), 

do prazo de validade dos produtos. 
 

CLÁUSULA X - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

10.1 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por 

intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e 

ampla defesa: 

 

I - A pedido, quando: 

a) comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência 
de casos fortuitos ou de força maior; 

b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 

elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material. 
 

II - Por iniciativa do Município de CAMPO GRANDE, quando: 

a) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 

b) perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no 

processo licitatório; 
c) por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 

d) não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

e) não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos 
decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 

estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 
 

III - Automaticamente: 

a) por decurso de prazo de vigência da Ata; 

b) quando não restarem fornecedores registrados; 

 

IV - Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o 

devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores 
remanescentes, caso haja nova ordem de registro. 

 

CLÁUSULA XI - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO 

DAS ORDENS DE COMPRA 

11.1 As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão 

autorizadas, caso a caso, pela Contratante, através dos responsáveis pelas 
Secretarias Municipais. 

11.2 A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou 

cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelos Órgãos 
requisitante. 

 

CLÁUSULA XII - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

12.1 Fornecer os produtos, objeto deste instrumento, em prazo não superior 

ao estipulado na Ordem de Compra. Caso tal fornecimento não seja feito dentro 

do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa estabelecida neste Edital; 
12.2 Acatar as normas administrativas impostas ao local do trabalho, como: 

identificação dos funcionários, horário de funcionamento, movimentos, etc.; 

12.3 A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 
em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

12.4 O Município de CAMPO GRANDE/RN, não aceitará, sob nenhum 
pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras 

entidades; 

12.5 Executar o fornecimento dos produtos nos horários dos eventos 
determinados por este órgão municipal; 

12.6 Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem, nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666/93; 
12.7 Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa 

do Consumidor (Lei n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito 

público. 
12.8 Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através 

da Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as 

providências de regularização necessárias; 
12.9 Atender com prontidão as reclamações por parte da Prefeitura, objeto da 

presente licitação. 

12.10 Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação: 
12.11 Arcar com todos as obrigações trabalhistas dos seus funcionários. 

 

CLÁUSULA XIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1 Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta 

licitação; 

13.2 Aplicar à empresa vencedora as penalidades, quando for o caso;  
13.3 Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, 

necessária à perfeita execução do contrato; 

13.4  Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega 
da nota fiscal no setor competente; 

13.5 Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção. 
13.6 Notificar, por escrito, à CONTRATADA a respeito da ocorrência de 

eventuais imperfeições no curso do fornecimento dos produtos, fixando o prazo 

para sua correção; 
13.7 Observar para que durante toda vigência do contrato sejam mantidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação da ADJUDICATÁRIA exigíveis 

na licitação, solicitando desta, quando for o caso, a documentação que substitua 
aquela com o prazo de validade vencido; 

13.8 Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir 

irregularidades observadas no fornecimento. 
13.9 Oferecer condições físicas e apropriadas para o bom andamento dos 

serviços contratados. 

 

CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1Integram esta Ata o Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços para 

Registro de Preços nº 059/2020 e a(s) proposta(s) da(s) empresa(s) 503 - 
DISMED - DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA 

(10.538.476/0001-34) 1414 - HOSP MEDICAL - COMERCIO DE MATERIAL 

MEDICO E MEDICAMENTOS HOSPITALARES LTDA (33.160.739/0001-10) 
1452 - LAISE DE LIMA E SILVA (23.706.033/0001-57) 1568 - Life Center 

Com. e Distribuidora de Medicamentos Ltda (21.227.039/0001-16) 1569 - DMC 

Distribuidora de Medicamentos e Correlatos Ltda (16.970.999/0001-31) 1570 - 
SUPRIMED COMERCIO EIRELI (10.293.279/0001-00) 1571 - Novasul 

Comercio de Produtos Hospitalares Ltda Me (14.595.725/0001-84) 1572 - 

ANTONIO CAVALCANTE PINTO NETO EIRELI (32.127.100/0001-70)  
classificadas em primeiro lugar, no certame supra numerado. 

14.2  Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância 

das disposições constantes das Leis nºs 8.666/93 e 10.520/2002 e demais normas 
aplicáveis. 
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14.3 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa 
oficial, condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo 

Contratante. 

14.4 As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não 
possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro 

da cidade de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 
(duas) vias de igual teor e forma. 

 

 CAMPO GRANDE/RN, 11 de agosto de 2020. 
 

MANOEL FERNANDES DE GOIS VERAS 

MATRICULA Nº 180643-2 

PREFEITO  

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPO GRANDE  
CNPJ Nº 11.344.210/0001-13 

CONTRATANTE 
 

NOVASUL COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA ME 
CNPJ: 14.595.725/0001-84 

_________________________________________________________________ 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 060/2020 

PREGÃO PRESENCIAL Nº PE 005/2020-SRP 
 

Aos onze de agosto de dois mil e vinte, o Município de CAMPO GRANDE, 

através da(o) Fundo Municipal de Saúde de Campo Grande, com sede à Rua 
Cantidio Vieira de Brito, SN, Alto da Esperança, CAMPO GRANDE/RN – CEP 

59.680-000, inscrita no CNPJ nº. 11.344.210/0001-13, neste ato representada 

pelo Prefeito Constitucional, Sr. MANOEL FERNANDES DE GOIS VERAS e 
pela(o) Secretária(o) Municipal de Saúde, senhor(a) EDINETE KATIUSCIA 

BEZERRA DE SOUSA, residente e domiciliado no Município de CAMPO 

GRANDE/RN, nos termos da Lei nº. 8.666/93; Lei nº 10.520/02; conforme a 
classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial nº PE 005/2020-

SRP, homologado em 06/08/2020, resolve registrar o preço oferecido pelas 

empresas, como segue: 

 

CLÁUSULA I - DO OBJETO 

1.1Através da presente ata ficam registrados os preços visando proposta mais 
vantajosa à Registro para futura aquisição de MEDICAMENTOS DE 

ATENÇÃO BÁSICA E MEDICAÇÃO DE USO HOSPITALAR para as 

urgências e emergências para as Unidades Básicas de Saúde (UBS Francisca 

Chiquinela Jácome, UBS Maria Idália de Souza Santos, Posto de Saúde do Bom 

Jesus e Posto de Saúde do Salgado) deste município de Campo Grande-RN, 

conforme descrição abaixo relacionada: 
 

1465 - ODONTOMED MEDICAMENTOS E MATERIAL MEDICO 

HOSPITALAR LTDA (37.029.855/0001-55) 

Ite

m 

Material/Serviço Unid. 

medida 

Quanti

dade 

Valor 

unitário

(R$) 

Valor 

total(R

$) 

6 2519 - ACICLOVIR 

50mg/g, creme bisnaga  

PHARLAB 

Bisnag

a 

500  2,19  

1.095,0

0 

16 2420 - AMOXICILINA 
50MG/ML FRASCO 

60ML Pó para suspensão 

oral 50mg/mL, frasco 
com 60 ml. 

PRATIDONADUZZI 

FRAS 4.500  2,98  
13.410,

00 

17 2455 - AMOXICILINA 
CÁPSULA 500MG 

Amoxicilina 500 mg em 

cápsula. 
PRATIDONADUZZI 

CÁPS
ULA 

30.000  0,13  
3.900,0

0 

18 3676 - 

AMOXICILINA+CLAV

ULANATO DE 
POTASSIO 

500MG+125MG 

AMOXICILINA+CLAV
ULANATO DE 

POTASSIO 

500MG+125MG 
PRATIDONADUZZI 

CPR 1.000  0,65  650,00 

19 2506 - ANLODIPINO 

10mg comprimido com 
10mg GEOLAB 

CPR 90.000  0,04  

3.600,0
0 

20 2505 - ANLODIPINO 

5mg comprimido 

CPR 90.000  0,03  

2.700,0

comprimido com 5mg 

GEOLAB 

0 

21 2507 - ATENOLOL 

100mg comprimido com 

100mg 
PRATIDONADUZZI 

CPR 80.000  0,07  

5.600,0

0 

22 1126 - ATENOLOL 

50MG ATENOLOL 

50MG 
PRATIDONADUZZI 

CPR 90.000  0,05  

4.500,0

0 

23 2329 - ATROPINA, 

SOL. INJE. 0,5 MG/1ML 
Atropina, solução 

injetável 0,5 mg/1 ml em 

ampola com 1 ml. 
ISOFARMA 

Amp 400  0,70  280,00 

24 2514 - AZITROMICINA 

200mg/5ml  suspensão 

oral  
PRATIDONADUZZI 

FRAS 2.000  9,00  

18.000,

00 

25 2365 - AZITROMICINA 

500 MG/FRASCO 

Azitromicina 500 

mg/frasco solução 

liofilizada com 500 mg 
em ampola liofilizada. 

ABL  

Amp 100  45,90  

4.590,0

0 

26 1252 - AZITROMICINA 
COMPRIMIDO 

REVESTIDO OU 

CÁPSULA 500MG 
Azitromicina 500 mg em 

compimido. A 

embalagem do produto 
decerá conter a seguinte 

impressão venda proíbida 

pelo comércio. 
PRATIDONADUZZI 

CPR 8.000  1,75  
14.000,

00 

27 3675 - Alopurinol 100mg 

PRATIDONADUZZI 

CPR 10.000  0,10  

1.000,0

0 

32 2424 - 

BENZOILMETRONIDA

ZOL SUSPENSÃO 
ORAL 40 MG/ML 

Frasco com 80 ml. 

PHARMACIENCE 

FRAS 1.500  4,20  

6.300,0

0 

33 2515 - 
BETAMETASONA + 

GENTAMICINA , 
POMADA 30g 

POMADA 30g 

GEOLAB 

TUBO 500  4,59  
2.295,0

0 

34 3734 - 
BETAMETASONA, 

ACETATO DE + 

BETAMETASONA, 
FOSFATO DISSÓDICO 

DE 3 MG/ML + 3 

MG/ML suspensão 
injetavel 

BETAMETASONA, 

ACETATO DE + 

BETAMETASONA, 

FOSFATO DISSÓDICO 

DE 3 MG/ML + 3 
MG/ML suspensão 

injetavel PHARLAB 

Amp 500  8,00  
4.000,0

0 

38 2332 - BROMIDRATO 
DE FENOTEROL 

Solução para nebulizaçao 

5mg/ml em frasco com 
de 20ml. 

PRATIDONADUZZI 

FRAS 400  2,35  940,00 

39 2333 - BUTIBROMETO 

DE ESCOPOLAMINA - 
HIOSCINA Solução 

injetável 20 mg/ml em 
ampola de 1 ml. 

FARMACE 

Amp 3.000  1,23  

3.690,0
0 

45 2425 - CEFALEXINA FRAS 2.000  5,80  
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(SÓDICA OU 

CLORIDRATO) 50 

MG/ML Suspensão oral 

50 mg/mL frasco com 50 

ml. ABL  

11.600,

00 

49 1129 - CETOCONAZOL 

200 MG 

CETOCONAZOL 200 
MG GEOLAB 

CPR 9.000  0,22  

1.980,0

0 

70 1130 - COMPLEXO B 

(COMPRIMIDO) 

COMPLEXO B 
(COMPRIMIDO) 

NATULAB 

CPR 20.000  0,04  800,00 

71 1167 - COMPLEXO B 
2ML INJ COMPLEXO B 

2ML INJ HYPOFARMA 

Amp 8.000  0,80  
6.400,0

0 

73 3677 - Carvedilol 12,5mg 

Carvedilol 12,5mg 
NOVAQUIMICA 

CPR 3.000  0,13  390,00 

74 3678 - Carvedilol 25mg 

Carvedilol 25mg 

NOVAQUIMICA 

CPR 3.000  0,21  630,00 

75 3679 - Carvedilol 

3,125mg Carvedilol 
3,125mg 

NOVAQUIMICA 

CPR 3.000  0,07  210,00 

81 2335 - DESLANÓSIDO 

(CEDILANIDE) SOL. 
INJETÁVEL 2 MG/ML 

Solução injetável de 2 

mg/ml em ampola de 2 
ml. UNIÃO QUÍMICA 

Amp 400  2,05  820,00 

84 2408 - 

DEXAMETASONA 
ELIXIR 50 MG/5 ML 

Dexametasona elixir 50 

mg/5 ml em frasco com 
100 ml. FARMACE 

FRAS 1.800  1,40  

2.520,0
0 

85 2336 - 

DEXAMETASONA 

FOSFATO DI-SÓDICO 
4MG/ML 

DEXAMETASONA 

fosfato di-sódico 
injetavel 4mg/mL F.A 

2,5mL. FARMACE 

Amp 18.000  1,04  

18.720,

00 

91 2508 - DICLOFENACO 
DE POTÁSSIO COM 

50mg  comprimido com 

50mg GEOLAB 

CPR 20.000  0,12  
2.400,0

0 

92 2509 - DICLOFENACO 

DE SÓDIO 50mg  

comprimido com 50mg 
GEOLAB 

CPR 15.000  0,06  900,00 

93 1214 - DICLOFENACO 

POTASSICO 75MG 

3ML INJ 
DICLOFENACO 

POTASSICO 75MG 

3ML INJ TEUTO 

Amp 12.000  1,15  

13.800,

00 

94 1213 - DICLOFENACO 

SODICO 75MG 3ML 

INJ DICLOFENACO 
SODICO 75MG 3ML 

INJ FARMACE 

Amp 24.000  0,72  

17.280,

00 

95 2409 - DICLOFENACO 

SÓDICO 15 MG/ML 
Frasco com 10ml, a 

embalagem devera conter 

a impressão venda 
proibida pelo comércio. 

Apresentar registro dos 

produtos na Anvisa. 
VITAMEDIC 

FRAS 1.000  1,52  

1.520,0
0 

Total   

170.52
0,00 

 

1.2 A presente Ata apresenta o valor total de R$ 170.520,00 (Cento e Setenta Mil 
e Quinhentos e Vinte Reais) 

 

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS 

2.1 A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) 

meses contados a partir da sua assinatura. 

2.2 Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a 
CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula 

Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por 

meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou 
indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, 

assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de fornecimento em 

igualdade de condições. 
2.3 A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor 

assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos 

realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, 
ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo 

descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

 

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

3.1 Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame 

licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente 

comprovada a vantagem. 
3.2  Os órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, 

quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão 

manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que este indique os possíveis 
fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de 

classificação. 

3.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações assumidas com o Contratante. 
3.4 As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na 

presente Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA IV - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

4.1 O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer 
de acordo com as especificações contida na ordem de compra, já expressas no 

Termo de Referência (Anexo I) deste Edital. 

4.2 A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções 

previstas no item 18 do Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas 

alterações. 

4.3 AS ORDENS DE SERVIÇOS DEVERÃO SER EXECUTADAS DE 

ACORDO COM O SOLICITADO EM SUA TOTALIDADE, 

INCORRENDO PUNIÇÃO CASO NÃO SEJAM ATENDIDAS EM SUA 

TOTALIDADE. 

 

CLÁUSULA V - DO PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será efetuado após apresentação da documentação 

comprobatória da manutenção da idoneidade do contratado no decorrer da 

execução do contrato, exigível como condição prévia para a liquidação da 
despesa, compreendendo: 

a) Certidão Negativa de Débito junto ao INSS; 

b) Certificado de Regularidade do FGTS; 
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

d) Certidões probatórias da regularidade para com as Fazendas Federal, 

Estadual e Municipal, idênticas em quantidade e espécie às que 
tenham sido exigidas para efeito de habilitação e qualificação, 

previamente à contratação, expressas no subitem 9.3.1. do instrumento 

convocatório. 
5.2  Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo 

Municipal de Saúde deverá o CONTRATADO, fazer constar na nota fiscal o 

nome e o CNPJ 11.344.210/0001-13 do Fundo Municipal. 
5.3 Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo 

Municipal de Assistência Social deverá o CONTRATADO, fazer constar na 

nota fiscal o nome e o CNPJ 14.797.859/0001-88 do Fundo Municipal. 
5.4 Pela perfeita execução do objeto licitado, a Prefeitura Municipal de 

CAMPO GRANDE/RN efetuará o pagamento do preço proposto pela licitante 

vencedora, seguindo o estabelecido pela resolução 032/2016 e 024/2017 do TCE-
RN que estabelece a ordem cronológica dos pagamentos em âmbito municipal.  

5.5 O fornecedor/prestador de serviços deverá após a entrega dos 

produtos/prestação dos serviços deverá efetuar junto ao setor de protocolo do 
Município de CAMPO GRANDE/RN a entrega da nota fiscal acompanhada dos 

documentos que comprovem a regularidade fiscal do fornecedor/prestador. 

5.6 O setor de Protocolo deverá efetuar a autuação da documentação da 
cobrança no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e enviar em até 48 (quarenta e 

oito) horas, à Secretaria Municipal de Finanças/Setor de Contabilidade, para que 
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proceda ao registro contábil da fase da despesa “em liquidação” no sistema 
orçamentário, financeiro e contábil.  

5.7 Após devidamente autuado a documentação da cobrança, a Secretaria 

Municipal de Finanças/Setor de Contabilidade identificará o gestor do contrato e 
encaminhará a documentação apresentada pelo fornecedor/prestador de serviços, 

que é o responsável pelo atesto da despesa conferirá a documentação 

comprobatória exigida pela legislação em vigor, verificando, inclusive a 
autenticidade das certidões apresentadas junto aos respectivos órgãos expedidores 

e verificará se os produtos entregues ou os serviços prestados atendem às 

especificações e condições previamente acordadas, conforme estabelece o art. 63 
da lei nº 4320, de 17 de março de 1964, e, não havendo qualquer pendencia, 

emitirá o Termo de Recebimento Definitivo, e/ou atesto, conforme o caso. 

5.8 Depois de emitido o termo de recebimento definitivo, o gestor de 
contrato responsável pelo atesto deverá remeter imediatamente a documentação 

respectiva a Secretaria Municipal de Finanças/Setor de Pagamento para fins de 

pagamento. 
5.9 Os pagamentos deverão respeitar a ordem cronológica das 

exigibilidades, considerando cada fonte diferenciada de recursos, no âmbito de 

cada unidade gestora serão obedecidos os prazos estabelecidos na Resolução nº 
32/2016 e 024/2017. 

5.10 Ocorrendo erros na fatura ou circunstâncias que impeçam a liquidação 

das despesas, a licitante vencedora será oficialmente comunicada pela Prefeitura 
Municipal de CAMPO GRANDE/RN, e a partir daquela data o pagamento ficará 

suspenso até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. O prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, mediante a liquidação 
da despesa. 

5.11 Caso a identificação de cobrança indevida ocorra após o pagamento 

da fatura, o fato será informado à licitante vencedora para que seja efetuada a 
devolução do valor correspondente no próximo documento de cobrança; 

5.12  Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto 

pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em 
virtude de penalidade ou inadimplência, sem que o atraso gere direito a 

acréscimos de qualquer natureza. 

5.13 Considerando a cronologia dos pagamentos serão admissíveis o 
descumprimento nos casos citados na Resolução nº 032/2016 e 024/2017, 

devendo em quaisquer das hipóteses apresentadas ser precedida de uma 

justificativa circunstanciada emanada do pertinente ordenador da despes, que 
deverá obrigatoriamente ser publicada na imprensa oficial. 

5.14 Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 

 

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1 O Fornecimento dos Serviços só estará caracterizada mediante 

solicitação do pedido do bem (autorização de compra/serviço). 

6.2 O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados 

durante a vigência desta Ata, mesmo que o Fornecimento deles decorrente estiver 

prevista para data posterior à do seu vencimento. 
 

CLÁUSULA VII - DAS PENALIDADES 

7.1 A Prefeitura Municipal de CAMPO GRANDE poderá aplicar ao 
licitante ou contratado, (conforme o caso), garantido o direito prévio da citação e 

da ampla defesa, as penalidades a seguir relacionadas, previstas na legislação 
pertinente: 

 

I – ADVERTÊNCIA; 
 

II – MULTA, NOS SEGUINTES CASOS: 

 
a) multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso 

pelo descumprimento das obrigações estabelecidas, até o 

máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 
não entregues ou na correção das falhas, vícios, 

imperfeições ou defeitos apontados pela Fiscalização, 

recolhida no setor financeiro da PMA no prazo máximo de 
15 (quinze) dias a contar da notificação. 

 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 
não entregues, no caso de inexecução total ou parcial do 

objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, 

contados da comunicação oficial, sem embargo de 
indenização dos prejuízos porventura causados ao 

contratante pela não execução parcial ou total do contrato. 

c) O atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) 
dias caracterizará a inexecução do objeto e o contrato 

poderá ser rescindido a critério da PMA 

 
III - IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM O 

MUNICÍPIO, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas previstas nesta peça, no edital e no contrato e das demais 
cominações legais, quando o licitante, convocado no prazo de 

validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar 

documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, 

ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar a execução no contrato, comportar-se de 

modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

 
7.1.1 As sanções previstas no Inciso I, II e III poderão ser aplicadas 

juntamente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

7.2  A recusa injustificada da empresa adjudicatária em assinar o contrato 

e/ou receber a nota de empenho/ordem de compra caracteriza o descumprimento 

da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas. 
7.3 Ocorrendo a hipótese do item anterior, o processo retornará ao 

pregoeiro, que procederá ao exame das demais propostas, bem como da 

habilitação de seus ofertantes, segundo a ordem da classificação, até que uma 
proposta atenda, integralmente, ao edital, sendo o seu autor declarado vencedor e 

convocado para assinar o contrato. 

7.4 As penalidades aplicadas poderão ser relevadas na hipótese de caso 
fortuito ou força maior, devidamente justificada e comprovada, a juízo da 

Administração. 

7.5 A Prefeitura de CAMPO GRANDE aplicará as penalidades previstas 
no Edital e, subsidiariamente, na Lei 8.666/93, sem prejuízo das 

responsabilidades penal e civil. 

7.6 O valor da multa poderá ser descontado da fatura a que fizer jus a 
CONTRADADA. Não tendo nenhum valor a receber, deverá ser recolhida pela 

CONTRATADA. Caso contrário, os dados serão encaminhados à área 

competente para cobrança judicial. 

 

CLÁUSULA VIII - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1 Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo 
período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de 

Registro de Preços, exceto nas hipóteses contidas no art. 65, da Lei nº 

8.666/1993. 
8.2 O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução 

daqueles praticados no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens 

registrados. 
8.3 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará o 

fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado. 

8.4 Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido. 
8.5 Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais 

fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

8.6 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 

e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder 

cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 

comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 
8.7 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à 

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa.  

 

CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à 

observância de suas especificações técnicas, amostras, e quando couber 
embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado pela 

contratante. 

9.2 Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e 
deverão ser entregues no endereço constante na ordem de compra, acompanhados 

das respectivas notas fiscais; 

9.3  Serão recebidos da seguinte forma: 
I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da 

conformidade do material com as especificações constantes da proposta da 

empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 
II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos 

produtos e sua consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 05 (cinco) dias úteis após o 
recebimento provisório. 

9.4 No ato da entrega não poderá ter transcorrido 20% (vinte por cento), 

do prazo de validade dos produtos. 
 

CLÁUSULA X - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

10.1 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por 

intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e 

ampla defesa: 

 

I - A pedido, quando: 
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a) comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência 
de casos fortuitos ou de força maior; 

b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 

elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material. 
 

II - Por iniciativa do Município de CAMPO GRANDE, quando: 

a) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 

b) perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no 

processo licitatório; 
c) por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 

d) não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

e) não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos 
decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 

estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 
 

III - Automaticamente: 

a) por decurso de prazo de vigência da Ata; 
b) quando não restarem fornecedores registrados; 

 

IV - Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o 
devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores 

remanescentes, caso haja nova ordem de registro. 

 

CLÁUSULA XI - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO 

DAS ORDENS DE COMPRA 

11.1 As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão 
autorizadas, caso a caso, pela Contratante, através dos responsáveis pelas 

Secretarias Municipais. 

11.2 A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou 
cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelos Órgãos 

requisitante. 

 

CLÁUSULA XII - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

12.1 Fornecer os produtos, objeto deste instrumento, em prazo não superior 

ao estipulado na Ordem de Compra. Caso tal fornecimento não seja feito dentro 
do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa estabelecida neste Edital; 

12.2 Acatar as normas administrativas impostas ao local do trabalho, como: 

identificação dos funcionários, horário de funcionamento, movimentos, etc.; 
12.3 A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

12.4 O Município de CAMPO GRANDE/RN, não aceitará, sob nenhum 

pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras 

entidades; 
12.5 Executar o fornecimento dos produtos nos horários dos eventos 

determinados por este órgão municipal; 

12.6 Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem, nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666/93; 

12.7 Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa 
do Consumidor (Lei n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito 

público. 

12.8 Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através 
da Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as 

providências de regularização necessárias; 

12.9 Atender com prontidão as reclamações por parte da Prefeitura, objeto da 
presente licitação. 

12.10 Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação: 

12.11 Arcar com todos as obrigações trabalhistas dos seus funcionários. 
 

CLÁUSULA XIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1 Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta 
licitação; 

13.2 Aplicar à empresa vencedora as penalidades, quando for o caso;  

13.3 Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, 
necessária à perfeita execução do contrato; 

13.4  Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega 

da nota fiscal no setor competente; 
13.5 Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção. 

13.6 Notificar, por escrito, à CONTRATADA a respeito da ocorrência de 

eventuais imperfeições no curso do fornecimento dos produtos, fixando o prazo 
para sua correção; 

13.7 Observar para que durante toda vigência do contrato sejam mantidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação da ADJUDICATÁRIA exigíveis 
na licitação, solicitando desta, quando for o caso, a documentação que substitua 

aquela com o prazo de validade vencido; 

13.8 Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir 
irregularidades observadas no fornecimento. 

13.9 Oferecer condições físicas e apropriadas para o bom andamento dos 

serviços contratados. 

 

CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1Integram esta Ata o Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços para 

Registro de Preços nº 060/2020 e a(s) proposta(s) da(s) empresa(s) 1465 - 
ODONTOMED MEDICAMENTOS E MATERIAL MEDICO HOSPITALAR 

LTDA (37.029.855/0001-55) classificada em primeiro lugar, no certame supra 

numerado. 
14.2  Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância 

das disposições constantes das Leis nºs 8.666/93 e 10.520/2002 e demais normas 

aplicáveis. 
14.3 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa 

oficial, condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo 

Contratante. 
14.4 As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não 

possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro 

da cidade de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 
E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 

(duas) vias de igual teor e forma. 

 
 CAMPO GRANDE/RN, 11 de agosto de 2020. 

 

MANOEL FERNANDES DE GOIS VERAS 

MATRICULA Nº 180643-2 

PREFEITO  

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPO GRANDE  

CNPJ Nº 11.344.210/0001-13 

CONTRATANTE 
 

ODONTOMED MEDICAMENTOS E MATERIAL MEDICO 

HOSPITALAR LTDA 

CNPJ: 37.029.855/0001-55 

_________________________________________________________________ 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 061/2020 

PREGÃO PRESENCIAL Nº PE 005/2020-SRP 
 
Aos onze de agosto de dois mil e vinte, o Município de CAMPO GRANDE, 

através da(o) Fundo Municipal de Saúde de Campo Grande, com sede à Rua 

Cantidio Vieira de Brito, SN, Alto da Esperança, CAMPO GRANDE/RN – CEP 
59.680-000, inscrita no CNPJ nº. 11.344.210/0001-13, neste ato representada 

pelo Prefeito Constitucional, Sr. MANOEL FERNANDES DE GOIS VERAS e 

pela(o) Secretária(o) Municipal de Saúde, senhor(a) EDINETE KATIUSCIA 

BEZERRA DE SOUSA, residente e domiciliado no Município de CAMPO 

GRANDE/RN, nos termos da Lei nº. 8.666/93; Lei nº 10.520/02; conforme a 

classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial nº PE 005/2020-

SRP, homologado em 06/08/2020, resolve registrar o preço oferecido pelas 

empresas, como segue: 

 

CLÁUSULA I - DO OBJETO 

1.1Através da presente ata ficam registrados os preços visando proposta mais 
vantajosa à Registro para futura aquisição de MEDICAMENTOS DE 

ATENÇÃO BÁSICA E MEDICAÇÃO DE USO HOSPITALAR para as 

urgências e emergências para as Unidades Básicas de Saúde (UBS Francisca 
Chiquinela Jácome, UBS Maria Idália de Souza Santos, Posto de Saúde do Bom 

Jesus e Posto de Saúde do Salgado) deste município de Campo Grande-RN, 

conforme descrição abaixo relacionada: 
 

1570 - SUPRIMED COMERCIO EIRELI (10.293.279/0001-00) 

Ite

m 

Material/Serviço Unid. 

medid

a 

Quantida

de 

Valor 

unitário(R

$) 

Valor 

total(R$

) 

8 1122 - 

ALBENDAZOL 

COMPRIMIDO 

400 MG 

ALBENDAZOL 
COMPRIMIDO 

400 MG PRATI 

CPR 2.000  0,47  940,00 

13 2358 - 

AMIODARONA 
SOL. INJETAVEL 

Amiodarona 

solução injetável 
em ampola com 3 

ml. HIPOLABOR  

Amp 300  2,20  660,00 

61 2396 - 
CLORIDRATO 

DE BIPERIDENO 

COMPRIMIDO 2 
MG A embalagem 

CPR 5.000  0,26  
1.300,00 
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deverá apresentar 

registro dos 

produtos na 

Anvisa. 

CRISTALIA 

66 2484 - 

CLORPROMAZI

NA 100mg 
comprimido 

100mg 

CRISTALIA 

CPR 8.000  0,48  

3.840,00 

67 2483 - 
CLORPROMAZI

NA 25mg. 

comprimido 25mg. 
CRISTALIA 

CPR 10.000  0,27  
2.700,00 

68 2485 - 

CLORPROMAZI
NA 40mg/ml 

gotas. frasco 

40mg/ml 
CRISTALIA 

FRAS 500  7,00  

3.500,00 

117 2363 - 

FENITOINA 

INJETÁEL 50 
MG/ML Fenotoina 

50 mg/ml solução 
injetável em 

ampola com 5 ml. 

HIPOLABOR  

Amp 200  3,00  600,00 

119 3729 - 
FENOBARBITAL 

100 MG/ML 

SOLUÇÃO 
INJETAVEL 

FENOBARBITAL 

100 MG/ML 
SOLUÇÃO 

INJETAVEL 

CRISTALIA 

Amp 300  2,33  699,00 

120 2487 - 

FENOBARBITAL 

4%, gotas, frasco 

com 20ml frasco 

com 20 ml 

CRISTALIA 

FRAS 500  4,52  

2.260,00 

142 2490 - 
HALOPERIDOL 

1mg comprimido. 

comprimido com 
1mg CRISTALIA 

CPR 8.000  0,17  
1.360,00 

143 2492 - 

HALOPERIDOL 
2mg/ml, gotas, 

frasco com 20ml 

frasco com 20ml 
CRISTALIA 

FRAS 500  5,20  

2.600,00 

195 1271 - MORFINA 

10MG/ML INJ 
MORFINA 

10MG/ML INJ 

CRISTALIA 

Amp 500  4,30  

2.150,00 

196 2494 - MORFINA 

SULFATO 30mg 

comprimido 

comprimido com 
30mg CRISTALIA 

CPR 500  1,75  875,00 

212 2443 - 

PARACETAMOL 
SOLUÇÃO ORAL 

200 MG/ML Em 

gotas, 200 mg/ml, 
frasco 10 ml.A 

embalagem devera 

apresentar registro 
dos produtos na 

Anvisa. 

NATULAB 

FRAS 6.000  0,75  

4.500,00 

226 2383 - 

RISPERIDONA 

2MG Comprimido 

CPR 6.000  0,20  

1.200,00 

2mg, a embalagem 

deverá conter a 

impressão venda 

proibida pelo 

comércio. PRATI 

Total   

29.184,0

0 

 

1.2 A presente Ata apresenta o valor total de R$ 29.184,00 (Vinte e Nove Mil e 

Cento e Oitenta e Quatro Reais) 

 

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS 

2.1 A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) 

meses contados a partir da sua assinatura. 
2.2 Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a 

CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula 

Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por 
meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou 

indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, 

assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de fornecimento em 
igualdade de condições. 

2.3 A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor 

assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos 
realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, 

ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo 
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

 

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

3.1 Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou 

entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente 

comprovada a vantagem. 

3.2  Os órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, 
quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão 

manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que este indique os possíveis 

fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de 
classificação. 

3.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações assumidas com o Contratante. 

3.4 As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na 

presente Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA IV - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

4.1 O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer 

de acordo com as especificações contida na ordem de compra, já expressas no 
Termo de Referência (Anexo I) deste Edital. 

4.2 A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções 

previstas no item 18 do Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas 
alterações. 

4.3 AS ORDENS DE SERVIÇOS DEVERÃO SER EXECUTADAS DE 

ACORDO COM O SOLICITADO EM SUA TOTALIDADE, 

INCORRENDO PUNIÇÃO CASO NÃO SEJAM ATENDIDAS EM SUA 

TOTALIDADE. 

 

CLÁUSULA V - DO PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será efetuado após apresentação da documentação 

comprobatória da manutenção da idoneidade do contratado no decorrer da 
execução do contrato, exigível como condição prévia para a liquidação da 

despesa, compreendendo: 

a) Certidão Negativa de Débito junto ao INSS; 
b) Certificado de Regularidade do FGTS; 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

d) Certidões probatórias da regularidade para com as Fazendas Federal, 
Estadual e Municipal, idênticas em quantidade e espécie às que 

tenham sido exigidas para efeito de habilitação e qualificação, 

previamente à contratação, expressas no subitem 9.3.1. do instrumento 
convocatório. 

5.2  Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo 

Municipal de Saúde deverá o CONTRATADO, fazer constar na nota fiscal o 
nome e o CNPJ 11.344.210/0001-13 do Fundo Municipal. 

5.3 Caso os produtos adjudicados sejam adquiridos pelo Fundo 

Municipal de Assistência Social deverá o CONTRATADO, fazer constar na 

nota fiscal o nome e o CNPJ 14.797.859/0001-88 do Fundo Municipal. 

5.4 Pela perfeita execução do objeto licitado, a Prefeitura Municipal de 
CAMPO GRANDE/RN efetuará o pagamento do preço proposto pela licitante 
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vencedora, seguindo o estabelecido pela resolução 032/2016 e 024/2017 do TCE-
RN que estabelece a ordem cronológica dos pagamentos em âmbito municipal.  

5.5 O fornecedor/prestador de serviços deverá após a entrega dos 

produtos/prestação dos serviços deverá efetuar junto ao setor de protocolo do 
Município de CAMPO GRANDE/RN a entrega da nota fiscal acompanhada dos 

documentos que comprovem a regularidade fiscal do fornecedor/prestador. 

5.6 O setor de Protocolo deverá efetuar a autuação da documentação da 
cobrança no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e enviar em até 48 (quarenta e 

oito) horas, à Secretaria Municipal de Finanças/Setor de Contabilidade, para que 

proceda ao registro contábil da fase da despesa “em liquidação” no sistema 
orçamentário, financeiro e contábil.  

5.7 Após devidamente autuado a documentação da cobrança, a Secretaria 

Municipal de Finanças/Setor de Contabilidade identificará o gestor do contrato e 
encaminhará a documentação apresentada pelo fornecedor/prestador de serviços, 

que é o responsável pelo atesto da despesa conferirá a documentação 

comprobatória exigida pela legislação em vigor, verificando, inclusive a 
autenticidade das certidões apresentadas junto aos respectivos órgãos expedidores 

e verificará se os produtos entregues ou os serviços prestados atendem às 

especificações e condições previamente acordadas, conforme estabelece o art. 63 
da lei nº 4320, de 17 de março de 1964, e, não havendo qualquer pendencia, 

emitirá o Termo de Recebimento Definitivo, e/ou atesto, conforme o caso. 

5.8 Depois de emitido o termo de recebimento definitivo, o gestor de 
contrato responsável pelo atesto deverá remeter imediatamente a documentação 

respectiva a Secretaria Municipal de Finanças/Setor de Pagamento para fins de 

pagamento. 
5.9 Os pagamentos deverão respeitar a ordem cronológica das 

exigibilidades, considerando cada fonte diferenciada de recursos, no âmbito de 

cada unidade gestora serão obedecidos os prazos estabelecidos na Resolução nº 
32/2016 e 024/2017. 

5.10 Ocorrendo erros na fatura ou circunstâncias que impeçam a liquidação 

das despesas, a licitante vencedora será oficialmente comunicada pela Prefeitura 
Municipal de CAMPO GRANDE/RN, e a partir daquela data o pagamento ficará 

suspenso até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. O prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, mediante a liquidação 
da despesa. 

5.11 Caso a identificação de cobrança indevida ocorra após o pagamento 

da fatura, o fato será informado à licitante vencedora para que seja efetuada a 
devolução do valor correspondente no próximo documento de cobrança; 

5.12  Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto 

pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em 
virtude de penalidade ou inadimplência, sem que o atraso gere direito a 

acréscimos de qualquer natureza. 

5.13 Considerando a cronologia dos pagamentos serão admissíveis o 

descumprimento nos casos citados na Resolução nº 032/2016 e 024/2017, 

devendo em quaisquer das hipóteses apresentadas ser precedida de uma 

justificativa circunstanciada emanada do pertinente ordenador da despes, que 
deverá obrigatoriamente ser publicada na imprensa oficial. 

5.14 Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 

 

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1 O Fornecimento dos Serviços só estará caracterizada mediante 
solicitação do pedido do bem (autorização de compra/serviço). 

6.2 O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados 

durante a vigência desta Ata, mesmo que o Fornecimento deles decorrente estiver 
prevista para data posterior à do seu vencimento. 

 

CLÁUSULA VII - DAS PENALIDADES 

7.1 A Prefeitura Municipal de CAMPO GRANDE poderá aplicar ao 

licitante ou contratado, (conforme o caso), garantido o direito prévio da citação e 

da ampla defesa, as penalidades a seguir relacionadas, previstas na legislação 
pertinente: 

 

I – ADVERTÊNCIA; 
 

II – MULTA, NOS SEGUINTES CASOS: 

 
a) multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso 

pelo descumprimento das obrigações estabelecidas, até o 

máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 
não entregues ou na correção das falhas, vícios, 

imperfeições ou defeitos apontados pela Fiscalização, 

recolhida no setor financeiro da PMA no prazo máximo de 
15 (quinze) dias a contar da notificação. 

 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 
não entregues, no caso de inexecução total ou parcial do 

objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, 

contados da comunicação oficial, sem embargo de 
indenização dos prejuízos porventura causados ao 

contratante pela não execução parcial ou total do contrato. 

c) O atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) 
dias caracterizará a inexecução do objeto e o contrato 

poderá ser rescindido a critério da PMA 

 
III - IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM O 

MUNICÍPIO, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas previstas nesta peça, no edital e no contrato e das demais 
cominações legais, quando o licitante, convocado no prazo de 

validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar 

documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, 
ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar a execução no contrato, comportar-se de 

modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 
 

7.1.1 As sanções previstas no Inciso I, II e III poderão ser aplicadas 

juntamente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

7.2  A recusa injustificada da empresa adjudicatária em assinar o contrato 

e/ou receber a nota de empenho/ordem de compra caracteriza o descumprimento 
da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas. 

7.3 Ocorrendo a hipótese do item anterior, o processo retornará ao 

pregoeiro, que procederá ao exame das demais propostas, bem como da 
habilitação de seus ofertantes, segundo a ordem da classificação, até que uma 

proposta atenda, integralmente, ao edital, sendo o seu autor declarado vencedor e 

convocado para assinar o contrato. 
7.4 As penalidades aplicadas poderão ser relevadas na hipótese de caso 

fortuito ou força maior, devidamente justificada e comprovada, a juízo da 

Administração. 
7.5 A Prefeitura de CAMPO GRANDE aplicará as penalidades previstas 

no Edital e, subsidiariamente, na Lei 8.666/93, sem prejuízo das 

responsabilidades penal e civil. 
7.6 O valor da multa poderá ser descontado da fatura a que fizer jus a 

CONTRADADA. Não tendo nenhum valor a receber, deverá ser recolhida pela 

CONTRATADA. Caso contrário, os dados serão encaminhados à área 
competente para cobrança judicial. 

 

CLÁUSULA VIII - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1 Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo 

período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de 

Registro de Preços, exceto nas hipóteses contidas no art. 65, da Lei nº 
8.666/1993. 

8.2 O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução 

daqueles praticados no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens 

registrados. 

8.3 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará o 
fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado pelo mercado. 

8.4 Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido. 

8.5 Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais 
fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

8.6 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 

e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder 
cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

8.7 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção da contratação mais vantajosa.  

 

CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à 
observância de suas especificações técnicas, amostras, e quando couber 

embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado pela 

contratante. 

9.2 Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e 

deverão ser entregues no endereço constante na ordem de compra, acompanhados 

das respectivas notas fiscais; 
9.3  Serão recebidos da seguinte forma: 

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da 

conformidade do material com as especificações constantes da proposta da 
empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 

II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos 

produtos e sua consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 05 (cinco) dias úteis após o 

recebimento provisório. 
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9.4 No ato da entrega não poderá ter transcorrido 20% (vinte por cento), 
do prazo de validade dos produtos. 

 

CLÁUSULA X - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

10.1 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por 

intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e 
ampla defesa: 

 

I - A pedido, quando: 

a) comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência 

de casos fortuitos ou de força maior; 

b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 
elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material. 

 

II - Por iniciativa do Município de CAMPO GRANDE, quando: 

a) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 

b) perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no 
processo licitatório; 

c) por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 

d) não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
e) não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos 

decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 
estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

 

III - Automaticamente: 

a) por decurso de prazo de vigência da Ata; 

b) quando não restarem fornecedores registrados; 

 

IV - Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o 

devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores 

remanescentes, caso haja nova ordem de registro. 

 

CLÁUSULA XI - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO 

DAS ORDENS DE COMPRA 

11.1 As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão 

autorizadas, caso a caso, pela Contratante, através dos responsáveis pelas 

Secretarias Municipais. 
11.2 A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou 

cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelos Órgãos 

requisitante. 

 

CLÁUSULA XII - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

12.1 Fornecer os produtos, objeto deste instrumento, em prazo não superior 
ao estipulado na Ordem de Compra. Caso tal fornecimento não seja feito dentro 

do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa estabelecida neste Edital; 

12.2 Acatar as normas administrativas impostas ao local do trabalho, como: 
identificação dos funcionários, horário de funcionamento, movimentos, etc.; 

12.3 A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 
em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

12.4 O Município de CAMPO GRANDE/RN, não aceitará, sob nenhum 
pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras 

entidades; 

12.5 Executar o fornecimento dos produtos nos horários dos eventos 
determinados por este órgão municipal; 

12.6 Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem, nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666/93; 
12.7 Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa 

do Consumidor (Lei n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito 

público. 
12.8 Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através 

da Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as 

providências de regularização necessárias; 
12.9 Atender com prontidão as reclamações por parte da Prefeitura, objeto da 

presente licitação. 

12.10 Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação: 
12.11 Arcar com todos as obrigações trabalhistas dos seus funcionários. 

 

CLÁUSULA XIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1 Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta 

licitação; 

13.2 Aplicar à empresa vencedora as penalidades, quando for o caso;  
13.3 Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, 

necessária à perfeita execução do contrato; 

13.4  Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega 
da nota fiscal no setor competente; 

13.5 Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção. 

13.6 Notificar, por escrito, à CONTRATADA a respeito da ocorrência de 
eventuais imperfeições no curso do fornecimento dos produtos, fixando o prazo 

para sua correção; 

13.7 Observar para que durante toda vigência do contrato sejam mantidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação da ADJUDICATÁRIA exigíveis 

na licitação, solicitando desta, quando for o caso, a documentação que substitua 

aquela com o prazo de validade vencido; 
13.8 Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir 

irregularidades observadas no fornecimento. 

13.9 Oferecer condições físicas e apropriadas para o bom andamento dos 
serviços contratados. 

 

CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1Integram esta Ata o Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços para 

Registro de Preços nº 061/2020 e a(s) proposta(s) da(s) empresa(s) 1570 - 

SUPRIMED COMERCIO EIRELI (10.293.279/0001-00) classificada em 
primeiro lugar, no certame supra numerado. 

14.2  Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância 

das disposições constantes das Leis nºs 8.666/93 e 10.520/2002 e demais normas 
aplicáveis. 

14.3 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa 

oficial, condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo 
Contratante. 

14.4 As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não 

possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro 
da cidade de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 

(duas) vias de igual teor e forma. 
 

 CAMPO GRANDE/RN, 11 de agosto de 2020. 

 

MANOEL FERNANDES DE GOIS VERAS 

MATRICULA Nº 180643-2 

PREFEITO  
 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPO GRANDE  

CNPJ Nº 11.344.210/0001-13 

CONTRATANTE 
 

SUPRIMED COMERCIO EIRELI 

CNPJ: 10.293.279/0001-00 

 

DISPENSAS & INEXIGIBILIDADES DE LICITAÇÃO 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 075/2020  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DISP. 051/2020 

 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

  A Comissão Permanente de Licitação do Município de 

CAMPO GRANDE, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, em 

cumprimento à ratificação procedida pela Sra. EDINETE KATIUSCIA 
BEZERRA DE SOUSA, Secretária Municipal de Saúde, faz publicar o extrato 

resumido do processo de dispensa de licitação a seguir: 

 
Objeto........................: Aquisição de Testes Rápidos para diagnostico do 

COVID-19 para as unidades básicas de saúde (UBS Francisca Chiquinela 

Jácome, UBS Maria Idália de Souza Santos, Posto de Saúde do Bom Jesus, 
Centro de Saúde Joaquina Nobrega Veras, Posto de Saúde do Salgado) deste 

município de Campo Grande-RN para o enfrentamento ao COVID-19.; 

 
Contratado.................: ODONTOMED MEDICAMENTOS E MATERIAL 

MEDICO HOSPITALAR LTDA - CNPJ: 37.029.855/0001-55, com o valor total 

de R$ 28.950,00; 
 

Fundamento Legal...: Art. 24, inc. IV da Lei 8.666/93 e suas alterações 

posteriores. 
 

Lei nº 13.979, de 6 fevereiro de 2020 
 
  Declaração de Dispensa de Licitação emitida pela 

Comissão Permanente de Licitação e ratificado pela  Sra. EDINETE 

KATIUSCIA BEZERRA DE SOUSA, Secretária Municipal de Saúde. 
 

 CAMPO GRANDE - RN, 13 de agosto de 2020. 

 

 AFLÂNIO LAMARCK LOPES DE LACERDA  

Comissão Permanente de Licitação 

Presidente 

_________________________________________________________________ 
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EXTRATO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº...........: 20200140        

ORIGEM.....................: Dispensa por Justificativa  Nº DISP. 051/2020 
CONTRATANTE........: Fundo Municipal de Saúde de Campo Grande 

CONTRATADA(O).....: ODONTOMED MEDICAMENTOS E MATERIAL 

MEDICO HOSPITALAR LTDA 
OBJETO......................: Aquisição de Testes Rápidos para diagnostico do 

COVID-19 para as unidades básicas de saúde (UBS Francisca Chiquinela 

Jácome, UBS Maria Idália de Souza Santos, Posto de Saúde do Bom Jesus, 
Centro de Saúde Joaquina Nobrega Veras, Posto de Saúde do Salgado) deste 

município de Campo Grande-RN para o enfrentamento ao COVID-19. 

VALOR TOTAL................: R$ 28.950,00 (vinte e oito mil e novecentos e 
cinquenta reais) 

PROGRAMA DE TRABALHO.......: 3 - Fundo Municipal de Saúde de Campo 

Grande 3000 - Fundo de Saúde 3001 - Sec. Mun. da Saúde 10 – Saúde 122 - 
Administração Geral 

43 - PROGRAMA DE ENFRENTAMENTO AO COVID 19 2.73 - 

Enfrentamento da Emergência COVID 19 
896 - 3.3.90.30.00 - Material de Consumo 12900000 - Demais Rec. Vinc. 

Destinados à Saúde  

VIGÊNCIA...................: 13 de agosto de 2020 a 31 de dezembro de 2020 
DATA DA ASSINATURA.........: 13 de agosto de 2020 
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